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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/000147 

Secretaria Municipal de Saúde 
Rua da Mangueira - Cep: 65390-000 / Santa Luzia - MA 

A Sua Excelência, a Senhora, 
Francilene Paixão de Queiroz 
Prefeita da Cidade de Santa Luzia - MA 

Excelentíssima Senhora Prefeita, 

Santa Luzia/MA, 22 de junho de 2021. 

Assunto: Ata Registro de Preços para 
eventual e futura aquisição de 
motocicletas visando atender as 
nt!cessidades da Secretaria de Saúde do 
Município de Santa Luzia/MA. 

Solicito de Vossa Excelência devidas. providências para Ata Registro de 
Preços para eventual e futura aquisição de motocicletas visando atender as necessidades da 
Secretaria de Saúde do Município de Santâ Luzia/MA 

O presente Termo de Rê3f~{~,~~ié dispõe sobre a formalização da Ata de 
Registro de Preço (ARP) para evenfuàl e futura aquisição de motocicletas, visando 
atender as necessidade~ daSecrataria de Saúde. do Município .de .Santa Luzia/MA, 
côni''' validade ele r12 (doze)\ mes.es tL Cllnforme ~spedficações e .. quantidades 
cons.tantes nesteTern,6 de Refêrência. · ·· · 

}' ,· · YJsfifiçârjªô;s~ na necessiq~dê ,de sempre mi:ÍÍhb'Ftra qºalidªc1e;:a8s 
Serviços de Saúde ofertados aos munícipês e buscando atender suas necessidades, 
tanto na prevenção quanto em várias açàes, portanto, busca-se soluções para uma 
melhor prestação dos serviços pelas equipes que fazem. 

Aquisição de (veículos automoloreb) tem como objetivo melhorar as 
atividades administrativas e condições de triabalho relacionadas ao transporte e 
deslocamento das equipes. 

A Formação do R.E.;gistro i.ic:: Pr1:::ç0;:; ob1etivr:i a racionalização dos gastos 
públicos e pretende gerar maior econorniã, obtida por meio de ganhos em escala e 
redução na quantidadê de processos licitaiól-ios rea:izados durante o mesmo exercício 
financeiro, exercendo, ainda, um excelt:;nte coi·nparativo dos valores praticados no 
mercado. 
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Por fim, reriovo a Vossa Excelência os protestos de elevada estima e 
distinta consideração. Segue em Anexo Termo de Referencia 

J!~~'&fvq . ~-
Alina da Silva Muniz ~ ~ 

Secretária Municipal de Saúde 
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1. DO OBJETO 

ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Saúde 
Rua da Mangueira - Cep: 65390-000 / Santa Luzia - MA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Nº PROC. W.L,..,Wt'-f.c~ 
Nº Fl. __ J.!eJ!--r-

Formação de Ata Registro de Preços para eventual e futura aquisição de motocicletas visando atender as 
necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Santa Luzia/MA, conforme descrição no item 3. 

2. DAJUSTIFICATIVA 

O presente Termo de Referência dispõe sobre a formalização da Ata de Registro de Preço (ARP) para eventual 
e futura aquisição de motocicletas, visando atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município de 
Santa Luzia/MA, com validade de 12 (doze) meses e conforme especificações e quantidades constantes neste 
Termo de Referência. 

Justificando-se na necessidade de sempre melhorar a qualidade dos Serviços de Saúde ofertados aos munícipes 
e buscando atender suas necessidades, tanto na prevenção quanto em várias ações, portanto, busca-se soluções 
para uma melhor prestação dos serviços pelas equipes,que fazem. 

Aquisição de (veículos automotores) tem como objetivo melhorar as atividades administrativas e condições de 
trabalho relacionadas ao transporte e deslocame11to das ~quipes: 

A Formação do Registro de Preços objetiva a râcion,alizaçãô'dos gastos públicos e pretende gerar maior 
economia, obtida por meio de ganhos em escala érêêlüçãc{ná:~Úantidade de processos licitatórios realizados 
durante o mesmo,exercício financeiro, exercendó; inda, üm excelente comparativo .. dos valores praticados no 

',.< •, •;.,v,~' '• • ' .. •• ,• •,:-.'..;- • ,•, , .. •;< "':'' • •~:', • •. • ;• ,, 
mercado; : .,;:~·;{ .,< .. · 

' . ',' . 

qA;IO~tilI!fÍC[\ÇÃO DOS ~~~MENTOS CONSTITUTtyos:· 
,, .·,~,•~. ,Y, ::' , ·.~ .:. ',. ~2~?\tt~~;< '', • 3. 

171""7=~====~ PRODUTO" 

01 

VEICULO TIPO MOTOCICLETA (CROSS) O KM: Especificações minimas: MOTOR: 
Tipo: OHC, monocilíndrico, 4 tempos, arrefecido a ar; 
Cilindrada: 160, cc; 
Diâmetro x Curso: 57,3 x 63,0 mm 
Potência Máxima: Gasolina: 14,5 CV a 8.500 rpm; Etanol: 14,7 CV a 8.500 rpm; 
Torque Máximo: Gasolina: 1,46 kgf.m a 5.500 rpm; Etanol: 1,60 kgf.m a 5.500 rpm 
Sistema de Alimentação: Injeção Eletrônica PGM FI 
Sistema de Lubrificação: Forçada/bomba trocoidal 
Relação de Compressão: 9.5: 1 
Tanque de Combustível: 12 litros 
Transmissão: 5 velocidades 
Embreagem: Multidisco em banho de óleo 
Óleo do Motor: 1,2 litros 
Sistema de Partida: Elétrica 
Combustível: Gasolina e Etanol 
SISTEMA ELÉTRICO: 
Ignição Eletrônica; Bateria 12V - 4 Ah; Farol 35/35W 
CHASSI: 
Tipo: Berço Semi duplo; 
Suspensão Dianteira: Garfo telescópico / 180 mm 
Sus ensão Traseira: Mono Shock / 150 mm 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Saúde 
Rua da Mangueira - Cep: 65390-000 / Santa Luzia - MA 

Freio Diant. / Diâmetro: Disco/ 240 mm 
Freio Tras. / Diâmetro: Disco/ 220 mm 
Pneu Dianteiro: 90/90-19M/C 52P 
Pneu Traseiro: 110/90 -17M/C 60P 
CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO 
Comprimento x Largura x Altura 2067 x 810 x 1158 mm 
Distância entre Eixos: 1356 mm 
Distância Mínima do Solo: 247 mm 
Altura do Assento: 836 mm 
Peso Seco: 121 kg 
Cor: Branca 

Motocicletas destinadas para a Viqilância Sanitária. 

Nº PROC. ~-':-rh~­
Nº Fl. __ ..u.t,~-=---

3.1 As quantidades previstas na tabela acima são estimativas máximas para o período de validade do 
Contrato, reservando-se que a Secretaria Municipal de Saúde, no direito de adquirir em cada item o quantitativo 
que julgar necessário, podendo ser parcial, integral ou até mesmo abster-se de adquirir quaisquer itens 
especificados. 

3.2 Os veículos deverão ser entregues acompanhado do DUT - Documento Único de Transferência, com 
documentos de rodagem, bem como o Certificado de Registro, Seguro DPVAT em nome da Secretaria Municipal 
de Saúde/MA, devidamente emplacados. . ·•. , . 
3.3 A caracterização de veículo como 'zero quilometro', noster_mos do edital, necessário se faz que o mesmo 
nunca tenha sido registrado e, consequentemente, licenciado, condição esta que só pode ocorrer quando se 
adquire veículos através de uma concessionária autôdzaâa pélofabricante ou pelo próprio fabricante do veículo 
(Deliberação nº 064/2008 do Conselho Nacional de Trânsito,;:;. CONTRAN). 
3.4 A empresa licitante deverá oferecer assistêncià.técnitaaútorizada num raio de até 250 km da sede deste 
município e garantia mínima de os (cinco) anos, â"~6s a el')fré~a·dos veículos . 

. > ·ir~ii~~;~;T'Jtl,t_ _.,. ,... -·• • , ·· <r'l·::, : · 
4. ~ASECRETAR[e.\QUE lN"íEGRA O REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 
4.1.1 

, ,,,.~,x>k~~'.:?,·::::t:: t",;;;;\~~3'f~ , 
ORGAO,GERENCIADOR: ·.•· ' . . 
sêtr~taria Muriiçipal.~/Saúde de Santa LLizlà/MA 

5. DO PRAZO CONTRATUAL 

5.1 A vigência do contrato será até 31 (trinta e um) de dezembro do corrente ano, iniciada na data da 
assinatura do ajuste. 

6. DA FORMA DE PAGAMENTO 

6.1 O pagamento será efetuado referente ao fornecimento, após a comprovação de que a CONTRATADA está 
em dia com as obrigações perante o Sistema de Seguridade Social, mediante a apresentação das Certidões 
Negativas de Débitos com a Previdência Social, CNDT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas) e FGTS no prazo 
não superior a 30 (trinta) dias, contados da entrega da nota de fornecimento, devidamente atestada pelo setor 
competente. Será verificada também sua regularidade com os Tributos Federais, mediante apresentação da 
Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e Contribuições 
Federais e Dívida Ativa da União; 
6.2 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Termo, em 

=e: =e: 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Saúde 
Rua da Mangueira - Cep: 65390-000 / Santa Luzia - MA 

especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções 
previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes; 
6.3 Nenhum pagamento será efetuado ao contratado caso o mesmo se encontre em situação irregular 
perante a Previdência Social, o Fundo de Garantia Sobre Tempo de Serviço (FGTS) e os Tributos Federais. 
6.4 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, e de acordo com a quantidade solicitada e 
efetivamente entregue conforme o valor fixado na proposta pela CONTRATADA, após a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestado o recebimento por setor técnico competente, comprovando o recebimento 
do objeto deste Termo. 
6.5 As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem de fornecimento; 
6.6 A CONTRATANTE reserva-se no direito de suspender o pagamento se o objeto estiver em desacordo com 
as especificações constantes no Termo de Referência. 

7. DO FORNECIMENTO DE LOCAL DE ENTREGA 

7.1 O objeto deste termo de referência com força contrato deverá ser entregue, no local, horário, condição, 
especificação, quantidade e periodicidade especificadas no Termo de Referência, sendo que a inobservância 
destas condições implicará recusa sem que caiba. qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. A 
Contratada obriga-se a fazer as substituições que se fizerem necessárias, sob pena das sanções cabíveis. O objeto 
deste termo deve ser entregue conforme solicitc1ção, emediante emissão da ordem de fornecimento; 
7.2 O objeto deste termo deverá ser entregue nos l9sais indicados nas ordens de fornecimento 
emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde dé·Sàn'talÚ:zia/MA. Observadas as exigências constantes das 

' ", . - .. , ~-" ~~ "',: 

especificações acima; • ;·;:.:/:'< 
7.3 O dia para a entrega será estipulado pela Secretadi.M.Õhicipal de Saúde de Santa Luzia/MA e deverá ser 
cumprido.O,prazo.máximo para entrega será de até 05 (CÍnco)di~s, contados a partirdo recebimento da ordem 
de forned~~rit~~':!t<s;,i(L .. · .. / ; · .. ':'., · .. ·.. · '",,,.,;)~.; .::,:,( . ' < X {> . ,,. 
7.4 Oobjet~.~everá ser fornecido semôríus para a.Secretàrla,lvlunicipal de Saúde de,Sahta Luzia/MA. 

' /\"'~ 
,,_t::1rrr?;:1:··>,·: . ._ :.':i,;:':-· 

8. 

8.1 O recebimento do objeto contratual observará o seguinte procedimento: 

8.1.1 Recebimento provisório, lavrado na data de entrega do objeto e do respectivo faturamento, de acordo 
com o disposto no art. 73, li, alínea "a", da Lei n.º 8.666/1993, não implicando em reconhecimento da 
regularidade do fornecimento do objeto, nem do respectivo faturamento; 
8.1.1.1 O recebimento provisório consiste na identificação e conferência do objeto, com ênfase na integridade 
física e quantitativa; 
8.1.2 Recebimento definitivo, lavrado em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento provisório, de acordo com 
o disposto no art. 73, li, alínea "b", da Lei n.O 8.666/1993, compreendendo a aceitação do bem, segundo a 
quantidade, características físicas e especificações técnicas contratadas; 
8.1.2.1 O recebimento definitivo consiste na verificação do atendimento dos produtos aos termos e condições 
do Edital, Contrato e seus anexos, inclusive a proposta comercial da Contratada. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 Constituem obrigações da contratada, além das constqntes nos artigos 69 e 70 da Lei nº 8.666/93, as 
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seguintes: 
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9.1.1 Obedecer às especificações constantes no item 03 deste TR; 
9.1.2 Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇO em até 05 (cinco) dias úteis, contados da sua notificação; 
9.1.3 Comunicar a CONTRATANTE qualquer problema ocorrido na execução do objeto; 
9.1.4 Atender a CONTRATANTE, visando refazer/substituir erros cometidos na execução do objeto; 
9.1.5 Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ATA DE REGISJRO DE PREÇO sem a 
expressa concordância da CONTRATANTE; 
9.1.6 Responder, em relação aos empregados, por todas as despesas decorrentes do serviço, como salários, 
seguros de acidente, indenizações, taxas, impostos, contribuições, vales-refeições, vales-transportes e outras 
que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 
9.1.7 Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo quando da entrega/disponibilização do objeto, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE; 
9.1.8 Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus 
empregados quando da entrega/disponibilização do objeto; 
9.1.9 Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos que julgar necessário; 
9.1.10 O retardamento na entrega do objeto não Justificado considerar-se-á como infração contratual; 
9.1.11 Executar os serviços de acordo com as NormasTécnicas em vigor; 
9.1.12 Responsabilizar-se, diretamente ou por intermédio de terceiros credenciados, sem qualquer ônus para 
a CONTRATANTE, sobre os serviços técnicos de manútenção é reparo dos equipamentos, substituindo, também 
por sua conta, todas as peças que se fizerem necessárias, desde que não se caracterize a utilização indevida; 
9.1.13 Responsabilizar-se pela qualidade e resistência dos rrlªt~'fiaisfornecidos; 
9.1.14 u.tilizar,nos.equipamentos, quando. necessária.àsübsHfuiçãp,. partes e.peças originais, adequadas, 
novas ou/9wmdo nã~~ que, rnantenham 'as;êspecificaçõê~}éc~Í~i~ dofábricante;:' ·.:::i:},:,{, •· . ·. •"••' !''.''. 
9.1.15 F~~~ecer, mediante'~~,i~itação es~~Ítéi; ,t,e>d~s as (nforrrlações}ülgada~' ~~levantes pela c()NTRATANTE; 
9.1.16 Mântêr cofu' à CONTRATANTE relâçãÔ sempre formàl)p~r escrito;rfJ~s~alYádos os entendirnentos 

i:?:,<'<:t':, . '.,,•,. ·,<·.-,'·,;?\-'..,,. .· _.-·:Y:'n?t,'.f>: .. ·, . ' <-. "·'., ,'~:.>:·-._.:',>A:--:>"/" .. <"v "'": :· .·-.,~-.. . . .. ,.::: .?',,'.': 

verbais motivados pelà'::íJfg"[íiêia~}:iue deverão ser:de imediatolconfirmados poresérito; , :,}/ncr·"Ç. >é: 
9.1.17 Manter durantitfôê11í'â êxecução do contratá, em compatibilidade com as obrigações àssumid~s, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação, consoante o que preceitua o inciso 
XIII do artigo 55 da Lei nº. 8.666/93, atualizada. 
9.1.18 Responsabilizar-se pela entrega do material, ressaltando que todas as despesas de transporte e outras 
necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada. 

10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

10.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
10.1.1 Exercer a fiscalização da execução do objeto licitado; 
10.1.2 Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das obrigações das partes para a 
realização do objeto; 
10.1.3 Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste Termo; 
10.1.4 Facilitar por todos os meios ao cumprimento da execução pela CONTRATADA, dando-lhe acesso e 
promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e empregados da CONTRATADA, cumprindo com 
as obrigações pré-estabelecidas; 
10.1.5 Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada; 

•: .. :,····.·/ 
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10.1.6 Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada a Instituição e se as especificações são as 
mesmas descritas neste Termo de Referência; 
10.1.7 Comunicar por escrito à CONTRATADA o não recebimento do objeto, apontando as razões de sua não 
adequação aos termos deste objeto; 
10.1.8 À CONTRATANTE, é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o cumprimento das especificações e 
condições deste objeto; 
10.1.9 Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados; 
10.1.10 Expedir Autorização de Serviços, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data de início da 
execução dos mesmos; 

11. DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração; 
11.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
ou emprego de material inadequado ou de. qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e pr~postos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 
8.666, de 1993; :""?" ,,, ·•'':':•: 
11.3 A fiscalização da CONTRATANTE fará o poss'í\iel pân(que a CONTRATADA não execute tarefas em 
desacordo com as preestabelecidas; •.: i ·. · · .·. 
11.4 O fiscal do contrato anotará em registro pr<S'6}io todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando -dia, mês e _ ano,_ bem cornê(b nomê/dos -funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando' Ó tjüe:Jor necess~riCl à 'regularização. das faltas- ou defeifos'-'óbsêfvaâos e eucarni~hando os 
apontamentos à autorlâaâé côm\:>'étente pâ~a as providênciascabíveis; •·. -· ..• }\':'::::~::;::::/' '.:· 
11.5 }\plicâm/s~!t's~BsidiariameJJte a este'1t~fü ~~ disposiç§~t:lônstantes délS~çªQZJY;dô C~pítulo 111,,da Lei n2 

8.666/93.\):J·:<'"·•'"''"''.11,;'.::.:(i'>F:~rt> • JtJ>. ::t!i'.i~t::~-- >i,'.s::: :t'; - - t; ~'.~e::: •;r,. 
12. DAS PENALIDADES 

12.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, quem convocado dentro do prazo de validade de 
sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documento exigido para o certame, 
ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Municipal, sem prejuízo da aplicação das multas 
previstas no edital e no contrato e demais cominações legais. 
12.2 A penalidade de multa será aplicada nos seguintes termos: 
a) pelo atraso na prestação do serviço executado, em relação ao prazo estipulado, de 1% (um por cento) do 
valor mensal do referido serviço, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento); 
b) pela recusa em executar o serviço, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo estipulado, 
de 10% (dez por cento) do valor do serviço; 
c) pela demora em corrigir falha na prestação do serviço, a contar do segundo dia da data da notificação da 
rejeição: 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor mensal do contrato, por dia decorrido; 
d) pela recusa em corrigir as falhas na prestação do serviço,,. entendendo-se como recusa o serviço não 
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efetivado nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor mensal do 
contrato; 
e) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei Federal nº 8.666/93, ou no instrumento 
convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 2% (dois por cento) do valor mensal contratado. 
f) Pelo atraso no pagamento dos salários, inclusive férias e 13º salário, entrega dos vales transporte e/ou 
vale alimentação nas datas avençadas e/ou previstas na legislação trabalhista ou norma coletiva da categoria: 
0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor mensal do contrato, por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por 
cento). 
12.3 As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a contar da 
aplicação da penalidade, a CONTRATADA cometer a mesma infração, cabendo a aplicação em dobro das multas 
correspondentes, sem prejuízo da rescisão contratual; 
12.4 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 
interessado e recurso nos prazos legais, sendo-lhe franqueada vista do processo; 
12.5 Fica o ente público CONTRATANTE, autorizado, após regular processo administrativo, em caso de 
aplicação de multa ao contratado, a haver o respectivo valor das multas mediante subtração do valor da 
garantia do contrato, caso esta tenha sido dada em dinheiro; 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

.- ..... . 

13.1 As despesas decorrentes do objeto desteTR, não necessitam de dotação orçamentária prévia, por se 
tratar de Ata de Registro de Preços. 

14. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

15. DA VALIDADE DA PROPOSTA. 

15.1 As propostas apresentadas terão validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
abertura do certame. 

16. DO ÓRGÃO GESTOR DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

16.1 A Secretaria Municipal de Saúde de Santa Luzia/MA é o órgão gestor da ata de registro de preços e 
deverá: 
16.1.1 Assinar a ata de registro de preços; 
16.1.2 Autorizar os órgãos e entidades participantes do SRP a firmar os contratos de adesão nos quantitativos 
determinados; 
16.1.3 Autorizar as adesões de órgãos e entidades de outras esferas governamentais, quando couber; 
16.1.4 Manter o controle dos quantitativos disponíveis. 
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17. PRAZO PARA A ASSINATURA DA ATA 

17.1 O prazo para a assinatura da ata deverá ser de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
da convocação e em conforme com o art. 64 da Lei nº 8.666/93. 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS. 

18.1 Casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes, de comum acordo, com base na Lei nº. 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Santa Luzia - MA, 22 de junho de 2021. 

fl'VJ,t d.»,_ 5JJv-- . 
ALINADAS,ILVAMUNIZ ~}-' 

Secretária Municipal de Saúde 
PORTARIAN!! 406/2021 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/000147 

Secretaria de Governo 
Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000 / Santa Luzia - MA 

DESPACHO DE ENCAMINHAMENTOS 

Processo nº 069/2021 

De acordo com as informações constantes neste processo administrativo 

autuado, APROVO o Termo de Referência anexo, consoante previsto no art. 7°, §2°, 

inciso 1, c/c art. 38, caput, ambos da Lei nº 8.666/1993, e autorizo o encaminhamento 

da solicitação para Registro de Preços para eventual e futura aquisição de 

motocicletas visando atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município 

de Santa Luzia/MA, bem como determino que geja providenciada a instrução dos 

autos com vistas a realizar a contrataçãcLHéi:itro <:ias formalidades legais de acordo 

com o rito abaixo: 

,._ > !<:., . ..,,,;~:] ,., /;,, •,'":<./"' 

.·· b);'Rêtcf~éib.ª~•'f?td~~ador de Dê~é~~~!·:;g~r~ aêliberaçã°:;Y'')>' ',.\· .· 

Santa Luzia - MA, 24 de junho de 2021. 

JUCENÁR~· 

Secretária Municipal de Governo 
(autoridade superior mediante ato por delegação - Decreto nº 001/2021 de 

04/01/2021) 

::t::= 
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MINISTÉR10 DA 
ECONOMlA 

Nº PROC . ...Q?.~-J--:::i---­

Nº FL. --~':Yf'~--

MÉDIA 

R$ 
17.900,00 

Quantidade total de registros; O 

R.egístros apresentados: 1 a undefíned 

FILTROS APLICADOS 

Descrição Complementar 

MEDIANA 

R$ 
17.900,00 

MENOR 

R$ 
17.900 

"MOTOCICLETA\, ZERO QUILOMETRO\, PRIMEIRO REGISTRO/EMPLACAMENTO\, FABRICAÇÃO MINI MA 

12021\, MOTORIZAÇÃO MINIMA DE 160CC\, ALIMENT~O 01 POR INJEÇÃO ELETRÔNICA\, CO MBU~TÍVEL: 
. GASOLINA C/OU ETANOL\, SISTEMA DE PARTIDA ELETRICA\, ALTURA MINIMA DE 1150 MM\, DISTANCIA 

MINIMA DO SOLO: 220 MM\, ALTURA DO ASSENTO: 820 MM E FREIO A DISCO NAS DUAS RODAS E COR 
SÓLIDA A DEFINIR." 

' 

Relatório gerado dia: 28/06/2021 às 11:49 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br 

Nome do Material 
(PDM) 

MOTOCICLETA 



MÉDIA 

R$ 17.900,00 

FILTROS APLICADOS 

MINISTÉRIO DA 
ECONOMfA 

MEDIANA 

R$ 17.900,00 
MENOR 

R$ 17.900 

Descrição Complementar Nome do Material (PDM) 

"MOTOCICLETA\, ZERO QUILOMETRO\, PRIMEIRO REGISTRO/EMPLACAMENTO\, FABRICAÇÃO MINI MA 2021\, MOTORIZAÇÃO MINIMA DE 160CC\, ALIMENTADO 01 POR INJEÇÃO 
ELETRÔNICA\, COMBUSTÍVEL: GASOLINA C/OU ETANOL\, SISTEMA DE PARTIDA ELÉTRICA\, ALTURA MINIMA DE 1150 MM\, DISTÂNCIA MINIMA DO SOLO: 220 MM\, ALTURA DO MOTOCICLETA 
ASSENTO: 820 MM E FREIO A DISCO NAS DUAS RODAS E COR SÓLIDA A DEFINIR." 

Quantidade total de registros: 1 

Registros apresentados: 1 a 1 

Identificação da T Número Código doT . . Descrição 
~c:>_1t1prél do Item : Modalidade CATMAT J°escr1çao do Item ~C>l1ll)ll!l111!ntc1r 

;0000]/2021 Pregão 192340 jMOTOCICLETA 

v ••• ,.- •••• .1, . ., 

Relatório gerado dia: 28/06/2021 às 11:50 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br 

MAXMOTO 
LTDA l4i05/2021 
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• 

• 

SOUC1IACÁO.DE.E'RECOS . .OEREEER~NC!A 

Comprador - Prefeitura Municipal de Santa Luzia 
Cotação - Aquisição de motocicletas zero km 

e.esqulmta.em.28l061202l .. 15:3.7.. 

A!llll.slçã<Hla.m0to.<:1.ttetu.zero.km 

Termos Pesquisados 

:t).AQUIS!CÁODEMQIOClC.LE.TAS .. ZERO.KMJ E'[!fiO§.V&f!dadoe:2 

Origem Comprador 

Portal de Compras Públicas 

ComprasNet 

Departamento de Compras e Licitações 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TOMAZINA 

t. Valor Médio 
__ ,.,A 

C: R$ 20.407:5000 

Detalhamento de Preços 

:renno .. 1~AQU!SICÃO.DE.MQIOC!Ct.ETAS.ZERO.KM 

Comprador 

Valor Mediana 

R$ 30.370,0000 

ldan1Hlcador Data da Ucltaçlo 

113/2020 29/10/2020 

272020 24/09/2020 

Valor Mlnlmo 

R$ 10.445,0000 

Origem 

Departamento de Compras e Licitações 

ldantlllcador 

113/2020 Portal de Compras Públicas 

Produto Licitado Lota/ltam 

MOTOCICLETA O KM, MOTOR TIPO 04 TEMPOS, REFRIGERADA A AR, MÍNIMO 109 CILINDRADAS, TRANSMISSÃO DE O/ 2 
NO MINIMO QUATRO VELOCIDADES, SISTEMA DE PARTIDA ELÉTRICA, SISTEMA DE INJEÇÃO ELETRÔNICA, 
CAMBIO SEMIAUTOMÁTICO OU AUTOMÁTICO, COMBUSTÍVEL A GASOLINA OU FLEX - AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 
NOVO, ZERO KM E KIT PARA TRANSFORMAÇÃO VEICULAR PARA POlÍCIA MILITAR E AQUISIÇÃO DE 
MOTOCICLETA PARA O SETOR DE SANEAMENTO DO MUNICÍPIO. 

Vencedor 

ITAPIRANGA MOTOS LTDA 

Comprador 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TOMAZINA 

lclantlllcador 

272020 

Preço Homologado Quantidade 

10.445,0000 1,00 Unidade 

Origem 

ComprasNet 

Produto Ucltado Lota/ltam 

MOTOCICLETA-Motocicleta: MOTOCICLETAS, FABRICAÇÃO/MODELO 2020/2020, O (ZERO) KM Especificações O/ 1 
mínimas dos itens do veículo: Motor Tipo: Monocilindrico 4 tempos, arrefecido a ar. Cilindrada mínima: 150,0 cc Potência 
Máxima: 12,4 cv a 7.500 rpm (Gasolina)/ 12,9 cv a 6.000 rpm (Etanol) Torque Máximo: 1,29 kgf.m a 5.500 rpm (Gasolina)/ 
1,60 kgf.m a 5.500 rpm (Etanol) Transmissão: 5 velocidades Sistema de Partida: Elétrica Diâmetro x Curso mínimo: 57,3 x 
57,8 mm Sistema Alimentação: Injeção Eletrónica Combustível: Gasolina e/ou Etanol Dimensões e capacidades 
Comprimento x Largura x Altura mínimo: 2020 x 755 x 1100 mm Distância mínima entre eixos: 1285 mm Distância mínima do 
solo: 180 mm Peso Seco mínimo: 121 kg Tanque mínimo de Combustível: 12,0 litros Óleo mínimo do Motor: 1,1 litro Freio 
Dianteiro/Diâmetro: A disco Freio Traseiro/Diâmetro: A disco GARANTIA DE 12 (DOZE) MESES 

Vencedor 

{SCHMIDT MOTOS L TOA" :""i 
Preço Homologado Quantidade 

30.370,0000 2,00 Unidade 

Nº PROC. 20Jf 
Nº FL _-t...L.":::F,fr-+---

Quantidada Valor 

2 

Homologado 

10.445,0000 

30.370,0000 

ValorMéxlmo 

R$ 30.370,0000 

Data da Ucltaçllo 

29/10/2020 

Marca/Fabricante 

Data da Ucltaçllo 

24/09/2020 

Marca/Fabr1canta 

'lllllil porta/de 
COl:fPRAS 

-~PUBLICAS 
Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras Públicas em 28/06/2021 às 16:53:27. 
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t-) CONSULTA ATA DE PREGÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TOMAZINA 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
Nº 00027/2020 

{J0,2f 
...>L-,--,,---½....-

987929.272020 .1668 .4520 .91155414 

Às 09:01 horas do dia 24 de setembro de 2020, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros da Equipe 
de Apoio, designados pelo instrumento legal 51/2020 de 05/03/2020, em atendimento às disposições contidas na Lei n° 
10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto n° 10.024 de 20 de setembro de 2019, referente ao Processo n° 67, para realizar 
os procedimentos relativos ao Pregão n° 00027/2020. Modo de disputa: Aberto. Objeto: Objeto: Pregão Eletrônico - Aquisição 
de 02 (dois) motocicletas, fabricação/modelo 2020/2020, O (zero) km, que será utilizado para suprir as necessidades da 
secretaria municipal de saúde, conforme especificações constantes no modelo 7 do edital secretaria municipal de saúde .. O 
Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu­
se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados. 

&tem:1 
-,;escrição: MOTOCICLETA 

Descrição Complementar: Motocicleta: MOTOCICLETAS, FABRICAÇÃO/MODELO 2020/2020, O (ZERO) KM Especificações 
mínimas dos itens do veículo: Motor Tipo: Monocilíndrico 4 tempos, arrefecido a ar. Cilindrada mínima: 150,0 cc Potência 
Máxima: 12,4 cv a 7.500 rpm (Gasolina)/ 12,9 cv a 6.000 rpm (Etanol) Torque Máximo: 1,29 kgf.m a 5.500 rpm (Gasolina)/ 
1,60 kgf.m a 5.500 rpm (Etanol) Transmissão: 5 velocidades Sistema de Partida: Elétrica Diâmetro x Curso mínimo: 57,3 x 
57,8 mm Sistema Alimentação: Injeção Eletrônica Combustível: Gasolina e/ou Etanol Dimensões e capacidades Comprimento 
x Largura x Altura mínimo: 2020 x 755 x 1100 mm Distância mínima entre eixos: 1285 mm Distância mínima do solo: 180 
mm Peso Seco mínimo: 121 kg Tanque mínimo de Combustível: 12,0 litros Óleo mínimo do Motor: 1,1 litro Freio 
Dianteiro/Diâmetro: A disco Freio Traseiro/Diâmetro: A disco GARANTIA DE 12 (DOZE) MESES 
Tratamento Diferenciado: -
Quantidade: 2 
Valor Máximo Aceitável: R$ 31.048,0000 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não 
Intervalo mínimo entre lances: R$ 1,00 

Unidade de fornecimento: Unidade 
Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 

Aceito para: SCHMIDT MOTOS LTDA, pelo melhor lance de R$ 30.370,0000 . 

Histórico 

Item: 1 - MOTOCICLETA 

•

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

Porte Declaração . . Data/Hora 
CNPJ/CPF Fornecedor ME/EPP ME/EPP /COOP Quantidade Valor Umt. Valor Global Registro 

1 of3 

00.108.947/0001-10 ,SCHMIDT, Não Não 2 rR$-15.190,0000 -R$ 30.380,0000 23/09/2020 
MOTOS LTDA_ ·- - - - • 10:43:11 

Marca: HONDA 
Fabricante: HONDA 
Modelo / Versão: NXR 160 BROS ESDD 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: MOTOCICLETA HONDA NXR 160 BROS ESDD 

76.249.150/0001-03 GRACIANO E Não Não 2 R$ 15.524,0000 R$ 31.048,0000 24/09/2020 
CIA LTDA 08:53:55 

Marca: Honda 
Fabricante: Honda 
Modelo / Versão: CG 160 START 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: MOTOR Tipo: OHC, Monocilíndrico, 4 tempos, arrefecido a ar / 
Cilindrada: 162,7 cc / Potência Máxima: 14,9 cv a 8.000 rpm / Torque Máximo: 1,40 kgf.m a 6.000 rpm / 
Transmissão: 5 velocidades/ Sistema de Partida: Elétrico / Diâmetro x Curso: 57,3 x 63,0 mm / Relação de 
Compressão: 9,5 : 1 / Sistema Alimentação: Injeção Eletrônica PGM FI / Combustível: Gasolina SISTEMA 
ELÉTRICO: Ignição: Eletrônica CHASSI: Tipo: Diamond Frame / Suspensão Dianteira/Curso: Garfo telescópico / 
135 mm - Suspensão Traseira/Curso: Dois amortecedores/ 106 mm - Freio Dianteiro/Diâmetro: A tambor/ 130 
mm - Freio Traseiro/Diâmetro: A tambor/ 130 mm Pneu Dianteiro: 80/100 -18 / Pneu Traseiro: 90/90 -18 

* 03.093.776/0001-91 MANUPA Não Não 2 R$ 25.000,0000 R$ 50.000,0000 21/09/2020 
COMERCIO, 18:55:02 
EXPORTACAO, 
IMPORTACAO 
DE 
EQUIPAMENTOS 

28/06/2021 16:50 



COMPRASNET - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO http://comprasnet.gov.br/livre/Pregao/ AtaEle1ifh~6f as ?~~ l. 
Nº PROC. _:V~=F.:.----""-

Marca: HONDA 
Fabricante: HONDA 
Modelo / Versão: BROS 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Motocicleta: MOTOCICLETAS, FABRICAÇÃO/MODELO 2020/ 020, O 
(ZERO) KM Especificações mínimas dos itens do veículo: Motor Tipo: Monocilíndrico 4 tempos, arrefecido a ar. 
Cilindrada mínima: 150,0 cc Potência Máxima: 12,4 cv a 7.500 rpm (Gasolina)/ 12,9 cv a 6.000 rpm (Etanol) 
Torque Máximo: 1,29 kgf.m a 5.500 rpm (Gasolina)/ 1,60 kgf.m a 5.500 rpm (Etanol) Transmissão: 5 velocidades 
Sistema de Partida: Elétrica Diâmetro x Curso mínimo: 57,3 x 57,8 mm Sistema Alimentação: Injeção Eletrônica 
Combustível: Gasolina e/ou Etanol Dimensões e capacidades Comprimento x Largura x Altura mínimo: 2020 x 755 
x 1100 mm Distância mínima entre eixos: 1285 mm Distância mínima do solo: 180 mm Peso Seco mínimo: 121 
kg Tanque mínimo de Combustível: 12,0 litros Óleo mínimo do Motor: 1,1 litro Freio Dianteiro/Diâmetro: A disco 
Freio Traseiro/Diâmetro: A disco GARANTIA DE 12 (DOZE) MESES 

Wíll\-/NISS\f 
Lances (Obs: lances com* na frente foram excluídos pelo pregoeiro) 

Valor do Lance CNPJ/CPF Data/Hora Registro ------ "::)[;.,\ 
R$ 31.048,0000 

R$ 30.380,0000 

R$ 30.370,0000 

Eventos do Item 

Evento 

Proposta desclassif. pelo 
pregoeiro 

Aberto 

76.249.150/0001-03 

00.108.947/0001-10 

00.108.947/0001-10 

24/09/2020 09:01:07:333 

24/09/2020 09:01:07:333 

24/09/2020 09:14:36:090 

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

Data 

24/09/2020 
09:02:22 

Observações 

Desclassificação da proposta de R$ 50.000,0000. O valor proposto esta acima 
do valor de referência. 

Item Aberto. 

•~ncerrada Disputa Aberta 

Encerrado 

24/09/2020 
09:13:03 

24/09/2020 
13:09:33 

24/09/2020 
13:09:33 

Encerrada etapa aberta do item. 

Item encerrado. 

Abertura do prazo de 
Convocação - Anexo 

Encerramento do prazo de 
Convocação - Anexo 

Aceite 

Habilitado 

Troca de Mensagens 

Data 

24/09/2020 
13:10:33 

24/09/2020 
14:02:37 

25/09/2020 
10:39:37 

25/09/2020 
10:40:11 

Convocado para envio de anexo o fornecedor SCHMIDT MOTOS LTDA, 
CNPJ/CPF: 00.108.947/0001-10. 

Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor SCHMIDT MOTOS 
LTDA, CNPJ/CPF: 00.108.947/0001-10. 

Aceite individual da proposta. Fornecedor: SCHMIDT MOTOS LTDA, CNPJ/CPF: 
00.108.947/0001-10, pelo melhor lance de R$ 30.370,0000. 

Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: SCHMIDT MOTOS LTDA -
CNPJ/CPF: 00.108.947/0001-10 

Não existem intenções de recurso para o item 

Mensagem 

• Pregoeiro 24/09/2020 
09:11:47 

Pregoeiro 24/09/2020 

Bom dia a todos. Informamos o inicio do Pregão Eletrônico n° 27/2020 

A fase de lance esta iniciando agora. 
09:12:46 

Pregoeiro 24/09/2020 
09:13:04 

Pregoeiro 24/09/2020 
13:09:33 

Sistema 24/09/2020 
13:09:33 

Sistema 24/09/2020 
13:09:33 

Sistema 24/09/2020 
13:10:33 

Pregoeiro 24/09/2020 
13: 12:20 

Sistema 24/09/2020 
14:02:37 

Sistema 25/09/2020 
10:40:11 

Pregoeiro 25/09/2020 
10:40:33 

2 of3 

O item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

A etapa aberta do item 1 foi encerrada. 

O item 1 está encerrado. 

Todos os itens estão encerrados. Será iniciada a etapa de Julgamento de Propostas. 
Favor acompanhar através da funcionalidade "Acompanhar julgamento/habilitação 

/admissibilidade". 

Senhor fornecedor SCHMIDT MOTOS LTDA, CNPJ/CPF: 00.108.947/0001-10, solicito o 
envio do anexo referente ao item 1. 

Conforme consta em edital, a empresa vencedora do certame deve enviar toda a 
documentação de habilitação e a proposta reajustada via e-mail: 

comprastmz@hotmail.com, no prazo de 3 horas contados_ a apartir de agora. 

Senhor Pregoeiro, o fornecedor SCHMIDT MOTOS LTDA, CNPJ/CPF: 
00.108.947/0001-10, enviou o anexo para o ítem 1. 

Srs. Fornecedores, está aberto o prazo para registro de intenção de recursos para os 
itens/grupos na situação de 'aceito e habilitado' ou 'cancelado no julgamento'. 

Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 25/09/2020 às 
11:10:00. 

28/06/2021 16:50 
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Eventos do Pregão 

Evento 

Abertura de Prazo 

Informado 
Fechamento de 

Prazo 

Data/Hora 

25/09/2020 
10:40:11 

25/09/2020 
10:40:33 

Observações 

Abertura de prazo para intenção de recurso 

N° PROC . .x..~-1--;--­
Nº FL. __ :u..rt----

Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 25/09/2020 às 
11:10:00. 

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos respectivos itens. 
Foi divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursai conforme preconiza o artigo 45, do Decreto 10.024 
de 20 de setembro de 2019. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 11: 13 horas do dia 25 de setembro de 
2020, cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

CAMILA DO VALE MORAIS 
Pregoeiro Oficial 

MARCIELE ISABEL MUNARO 
Equipe de Apoio 

&!CARDO REIS VIDAL 
Wquipe de Apoio 

3 of3 

Impfimir o 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

SETOR DE COMPRAS 
Av. Nagib Haicke/ - Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

NºPROC. 
Nº FL. _-.li.~;;."..,__ __ 

Santa Luzia/MA, 29 de julho de 2021. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MA 
Setor de Compras 

Assunto: Aquisição de motocicletas visando atender as necessidades da Secretaria de Saúde do 
Município de Santa Luzia/MA. 

Prezado Sr., 

Convidamos vossa Senhoria a apresentar cotação de preços para os itens abaixo discriminados. 

ITEM ·· . DESCRIÇÃO 
VEICULO TIPO MOTOCICLETA (CROSS) o KM: Especificações mínimas: MOTOR: 
Tipo: OHC, monocilíndrico, 4 tempos, arrefecidÓ a ar;{ · · · ' 
Cilindrada: 160, cc; ·· 
Diâmetro x Curso: 57,3 x 63,0 mm . · . .. .. .. ·.. . 
Potência Máxima: Gasolina: 14,5 CV a 8,500 rpm;EtanoÍ:j4,7CVa 8.500 rpm; 

,,Tprque Máximo: Gasolina: 1,46 kgf.m a 5.5Q'Q'.rprn;Etânól:1(1iókgf.rri a 5.500 rpm 
;iSisteínâ de Alimentação:. Injeção Eletrônicà)'GM FI ,;. :, •· · · · · ·· 
·sistema de Lubr/flçllçãp: Forçada/bomba trócoidal '.,:, 

.. s<' s~~laç~<>;egóm:re;sã~:
1
~~-~ 1 .. • . .:J: . ;,; .(~~•. 

,éj,.~c1í~' ;·"ti~~;~ls:ão~~ v~~6Td~~es 
I 
ros ,, . ~'.;1:":;'"

1~°F~7,;;,,:,';· . '.; 
• ÊmbreageinfMultidl~dô em ,banhódê óleo • ::)t"f 
Óleo dó.Motor: 1,2IÍfros · é :>;, '"".. ~à/> 

istema de Partida: Elétrica }:Jf' 
CómbÚstível:,Gasolina't{Etanol ' • 
SISTEMÂÊLÉTRICb:''. . 

01 Ignição Êlefrôniêa:' Bateria 12V - 4 Ah; Farol 35/35W 
CHASSI: 
Tipo: Berço Semi duplo; 
Suspensão Dianteira: Garfo telescópico/ 180 mm 
Suspensão Traseira: Mono Shock / 150 mm 
Freio Diant. / Diâmetro: Disco/ 240 mm 
Freio Tras. / Diâmetro: Disco/ 220 mm 
Pneu Dianteiro: 90/90-19M/C 52P 
Pneu Traseiro: 110/90 -17M/C 60P 
CARACTERISTICAS DO VEICULO 
Comprimento x Largura x Altura 2067 x 81 O x 1158 mm 
Distância entre Eixos: 1356 mm 
Distância Mínima do Solo: 247 mm 
Altura do Assento: 836 mm 
Peso Seco: 121 kg 
Cor: Branca 
Motocicletas destinadas para a Vigilância Sanitária. 

Em caso de dúvida, entrar em contato pelo e-mail: c lsantaluziama 

SETOR 

COMPRAS 
FAZENDO MUITO MAIS 

QTD. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

SETOR DE COMPRAS 
Av. Nagib Haickel - Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA 

Atenciosamente, 

DASILVA 
<X>;D§i;)CH'ta'ímento de Compra~ 

._---+1::ir Nº 056/2021 

~ 
SETOR PREFEITURA OE 

COMPRAS SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS FAZENDO MUITO MAIS 



Maranhão Motos Ltda 
AV. João Castelo Nº 504 Centro 
CEP: 65.393-000 Buriticupu - MA 

Santa Inês-MA; 29 déjcrf~9d>tfê~~1. 

À: 
Nº PROC. º&! ) ~)f 
Nº FL. Q . 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia 
AC: Setor de Compras 

ASSi.~RA 

A Maranhão Motos Ltda. Com sede na avenida Castelo Branco nº2277 bairro 
Santo Antônio, Santa Inês-MA, inscrita no CNPJ:04.448.893/0001-93, abaixo 
assinada por seu representante legal, disponibiliza da cotação de preços nas 
seguintes condições abaixo: 

Tipo: OHC, monocilíndrico 4 tempos, arrefecido a ar. 
Cilindrada: 162, 7 cc 
Potência Máxima: 14,5 cv a 8.500 rpm 
Torque Máximo: 1,46 kgf.m a 5.500 
Transmissão: 5 velocidades 
Sistema de Partida: Elétrica 
Diâmetro x Curso: 57,3 x 63,0 mm 
Relação de Compressão: 9.5: 1 
Sistema Alimentação: Injeção Eletrônica, PGM FI 
Combustível: Gasolina 
ignição: Eletrônica 
Bateria: 12V - 4 Ah 
Farol: 35/35W 
Tanque de Combustível: 12,0 litros· 
Óleo do Motor: 1,2 litro 
Comprimento x Largura x Altura: 2067 x 81 O x 1158 mm 
Distância entre eixos: 1356 mm 
Distância mínima do solo: 247 mm 
Altura do assento: 836 mm 
Peso Seco: 121 kg 
Tipo: Berço Semi duplo 
Suspensão Dianteira/Curso: Garfo telescópico / 180 
Suspensão Traseira/Curso: Mono Shock / 150 mm 
Freio Dianteiro/Diâmetro: A disco / 240 mm 
Freio Traseiro/Diâmetro: A disco / 220 mm 
Pneu Dianteiro: 90/90 -19M/C 
Pneu Traseiro: 110/90 -17M/C 
Cores: Preta e Vermelha 
Quantidade: 08 (oito) Motocicletas 
Valor unitário: R$18.265,00 (Dezoito mil duzentos e sessenta e cinco reais) 
Valor total: R$146.120,00 (Cento e quarenta e seis mil cento e vinte reais) 
Emplacamento: Incluso 
Forma de pagamento: Avista 
Prazo de entrega: A Combinar 
Validade da c tação: 30 Dias 

r~imrffllmilmffilOD 
rv~ODfi(IDS 



ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Setor de Compras 
Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000 / Santa luzia - MA 

DESPACHO 

Processo Administrativo: 069/2021. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MOTOCICLETAS VISANDO ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA. 

O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA realiza o procedimento de cotação de preços 
(metodologia) a partir de consultas a tabelas oficiais, pesquisas de mercado através de 
propostas físicas, por e-mail, telefone, internet, outros contratos administrativos, outros 
Órgãos, ou pessoalmente. 

Tudo é realizado de modo a obter o preço médio e também o menor preço 
estimado mais vantajoso à Administração, respeitando-se, assim, a Lei de Licitações e as 
orientações dos Tribunais de Contas. 

No presente caso, a busca por prados 0dk mercado, se deu através de pesquisas 
realizadas na internet no PAINEL. [)Ê: PREÇO Do MINISTÉRIO DA ECONÔMIA, 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS''Jt'.;ifbtaç~rS;,::física com a empresa MARANHÃO 
MOTOS LTDA (FILIAL SANTA I A '~\~~NPJ: 04.448.893/0001-93 o que se logrou 

o MAgÁ:c' MPARÁTIVO em anexo. 

E 
p amento de Compras 
ria Nº 056/2021 

SETOR PREFEITURA OE 

COMPRAS SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS FAZENDO MUITO MAIS 



• 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA 

VEÍCULO TIPO MOTOCICLETA (CROSS) O KM: Especificações mínimas: 
MOTOR: Tipo: OHC, monocilíndrico, 4 tempos, arrefecido a ar; Cilindrada: 
160, cc; Diâmetro x Curso: 57,3 x 63,0 mm Potência Máxima: Gasolina: 14,5 
CV a 8.500 rpm; Etanol: 14,7 CV a 8.500 rpm; Torque Máximo: Gasolina: 1,46 
kgf.m a 5.500 rpm; Etanol: 1,60 kgf.m a 5.500 rpm Sistema de Alimentação: 
Injeção Eletrônica PGM FI Sistema de Lubrificação: Forçada/bomba trocoidal 
Relação de Compressão: 9.5: 1 Tanque de Combustível: 12 litros 
Transmissão: 5 velocidades Embreagem: Mullidisco em banho de óleo Óleo 
do Motor: 1,2 litros Sistema de Partida: Elétrica Combustível: Gasolina e 
Etanol SISTEMA ELÉTRICO: Ignição Eletrônica; Bateria 12V - 4 Ah; Fa 
35/35W CHASSI: Tipo: Berço Semi duplo; Suspensão Dianteira: Garfo 
telescópico/ 180 mm Suspensão Traseira: Mono Shock / 150 mm Freio Diant. 
/ Diâmetro: Disco / 240 mm Freio Tras. / Diâmetro: Disco / 220 mm Pneu 
Dianteiro: 90/90-19M/C 52P Pneu Traseiro: 110/90 -17M/C 60P 
CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO Comprimento x Largura x Altura 2067 x 
810 x 1158 mm Distância entre Eixos: 1356 mm Distância Mínima do Solo: 
247 mm Altura do Assento: 836 mm Peso Seco: 121 kg Cor: Branca 
Motocicletas destinadas para a Vigilância Sanitária. 

INES/MA), CNPJ: 04.448.893/0001-9 

UND 8 17.900,00 143.200,00 20.407,50 163.260,00 

Página 1 de 1 

18.265,00 146.120,00 18.857,50 150.860,00 

~ 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/000147 

Secretaria de Governo 
Av. Nagib Haicke/ - Cep: 65390-000 / Santa Luzia - MA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 069/2021 

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DO PROCESSO LICITATÓRIO E 
DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Comissão Permanente de Licitação 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA 

Em obediência ao que dispõe o Caput do artigo 38 da Lei Federal nº 
8.666/93 e alterações, AUTORIZO, .A'.·deHagraç.ão deste procedimento licitatório 
conforme solicitação expressa no. Procê~so Administrativo supra, tendo por objeto 
Registro de Preços para eventual ei'futur3..'·~guisição de motocicletas visando 
atender as necessidades da Secretaria. de· Saúdt do Município de Santa Luzia/MA, 
córíf§rmê;'especificações ponsfuntes [n(). J érm.ó"):ie Referência :e.· J>rojêtÔ .. de Trabalho 
Té~nico Social (PT'ÍS nos' termo~'.ga Íeg1~Í~ção~m: vigor. : . . ... . . 

'1Êin;}Qbediêfidi~ ao que dispõe no @: 7º, §2º, inêi~Q I, c/é art:· 38, capú~, 
ambos da Léi ':ti0ts:666/1993, ratifico' k 'APROVAÇÃO 'ao Termo de Referênci~ 
anexado aos autos do Processo em epigrafe, uma vez que foram devidamente 
comprovados os seguintes requisitos: 

1- Abertura de processo administrativo, devidamente autuado; 

2- Oficio de solicitação da demanda; 

3- Termo de Referência, devidamente aprovado; 

4- Pesquisas de Preços; 

DECLARO para os efeitos do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar 
nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que as futuras despesas especificadas no 
Processo Administrativo acima identificado possuem adequação orçamentária e 

==e: ==e: 
SECRETARIA DE PREFEITURA DE 

GOVER SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS FAZENDO MUITO MAIS 



ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/000147 

Secretaria de Governo 
Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000 / Santa Luzia - MA 

financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano 
Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO). 

SOLICITO, ainda, que sejam obedecidos os dispositivos da Lei Federal nº 
10.520 de 17 de Julho de 2002, Decreto Federal nº 10.024/2019, aplicando-se 
subsidiariamente no que couber a Lei 8.666/1993 e suas alterações, bem como demais 
legislações correlatas. 

No mais, encaminho os autos à CPL para que sejam tomadas as devidas 
providências nos termos da Lei. 

Atenciosamente, 

Santa Luzia- MA, 03 de agosto de 2021. 
_<:,<.t~,\ 

··" ,· :<' Secretária Municipal de Governo .· .· · . ,;.,"' 
(autoridc1dê:s1.1pêaôr mediante ato por delegação - Deéretôhó ÓÕ1Í2021[gê 

.. / . 04/01/2021) · ... ··.···.··· ·. 

:::t::: :::t::: 
SECRETARIA DE PREFEITURA DE 

GOVERNO SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS FAZENDO MUITO MAIS 



ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Comissão Permanente de Licitação 
Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000 / Santa Luzia - MA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 069/2021 
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde 
DESTINATÁRIO: Procuradoria Geral do Município 

1,1 ,:,HOC.1.LJ,,,l,......J'<-i--:,,.--'~ 

Nº í'L -~<'..µ~-'---

ASSUNTO: Solicitação de manifestação da Procuradoria Geral do Município de Santa 
Luzia, acerca da minuta de edital e seus anexos acostados, bem como aos 
procedimentos adotados na fase interna do processo em epígrafe. 

DESPACHO 

Tendo em vista a instrução dos autos, segue anexa a Portaria nº 510/2021, 
que nomeia o Pregoeiro oficial do Município de Santa Luzia, e a Minuta do Edital na 
modalidade Pregão, na forma .· Eletrônica; . pçira parecer e providências desta 
Procuradoria Geral do Município. - PGM ac:erca da contratação dentro das 
formalidades legais. 

No mais, em breve relato, o ôbjetÔdáUth:ação tem por escopo o registro de 
preços,.para eventual e futura aquisição de motocicletas visa.11do atender as 
gece~~idad~,~ da S~crE!taria ele Saúcle~ d·o ·~.µniç!pio fie Sâhtk Luzia/MA, ~f 
acordo.c:2m;á~ êspecifl2~ções e qüant:itafitbs é;i;b:elécido~ no termo de referência: 

'/f\'.t~·l>;;'· :~{~X 
'.: .. · ,.· --~--: ' ,,._.,~•'*' 

=~?/:'.- __ ::-/:.{?Ji-2:.?/"-.. (~rr--:: :·\ \,'~ :,:: \> J .• ··<·~- _ \ <· · -. .· _ :>· '. ,:<·>~•.;_ -_ .· _ .. , 

A licitaçãô .. na·modalidade dé·Pregão, nà forma Eletrônica, fora <1 esrq}hida, 
por destinar-se à aquisição de bens e serviços comuns, nela não há limites de valor 
estimado da contratação, sendo licitação de Menor Preço por Item, além de 
concentrar todos os atos em uma única sessão, conjugando propostas escritas e os 
lances durante a sessão, e, por fim, mas não menos importante, possibilita a 
negociação entre o pregoeiro e o proponente que ofertou o menor preço, o que torna 
o procedimento muito célere e econômico para o município. 

Propicia, ainda, para a Administração os seguintes benefícios: 

a) economia, pois busca a melhor proposta de preço o que gera economia 
financeira; 
b) desburocratização do procedimento licitatórj,p;, 
e) rapidez, pois a licitação é mais r~ 

~ contratações; e, 
COMISSÃO PERMANETNE PREFEITURA DE 

assim como as 

-o SANTA LUZIA 
IS FAZENDO MUITO MAIS 



ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Comissão Permanente de Licitação 
Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000 / Santa Luzia - MA 

d) maior transparência. 

Sobre o julgamento das propostas pelo menor preço, impende destacar 
previsão legal do artigo 4º, X da Lei 10.520/2002: 

Art. 4º. A fase externa do pregão será iniciada com a 
convocação dos interessados e observará as seguintes 
regras: 

( ... ) 
X - para julgamento e classificação das propostas, será 
adotado o critério de menor preço, observados os prazos 
máximos para fornecimento, as especificação técnicas e 
parâmetros mínimos de desemprenho e qualidade 
definidos no edital; 

No que tange o julgamento pelo Tipo Menor Preço por Item, imperioso 
mencionar Súmula 24 7 do TCU. q~~.,ªcaqçm por pacificar a necessidade de seu uso, 
ipsis verbis: · · · · · · · 

;,, 

Súmula i~'7. É~l>rig~tória a admissão da adjudicação 
po~ iterri·:'e não' po~ . preço gfob~l. .·nos. editais . das 
licitações' pá~ã•~i: a contratação .· de obras, ,~e-rviços, 

·, ,,\' \ . ', \ '.'. . . o:••:<?.--,.';. . ',77:·,?:'·rc•:;~. ":';-{t'''( ' 

compras e alienações, cujo obj~b,rseja;,givisível, desde 
que não haja" prejllízo para o cbiijh~to ~~ ~o~p!~xo Oll 
perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de 
propiciar a ampla participação de licitantes que, embora 
não dispondo de capacidade para a execução, 
fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, 
possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 
autônomas, devendo as exigências de habilitação 
adequar-se a essa divisibilidade. (grifo nosso) 

Falando sobre as regras específicas do Pregão Eletrônico, no instrumento 
convocatório houve o registro de qual será o provedor ou a plataforma que 
disponibilizará o sistema eletrônico, previsto no item 3.2 do Edital, atendendo o 
exigido no Decreto Federal 10.024/2019. 

COMISSÃO PERMANETNE 

LICITA CÃO 
FAZENDO MUIT~ MAIS 



ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Comissão Permanente de Licitação 
Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000 / Santa Luzia - MA 

Assim, temos que o certame sendo formalizado sob a modalidade já 
referida, PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, possibilitando 
assim uma maior participação das licitantes interessadas, devendo-se tomar como 
parâmetro a minuta de instrumento convocatório acostado ao processo. 

Ratifico ainda, que a minuta de edital elaborada e encartada aos autos 
atende ao que determina o art. 40 da Lei nº 8.666/93 trazendo no seu preâmbulo o 
número de ordem, a secretaria interessada, a sua modalidade, o tipo de licitação, 
bem como a menção de que o procedimento será regido pelas Leis nº 8.666/93 e 
10.520/2002, e, pelo Decreto Federal nº 10.024/2019. Além, é claro, do local, dia e 
horário para recebimento dos documentos e propostas de preço. 

Não obstante, constam ainda: o objeto da licitação; os prazos e condições 
para assinatura da ata do certame; as sanções para o caso de inadimplemento; as 
condições de participação das empresas ê a forma de apresentação das propostas; 
os critérios de julgamento; o local, ... horários .· e formas de contato com o 
Departamento de Licitação para .esclareçimento, protocolo de impugnações e 
recursos administrativos; condições }íl.pig~mento, critério de aceitabilidade das 
propostas de preço; critérios de reájliSte~;::e~'relação dos documentos necessários a 
habilitaçãe>. "' >.· · 

' ,<\':':.~,_~:, 

o edital também atende ao qué 'det:~rmiria o § '2º do art. 40 da, LeÍnº 

8,~_§6/93, iiazeu29 .. em~nexo a lriin~ttqº:SQP(~ato, o termo,qê'r~fer~llF,iª e. .. n;tgclelo 
de t:odas as ded~iâçõe§jque deverão;ÍntegrãF os documentos inerentes ·~:h~pi,JH:àção. 

A minuta da Ata de Registro de Preços está em consonância com a legislação 
que orienta a matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, 
nos termos do art. 55 da Lei nº 8.666/93, que assim dispõe: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que 
estabeleçam: 
I - o objeto e seus elementos característicos; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, 
data-base e periodicidade do reajustamento de preços, os 
critérios de atualização mq11~tária entre a data do 
adimplemento das ob~õ · ·· ·· do efetivo pagamento; 

~ ::=t:= 
COMISSÃO PERMANETNE -LICITA O 

PREFEITURA DE 

SANTA LUZIA. 
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Comissão Permanente de Licitação 
Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000 / Santa Luzia - MA 

, 1 · :·1-t_OC. ~~.-.--,,-­

N" i'L. -~½f:P-'-<--

IV - os prazos de início de etapas de execução, de 
conclusão, de entrega, de observação e de recebimento 
definitivo, conforme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação 
da classificação funcional programática e da categoria 
econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena 
execução, quando exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as 
penalidades cabíveis e os valores das multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em 
caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio . . . 

para conversão, quando for o caso; 
XI - a vinc:uÍ~ção ao edital de licitação ou ao termo que a 
dispensoÜ:'ôu,;â,{il}exigiu, ao convite e à proposta do 
licitante lréric:êàõ?;:: .. 
XII - ·a· l~gisl~~ãc,:·;pHcável _à exec1.1ção do contrato e 
espécialI11ente:li.os casb:s omissos; J'.'.: . .. . . ..... 

XIII~~ obrigaç'ãodc{~~ntratado de manter, cÚ1rantetoda 
a execução .. do. cont;àio, em corripãtibilidade COIILaS 

obrigaçõ;~, pot<~1e assumidas; toda~ as °C~ndiç§"jkde 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
( ... ) 
§ 2º Nos contratos celebrados pela Administração Pública 
com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive aquelas 
domiciliadas no estrangeiro, deverá constar 
necessariamente cláusula que declare competente o foro 
da sede da Administração para dirimir qualquer questão 
contratual, salvo o disposto no § 60 do art. 32 desta Lei. 

Por fim, declaramos que será observado o tempo hábil para convocação dos 
interessados em participar do certame, será observado o prazo mínimo de 08 (oito) 

dias úteis exigidos pelo art. 4°, V da Lei nº 10.520/Z0R~:. 

COMISSÃO PERMANETNE PREFEITURA OE 

LICITA CÃO 
FAZENDO MUITt MAIS 

SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS 



ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Comissão Permanente de Licitação 
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Nº PROC. J.L...:~-,,\'--1;,>f'-''--­

Nº FL. --J.Lf"S,F-+--

Assim, no entendimento desta Comissão, o presente procedimento foi 
seguido a legalidade, aplicando a legislação vigente e que orientam o procedimento 
licitatório, em especial as Leis nº 8.666/93 e 10.520/2002, e, o Decreto Federal nº 
10.024/2019. 

Considerando, por fim, que o Pregão Eletrônico é a forma obrigatória de 
modalidade de licitação a ser utilizado, previsto no Decreto nº 10.024/19, além de 
mais prático, fácil, simples, direto e acessível, atinge o seu fim, e fim único de toda 
licitação, qual seja garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, 
permitindo a participação de quaisquer interessados que atendam aos requisitos 
exigidos, e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, mediante 
sessão pública, por meio de propostas e lances, além de ser eminentemente público 
e aberto, não resultando, desta forma, em qualquer prejuízo para a Administração. 

Assim, com base no breve reato, soHcitamos emissão de parecer acerca da 
minuta do edital e seus anexos, bem como, dos procedimentos adotados na fase 
interna. 

Respeitosamente, 

Presidente da 

COMISSÃO PERMANETNE -

rmanente de Licitação 
Oficial 

:=e:: 
PREFEITURA DE 

SANTA LUZIA 
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PORTARIA Nº 510/2021 Santa Luzia, MA, O 1 de setembro de 2021. 

DESIGNA O PREGOEIRO E EQUIPE DE 
APOIO NO ÂMBITO DO PODER 
EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE 
SANTA LUZIA (MA), E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, Estado do Maranhão, no 
uso de suas atribuições legais, em especial o Art. 52 da Lei Orgânica do Município, bem 
como nos termos do Art. 51, § 4°, da Lei nº 8.666/1993, pela presente. 

Considerando a necessidà.de;:de '.vfabilit~r:.,os processos de licitação para 
aquisição de bens e serviços comuns;,no · âinbito 4o Município de Santa Luzia, nos 
termos do artigo 3°, da Lei nº 10.520 ciéifo/;êlêfJüíiíõ:âe 2002. 

~r-~.-;;.-:• ,_;:, •:· 

··::··-2' ' ,'~\ ,: . ··<:· .-:.::-.:?):~:! 

803844, exercerá a função de Pregoeiro Oficial, que será responsável pela condução dos 
trabalhos do Pregão; 

II. FRANCLIUD ALVES ARAUJO, servidora efetiva, Matrícula nº 100414, 
exercerá a função de Membro da Equipe de Apoio, que prestará a necessária assistência 
ao Pregoeiro; · 

III. VILMA THÉCIA FREIRE MUNIZ, servidora efetiva, matrícula nº 
302952, exercerá a função de Membro da Equipe de Apoio, que prestará a necessária 
assistência ao Pregoeiro; 

Art. 2º: O Pregoeiro fica autorizado a convocar, além dos membros da equipe 
de apoio, a depender da especificidade técnica do objeto ou da documentação 
apresentada, outros servidores da Prefeitura, técnicos da área, para auxiliar na análise 
das propostas e documentos. 

GABINETE DA 1 
PREFEDY A 

FAZENDO MUITO MAIS FAZENDO MUITO MAIS 
~ 

rtL.(<u-}L/,,;J .. ,,//:,:zJ i,'.fil.,..;.;:,,tyg_z.5_: .:,e·~---.•·<.}?: .:'tJ .. J%XL··._j ,cJ,· ·}ttr: .~+t·1.·y'4;5>Y,o\?''C;'.'''Yff'''i }•Y·"?'?'"i;·'fr"'• ">W+·,'-'·'·· ""'Fi"'."iTfq..· :(] 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Gabinete da Prefeita 
prefeiturastaluzia11@outlook.com/Fone: (98)98595-2877 

Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000 / Santa Luzia - MA 

Nº PROC. ~,.,_.~F--"'­
Nº FL _ ___!~fr-'---

Art. 3º: Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e terá validade 
de l (um) ano. 

Art. 4º: Ficam revogadas as demais disposições em contrário. 

Dê-se ciência e publique-se na imprensa oficial - em conformidade com a Lei Orgânica 
de SANTA LUZIA (MA), para que surta seus legais e efeitos jurídicos. 

PALÁCIO DO EXECUTIVO MUNICIPAL "CLOTILDES ALMEIDA 
SANTOS", SANTA LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 01 DE 
SETEMBRO DE 2021. 

Gabine a re ettura 
Elio rto Lima Arrais 
Assessor Especial do Gabinete da Prefeita 
Portaria nº 043/2021 

=e:.:== 
PREFEITURA OE 

SANTA lU2BA 
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PORTARIA Nº 509/2021 - Santa Luzia, MA, 01 de 
setembro de 2021. 

DESIGNA OS MEMBROS DA COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL PARA ATUAR EM 
LICITAÇÕES PÚBLICAS NO ÂMBITO DO PODER 
EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA (MA), E 
DÁ OUTRAS PROVIDêNCIAS. . 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em especial 
o Art. 52 da Lei Orgânica do Município, bem como nos 
termos do Art. 51, § 4°, da Lei nº 8.666/1993, pela 
presente. 

RESOLVE: 

Art. 1º: A Comissão Permanente de Licitação - CPL da 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, tem a função de 
receber, examinar, e julgar todos os documentos e 
procedimentos Hcltatórlos relativos às licitações e 
cadastramento de licitantes, competindo-lhe ainda, 
adjudicar os objetos licitados aos respectivos vencedores e 
praticar demais atos dispostos na Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e alterações posteriores. 

Art. 2º: Designar os servidores abaixo relacionados para 
constituírem a Comissão Permanente de Licitação - CPL 
com as funções que seguem: 

1. DIEGO MACIEL BARBOSA, servidor 
comissionado, Matrícula nº 803844, exercerá a 
função de Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação - CPL; 

2. FRANCLIUD ALVES ARAÚJO, servidora efetiva, 
Matrícula nº 100414, exercerá a função de Membro 
da Comissão Permanente de Licitação - CPL; 

111. VILMA THÉCIA FREIRE MUNIZ, servidora efetiva, 

matrícula nº 302952, exercerá a função de Membro da 
Comissão Permanente de Licitação - CPL; 

Art. 3°: Os servidores especificados nesta portaria 
desempenharão suas atribuições concomitantemente com 
as de seus respectivos cargos no período de 01 (um) ano, 
conforme estabelecido no art. 51, § 4°, da Lei 8.666/93 e ';;; 

"O 

alterações posteriores. 
<li 
e: 
·õ, 

Art. 4°: Esta Portaria entra em vigor na data de sua ~ 
assinatura e terá validade de 01 (um) ano. 

(O 

Art. 5°: Ficam revogadas as demais disposições em ~ 
contrário. r:.: 

;:::i 

Dê-se ciência e publique-se na imprensa oficial - em ~ 
conformidade com a Lei Orgânica de SANTA LUZIA (MA), ~ 
para que surta seus legais e efeitos jurídicos. 0 

o 
Cl. 

E 
~ PALÁCIO DO EXECUTIVO MUNICIPAL "CLOTILDES 

ALMEIDA SANTOS", SANTA LUZIA, ESTADO DO {l 
MARANHÃO, EM 01 DE SETEMBRO DE 2021. _g 

.Ê 

FRANCILENE PAIXÃO DE QUEIROZ - Prefeita Municipal 

PORTARIA Nº 510/2021 - Santa Luzia, MA, 01 de setembro 
de 2021. 

DESIGNA O PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO NO 
ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE 
SANTA LUZIA (MA), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em especial o 
Art. 52 da Lei Orgânica do Município, bem como nos termos 
do Art. 51, § 4º, da Lei nº 8.666/1993, pela presente. 

Considerando a necessidade de viabilizar os processos de 

t3 
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licitação para aquisição de bens e serviços comuns, no 
âmbito do Município de Santa Luzia, nos tennos do artigo 
3°, da Lei nº 10.520 de 17 de julh·o de 2002. 

RESOLVE: 

Art.1°: Designar os servidores abaixo relacionados para as 
funções que seguem: 

1. DIEGO MACIEL BARBOSA, servidor comissionado, 
Matrícula nº 803844, exercerá afunção de Pregoeiro 
Oficial, que será responsável pela condução dos 
trabalhos do Pregão; 

2. FRANCLIUD ALVES ARAUJO, servidora efetiva, 
Matrícula nº 100414, exercerá a função de Membro 
da Equipe de Apoio, que prestará a necessária 
assistência ao Pregoeiro; 

Ili. VILMA THÉCIA FREIRE MUNIZ, servidora efetiva, 
matrícula nº 302952, exercerá a Junção de Membro da 
Equipe de Apoio, que prestará a necessária assistência ao 
Pregoeiro; 

Art. 2°: O Pregoeiro fica autorizado a convocar, além dos 
membros da equipe de apoio, a depender da especificidade 
técnica do objeto ou da documentação apresentada, outros 
servidores da Prefeitura, técnicos da área, para auxiliar na 
análise das propostas e documentos. 

Art. 3º: Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura e terá validade de 1 (um) ano. 

Art. 4°: Ficam revogadas as demais disposições em 
contrário. 

Dê-se ciência e publique-se na imprensa oficial - em 
confonnidade com a Lei Orgânica de SANTA LUZIA (MA), 
para que surta seus Jegais e efeitos jurídicos. 

PALÁCIO DO EXECUTIVO MUNICIPAL "CLOTILDES 
ALMEIDA SANTOS"J SANTA LUZIA, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 01 DE SETEMBRO DE 2021. 

FRANCILENE PAIXÃO DE QUEIROZ • Prefeita Municipal. 

PORTARIA Nº 511/2021 - - Santa Luzia, MA, 01 de 
setembro de 2021. 

DESIGNAR OS MEMBROS DA COMISSÃO DE 
AVALIÀÇÃO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
DO LEILÃO DE BENS MÓVEIS E INSERVIVEIS DO 
PATRIMÔNIO DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA-MA. 

A Excelentíssima Prefeita de Santa Luzia/MA, francilene 

Nº PROC. ~~+,--lc-=""-'-"­

Nº FL. -.-!<L--l'."'lit-=---

Paixão de Queiroz, no uso de suas atribuições legais e, em 
vista da necessidade de alienar veículos e bens móveis 
inservíveis do patrimônio público deste Município, na 
modalidade LEILÃO PÚBLICO, em conformidade com os 
dispositivos da Lei nª 8.666/1993, 

ART, 1° - Designar os servidores públicos abaixo, sob a 
presidência do primeiro, para comporem a Comissão de 
Vistoria e Avaliação, com o fim específico de vistoriar e 
avaliar bens móveis inservíveis constituídos de camionetes 
e motocicletas pertencentes à frota deste Município, 
destinados a leilão: 

1) Sr. WIARLEN NASARIO SOUSA • Matricula nº 
101820, portador do RG nº 122155199-7/SSP-MA e do CPF 
nº 586.066.103-72 (PRESIDENTE); 

2) Sr. RAIMUNDO LOPES SILVA - Matrícula nº 
303009, portador do RG nº 35079195-3/SSP-MA e do CPF 
nº 759.687.543-20 (MEMBRO); 

a, 

3) Sr. RAIMUNDO NONATO DA SILVA OLIVEIRA• Mat. ~ 
nº 203484, portador do RG nº 054526812014/MA e do CPF ê 
nº 584.847.602-00 (MEMBRO). i 
ART. 2º - Compete à Comissão, vistoriar os veículos, w 

camionetas, motos e bens inservíveis, elaborando Laudo de ~ 
Avaliação para fins de ser realizado leilão público, conforme t:: 
as normas e legislações vigentes. N 

~ ART, 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua ~ 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 0 

o 
o.. 
E 

Palácio do Executivo Municipal "CLOTILDES DE ALMEIDA í!:-
SANTOS' - Santa Luzia, Estado do Maranhão, em 01 de ~ 
setembro de 2021. 2 E .&i 
Francilene Paixão de Queiroz - Prefeita Municipal 
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ASSINP fURA 

ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Saúde 
Rua da Mangueira - Cep: 65390-000 / Santa Luzia - MA 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XXX/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 069/2021 

O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE A 
PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO, PARA REGISTRO DE PREÇOS NA MODALIDADE PREGÃO, NA 
FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI Nº 
10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE S DE 2019, DO DECRETO Nº 
7.746, DE OS DE JUNHO DE 2012, DO DECRETO N° 8.538, DE 06 DE O 2015, APLICANDO-SE, 
SUBSIDIARIAM ENTE, A LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E IGÊNCI AS NESTE EDITAL. 
LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 E 147 /2014, SUBSIDIAR! .. . TE, PELA 3 
LEGISLAÇÃO, SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE !,\TÇtCÔNVOCATÓRI ' 

(;,,,:>· 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor desi o, denom1 Pregoeiro inserção e 
monitoramento de dados gerados ou trans "i: direta eletrônica 
www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, ··:J:\1:re outras, a ções: coordenar o 

process~ licitatório; receber, e~aminar e ~eciQ]~;~: im~ug_naçf;~~"S:;onsultas .ª. . o pela sua equipe 
responsavel pela sua elaboraçao; conduzir a sessao publica na Jnt@rnet; verifica onform1dade da proposta 
com os requisitos estabelecidos nest ital; 1' a etapa d;Zl( . es; verificar e julgar as condições de ., 
habilitação; receber, examinar e deci . ·~ recu encaminh •. à autoridade competente quando 

mantiver sua d~cisão; ind_icar o ~r,icedor ~d9t~me; c , uzir os tr~!4hos_da equipe de apoio; e en,:aminhar 
o processo devidamente Instr nda onsav Jf1caçao e propor a homologaçao. 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: 
DATA E HORA DE INICIO DAS 

PROPOSTAS: 
DATA E HORA LIMITE PARA 

IMPUGNAÇÃO: 
DATA E HORA LIMITE PARA 

PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTO: 

DATA E HORA FINAL DAS 
PROPOSTAS: 

DATA DE ABERTURA DAS 
PROPOSTAS - SESSÃO . 

PÚBLICA: 
LOCAL: 

PREGOEIRO RESPONSÁVEL: 

,J 

XXH: M DO DIA XX/XX/2021 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

XXH:XXM DO DIA XX/XX/2021 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

www.portaldecompraspublicas.com.br 
DIEGO MACIEL BARBOSA 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 
LICITAÇÃO CONTENDO ITENS COM COTAS DE 25% RESERVADAS PARA MICROEMPRESAS E EMPERSAS DE 
PEQUENO PORTE 

SECRETARIA DE ... 
SAUDE 
FAZENDO MUITO MAIS 

==e:: ==e:: Página l de 44 

P R E F E t T U R A DE 

SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS 



ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Saúde 
Rua da Mangueira - Cep: 65390-000 / Santa Luzia - MA 

N° PROC. ,.._,.~~-'-"--' 

Nº FL. ---=~~:e__-

1.1. O objeto da presente licitação é a .escolha da proposta mais vantajosa para o registro de preços para 
eventual e futura aquisição de motocicletas visando atender as necessidades da Secretaria de Saúde do 
Município de Santa Luzia/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Ter 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

;-~,>t\\,.,h, 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, obser is:ieligências contidas neste 
"¼J:1;,,/: '.',;>,, 

Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. :iz)>' 

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Ane 
de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, o 

solicitada 

1.5. Em atendimento aos preceitos da Lei nº 123/2006, LW" 147 /2014 iç,;~fíeto nº 38/2015, fica ainda 
reservada a cota de 25% (vinte e cinco por ce o), do quanti~\!~º dos iten1'R~~ndidos nesta licitação mais 

<,,,,,,,,.,,,,-..., .,"--,.. 

os itens exclusivos, para participação e apr ,ação de próRQ~tas pelas Miét;,ôempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, conforme divisão cons e do eiroq de Referêri~; nexo a est; instrumento. 

1.6. Não havendo vencedor par 
ou diante de sua recusa, as li 
cota principal. 

1.7. Se a mesm 
pelo menor pre 
item. 

quais• 

icada ao vencedor da cota principal, 
em o preço do primeiro colocado da 

cipal, a contratação das cotas deverá ocorrer 
ecedor pratique preços distintos para o mesmo 

. u empresas de pequeno porte poderão cotar todos ou 
,. o da Cota Reservada. As demais licitantes somente poderão 

ão impede a contratação das microempresas ou empresas de pequeno porte 
?t 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 
constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que permite 
a participação dos interessados dalidade LICITATÓRI GÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. :::t::::: :::t::::: Página 2 de 44 

SECRETARIA DE .,. 
SAUDE 
FAZENDO MUITO MAIS 

P R E F E 1 T U R A DE 

SANTA LUZIA 
. FAZENDO MUITO MAIS 



ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Saúde 
Rua da Mangueira - Cep: 65390-000 / Santa Luzia - MA 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 

Públicas, no sítio 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaç uadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos . 1~ diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do siste ~ ou do~gã ·dade promotora da 

;a .... ,.¼ 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das nciais de·· · ' por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a 
COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junt 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

informação, devendo 
.·· correção ou aqueles 

se tornem desatualizados. \}_ 

(t:t\>} ,, ~ ~i2~?~\,. 
3.5.1. A não observância do disposto no stil;l,ltern anterior pa ,E:!(~ ensejar des,ç~~ssificação no momento da 
habilitação · ':,';o.. ,, 

4.1. Poderão participar deste: resas e Empresas de Pequeno Porte, nos 
termos do art. 3º, inée' 1 e Lei Complementar nº 123/2006, ou ainda 
Microempreendedor lndi t confo r 128/08, nos termos da Lei Complementar n.2 

"'/l 

147 /2016 e arts. . .~ ao 08{~Decre /2015, regularmente estabelecidas no país, cuja 
· ão esté;JílL.liga ·:\,

0

objeto do presente Pregão, e que satisfaçam integralmente 

4. 

e est1">• com Creaenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 
. ~][;íf 

J!l:9. de 3 ( r:".~)1 fornecedores competitivos enquadrados como microempresas 
po' ediadà"s local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
to co. atório, será aceito a participação de empresas que não micro e 

Lei Complementar, 123), ficando assegurado, no entanto, os benefícios as 
<:informe Lei Complementar nº 123/2006. 

4.2. amento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas encionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o microempreendedor 
individual - MEi, nos limites previstos da Lei Complementar n2 123, de 2006. 

4.3. As microempresas e empresas de pequeno porte, que optarem por usufruírem dos benefícios 
concedidos pela Lei Complementar nº 123, deverão importar no sistema, juntamente com a documentação de 
habilitação, documento que comprove o referido enquadramento, podendo ser a comprovação através de 
certidão expedida pela Junta Comercial do domicílio da sede da licitante, emitida até 60 (sessenta) dias 

~ 
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N" PROC Q~ q: 1 ;;W J 
NºFL. Ü :}---' -

-:Ss,~ 

consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação das propostas ou outro documento 
equivalente. 

4.4. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

4.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 

4.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no a. 

4.4.5. Que estejam sob falência, concurso de cr 
liquidação; 

l'!J':,. 
4.4.6. Entidades empresariais que estejan1'ii'''"'' 

so de dissolução ou 

4.4.7. Organizações da Sociedade Civi ·· atuando nessa condição (Acórdão n2 
746/2014-TCU-Plenário). 

4.5. COMO CONDIÇÃO PARA 
CAMPO PRÓPRIO DO SISÍ~MA ELE 

...,,,_, 

ASSINALARÁ "SIM" OU "NÃO" EM 
CLARAÇÕES: 

da Lei Complementar n2 123, de 2006, estando 
o em seus arts. 42 a 49; 

artici ção de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
prosseguimento no certame; 

ue a p ipação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
ampo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

isto na Lei Complementar n2 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

~:r~~~~ 
4.5.2. Que está cient~'ê concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 
em conformidade com as exigências editalícias; 

4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 
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4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, 
XXXIII, da Constituição; 

4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP 
nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executancfo trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos Ili e IV do art. 12 e no inciso Ili do ati;; s:~;ga Constituição Federal; 

> ,"?,t,: 

\;:;;/\;:i ·\ 
4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condj ~.o sujeitârà.,o 1 
em lei e neste Edital. :,:t ' t 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
data e o horário estabelecidos para ii!.bertura da 

~'-'t>;,:;<', 

rô 

:~i/" o, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa doe"' ' tação. 

{~:~:~ 
5.2. O envio da proposta, acompanhad~Ytfü ~o exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresa 
ainda que haja algum 
de 2006. 

5.4. Incumbirá 
Pregão, ficando 
mens 

5.7. Os documentos 

e deve inhar a documentação de habilitação, 
, rabalhista, nos termos do art. 43, § 12 da LC nº 123, 

rações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
~;,~:r p_erda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
onexao. 

os lic1 antes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
seri o sistema; 
à etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 

lização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

mpõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
ção do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA ELETRÔNICO, 

DOS SEGUINTES CAMPOS: 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de iten (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 
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6.1.2. Marca de cada item ofertado; 

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

N" PROC.~~'-f-rr 
Nº FL. -~~=r--1----

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a C 

422.:1¾, 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os cu Ôsi\Õperacion 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que· .;~Ql direta ou in 
dos bens ou serviços. ~,•.>,, 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inic1 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da propost, 
apresentação. 

serão de exclusiva 
b alegação de erro, 

6.6. Os licitantes devem respe· 
públicas, quando participarem 

. s normas de regência de contratações 

7.2.1. 

7.2.2. 

sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

estas .. sentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
~t '<"c.:,.w' 

· estàbelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
igidas no Termo de Referência. 

Jcada a proposta que identifique o licitante. 
:t~~;< 

~a será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 
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7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 

7 .7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 200,00 
(duzentos reais). 

7 .9. O intervalo entre os lances enviados pel • 
o intervalo entre lances não poderá ser inf~; 
descartados pelo sistema os respectivo.S:'lances. 

''<_\;~.L 
·,,,.,•,,À 

7.10. Será adotado para o envio de lances':·· 
,,/~ 

licitantes apresentarão lances; •· . e sue 

7.11. A etapa de lanc 
automaticamente pelo sist 
da sessão pública.l{ 

\'e.' 

erior a vinte (20) segundos e 
serem automaticamente 

ção de dez minutos e, apos isso, será prorrogada 
''~o nos últimos dois minutos do período de duração 

ces, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
'¼;·, ,. 
cé1s enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

a estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro. 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

~ 
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NºPROC.~~~~~ 
Nº FL. ---""F,,,_....,,t---

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após com nicação expressa do Pregoeiro aos 
participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, w ' aldecom ras ublicas.com.br 
quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reinicil rridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos parti · utilizado para 
divulgação. 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá 

7.21. Em relação a itens não exclusivos para partici~"' s de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada ave ta Federal, do porte 
da entidade empresarial. O sistema identific ' em coluna p sas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparaç' m os valore 

1
.,.f;primeira co :da, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais c ificadâ ra o fim de a'pH r-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC 
nº 123, de 2006, regulamentada pelo De \de 2015. 

7.22. Nessas condições, as pr . s::,,•, 
;~ pequeno porte que se encontrarem 

or lance serão consideradas empatadas na faixa de até 5% (cinco por cen sta 
com a primeira colocada 

7.23. A melhor cl 
desempate, obrig 
controlados pelo sis 

7.24. 

á o direito de encaminhar uma última oferta para 
lar iri , J ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

s a corri'u'nth,ação automática para tanto. 
,,;,~¾~« "'¾:!;!> 

equeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
as as emais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
· ·nco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

o subitem anterior. 
', ' , ,.~ 

lênci~ifgs valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem no valos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquelacque primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento. 
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7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
Art. 3º, § 2º, da LEI Nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

7.28.1. Produzidos no país; 

7.28.2. Produzidos por empresas brasileiras; 

7.28.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa 

7.28.4. Produzidos por empresas que comprovem cu!J(~t 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Prev,idênCia Sacia 

~?i?1,'>'••, 
previstas na legislação. ''t:::;:\. 

7.29. Persistindo o empate, a proposta vençedpra será sor 
empatadas. 

lei para 
sibilidade 

~}t), 
7.30. Encerrada a etapa de envio de larie.~ 
eletrônico, contraproposta ao licitante qu 

preg .eira deverá encaminhar, pelo sistema 
melh,qr preço, para que seja obtida melhor 

;, ··•? 

proposta, vedada a negociaçã diçõe ,. ip'este Edital. 

7 .30.1. A negociaçã 
licitantes. 

ap 

pelos demais 

icitant elhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, envie a 
ertadb~gs a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
••. h necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 4$. 
oeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

~.ea~ç,1f~JÊ,Nç~ººª~!:'''.i ··· 
egociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação ao objeto e ompatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto 

n.º 10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

SECRETARIA DE .,. 
SAUDE 
FAZENDO MUITO MAIS 

:::t::: Página 9 de 44 

P R E f E I T U R A DE 

SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS 



ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Saúde 
Rua da Mangueira - Cep: 65390-000 / Santa luzia - MA 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

4'.=4120t¼ 
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a reàlJúitão~e diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente pod~rá ser rei.~t~i,ad~<r@€âia te aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNClA, eª o2o;rênci;'< istrada em ata; 

>/i/' \ ,,,, .->. 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para env· 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 U 

, ~;;iz~ 
to digital c .. mentar, põr meio de 

pena de nãg'àceitação da proposta. 
1 

8.5.1. O prazo estabelecido poderá se 
licitante, formulada antes de findo o pr 

8.5.2. Dentre os documentos passílf · 
~i<~ 

características do material ofertado" 
outras informações pertinentes, a exe 
eletrônico, ou, se for o cas · 
envio pelo sistema eletrônic 

· rita e justificada do 

, fabricante e procedência, além de 
propostas, encaminhados por meio 

egoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 
osta, 

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro 
exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da 
proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) dias úteis contados da solicitação. 

~~\t}:P 

18.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 

8.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.5.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 

8.5.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 
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8.5.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando 
direito a ressarcimento. 

8.5.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas 
pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem 
direito a ressarcimento. 

8.5.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis 
à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários 
ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para 
a sua continuidade. 

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por w1Tt;ip do sistem'ãl:Jiletrônico, cÔfittâproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, co. .fim J'k(~~gpciar a obt;~• de melho~ preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas nes .:Edital. · 

'<:··?i,,, 
'<,';~ e ,','"',• 

8.8.1. Também nas hipóte~,$)~it.};;que o P. osta e passar à subsequente, poderá 
t; ... •.;y,,.•y 

negociar com o licitante pará'•(!Ue:s · r 
"\QJ::> 

que a proposta 
siste 
se a 

adendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

artic1 de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
e o oeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 

Jicto,"~}~visto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo­
. ~ for o ''ãso. 

> ,~. , '\<:;4,:;i' 

,empr ·~: de pequeno porte locais/regionais será aplicado o benefício de 
'- rme estabelecido no inciso li, artigo 9 º do Decreto nº 8.538/15 e §32 do art. 

8.11. Encerrada a ana 1se"quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
'-'/n;(t 

observado o disposto nesté Edital. 

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA DE HABILITAÇÃO, O LICITANTE DEVERÁ ESTAR APTO NO PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS, BEM COMO, COMPROVAR O CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE 
QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA 
CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS SEGUINTES C ASTROS: 
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9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas ln idôneas e Suspensas- CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas - CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

9.1.3. Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0). 

9.1.4. A consulta aos cadastros deverá ser realizada em nome da,empresa: 1c1tf .. • :também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992'.)!qti'e prevê,'\j~ntre ·;1f~f0"" 
responsável pela prática de ato de improbidade ad~tt~(i~a, a proibiçã ·· 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da<guâi'sê)~ · cio majorita 

~ '<";"' 

9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

't:t,::, 

rrências Impeditivas 
"resas apontadas no 

9.1.4.2. A tentativa de burla será;;vf!rifica 
'{(;·;;:,'./\ 

los societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. '1(:. 

9.1.4.3. O licitante será e à sua desclassificação. 

9.2.1. É dever 
PUBLICAS, para qu 

çao, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
entar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
nte. 

, ', ''<(+(, 

es,.:de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
AS, · elação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 
a e habilitação técnica. 

itante tualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 
ejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 
proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §32, do Decreto 10.024, de 2019. 
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9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessanos à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de C PJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão es 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de li · co ... ças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, centrãÚ~ação do recolhimento */', -, 
dessas contribuições. .,. 

9.7. Ressalvado o disposto 
documentação relacionada nos itens a 

.s termos deste Edital, a 

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.8.1. No caso de empresá;i·" '''hco de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da r 

9.8.2. Em se 

9. 

dual - MEi: Certificado da Condição de 
ao 1cará condicionada à verificação da autenticidade 

'.'<~t'.'[\>:\o 

~tf.res~~n~ ~mpresa_individual d~ responsabilidade limit~da - EIRELI: ~to 
ntràtoJ~9c1al em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

vqif<<f"l: 
cumeh~g.)de identificação de seus administradores, bem como da certidão 
· .edida "pela Junta Comercial do domicílio da sede da licitante, emitida no 

a licitação emitidas até 60 dias a data da sessão; 

9.8.4. Inscrição no . · tro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no·e~so de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art, 1 7 da Lei nº 5.764, de 1971; 
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Nº PROc.Q6 ;)lí1J 
Nº FL. ---t'-:il 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

.#L .. 

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Fe 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

'.~I, me 

por elas administrados, inclusive aqueles relativo à"§~gurida 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/ > , do Secre 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

éX/4¾ 

9.9.3. Prova de regularidade com o Fund~:::c1· 

sil ( 
rais 

~o de certidão 
c ri.ª-Geral da ·/:.,. 

Ativa d~nião (DAU) 
,,_o de seus sócios, nos 

deral do Brasil e da 

9.9.4. Prova de inexistência de débito 
de certidão negativa ou 
Leis do Trabalho, aprova 

,do trabalho, mediante a apresentação 
do Título VII-A da Consolidação das 

• j 

··de 1943; 

9.9.5. Prova de regul 
Certidão Negativa conj 

· ai (Débitos e Dívida Ativa), podendo ser através de 
' emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde 

a empresa for 

e 

µnicipal (Débitos e Dívida Ativa), podendo ser através de 
:'is, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a 

-~ntor menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
esentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
' esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação . 

. NÔMICO-FINANCEIRA. -,,-«~li 

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n2 11.101, de 9.2.2005), 
expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro 
do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

9.10.1.1. Nos casos em que o licitante esteja em recuperação judicial ou extra judicial, o mesmo poderá 
participar do certame, desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo. 

~ 
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9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já ex1g1ve1s e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 
exercício financeiro. (Art. 32 do Decreto nº 8.538, de 2015); 

9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vig se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referente · a sociedade ou 
balanço de abertura; 

9.10.2.3. É admissível o balanço intermediário, se 
''42;,0:ffe 

9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, ta ento~~; rãa ser aêtmpanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe ô: o 112 da º 5.764~z:aê 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que:Jtal auditoria ríãf>''lfoi exigida pe . rgão fiscalizador; 

¾i~~';t •tt~f:tl:t¾, q,~~·J}i 
9.10.3. A comprovação da situação 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Ge 
aplicação das fórmulas: 

empresa serâit~i;>pstatada mediante obtenção de índices 
CorrentJ~(L'Ç), superiores a 1 (um) resultantes da 

~,,-/' ,A 

uisa na. lação específica e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios, 
ão dos 1ndices contábeis acima, conclusivamente, os mais adotados no segmento de 

licitações; 

b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação EQUILIBRADA 
da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação DEFICITÁRIA da empresa, 

colocando em risco a execução do contrato; 

e) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no art. 
37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é o 
mínimo que o Município de Santa Luzia/MA deve cer - . e para assegurar o integral cumprimento do 
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contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um 
"mínimo" de segurança na contratação. 

9.10.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio 
líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

9.10.6. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realizaçã 
deverá apresentar documentação de alteração do Capital 
Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado. 

alanço Patrimonial, a licitante 
· ente registrada na Junta 

'~" 
'i~~i:;:\ ;i:J:iiJ;f~ 

9.10.7. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro !l sumido dê~~~~~1r~~r,êsênt~\j~ntam~nte 
com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entregtfd e uração contáijil{ç!Jgital - SPED CONTABIL, 
nos termos da IN RFB 1.420/2013, alterada pela l~~,i=g";nº 1.59 · h , e 1.422/2():i:3. 

-,~~f;i._ 
9.10.8. Certidão simplificada e específica da Junta Co 
artigo 12 do Decreto Estadual 21.040, ~~- 17 de fe\i . 
empresarias, emitida até 60 (sessenta) di~s;Jo.nsecutivos 
apresentação das propostas. · 

9._10.9. O balanço deverá 
1255/2009 e Resolução CF 

9.11. QUALIFICAÇÃO T 

,"~\,, '',í'-1-;1_:;."''\., 

ser apresen a,~~;l,,.em COQl 
012. '"(.,;:t?s,-. 

"ii:~::T:;'.!),:\ 

e da licitij:~te, de acordo com o 
r:~. empresários e sociedades 
~/~Jata de início da sessão de 

o estabelecido na Resolução CFC 

9.11.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante 
forneceu ou fornece bens/serviços compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado deverá ser impresso 
em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus 
sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa 
indicação de seu nome completo e cargo/função. 

''4/P 

9.11.2. Em relação ao item acima, a comissão poderá abrir diligencia para a verificação da veracidade das 
informações dele constante = 

9.11.3. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias cabíveis 
no sentido de proceder a diligencia mais apuradas e, se for o caso, adotar outros procedimentos a fim de 
aplicar punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as medidas necessárias. 

9.11.4. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando 
vedada a apresentada com informações genéricas, tais como: ter executado serviços ou fornecido os 
materiais/produtos a contendo. Essa exigência é necessária para que, na ocasião da análise do documento, 
o julgador da proposta possa aferir efetivamente as condições de FORNECIMENTO/SERVIÇO eficiente da 
empresa para a execução do objeto de maneira satisfatória. 
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9.11.5. Quando ser tratar de atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito privado, 
o mesmo deverá estar com a assinatura do signatário reconhecida em cartório. 

9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 
a todas as demais exigências do edital. 

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualifica 
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma r 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cin 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorroga 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apre 

9.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no p 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas 
remanescentes, na ordem de classificaçã 
empresa de pequeno porte ou sociedad 
trabalhista, será concedido o mesmo p 

9.15. Havendo necessidade · '· 
sessão, informando no "cha 

) 

icroempresa ou empresa 
egularidade fiscal e 

~ do vencedor, 
a:Jctministração 

'v. «it[:if 

anterior . rretará a inabilitação 
da a co~,!\:ação dos licitantes 

ir-se outra microempresa, 
):1a documentação fiscal e -

exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
a mesma. 

9.16. Será inabilitado o habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
estabelecido neste Edital. 

9.17. Nos itens n · s e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verifi er11 corrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
LC nº 123, de 200 , a di tabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

\:,,~~~;:., ':<;-:~1t!tfo, 
9.18. J!;; genc1as de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

• . ificada em conformidade com o ANEXO Ili; 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) HORAS 
a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
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10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levad 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se fo 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na propost~;?tais co 
.,G+h,'\'.) 

e procedência, vinculam a Contratada. +,':,;,: 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda correr:iJ, 11 acr 
global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 6,61/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unita 
caso de divergência entre os valores nu 
últimos. 

ão os primeiros; no 
extenso, prevalecerão estes 

10.4. A oferta deverá ser firme e pre 
alternativas de preço ou de qualquer out 

ao objeto deste Edital, sem conter 

pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá( 
não corresponda ' 

10.6. As propo 
disponíveis na i 

como m1 
(TRINTA) 
indicando con 

menta a mais de um resultado, sob 

· ai e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
,,, eleça vínculo à proposta de outro licitante. 

.. o Jeto, o valor e os documentos complementares estarão 
,,,~ 

;~tt 

.. ~ a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
de p~'queno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 
lquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 

ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se · nifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas apenas verificará as condições 

de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A faltá de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 
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Nº PROC.'W(.~~~ 

Nº FL. -~.l-f'q--"'-

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos in , no endereço constante 
neste Edital. 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso qu ve à anulaça 
sessão pública precedente ou em que ·a anulada â'.,,p?ó 

es à realização da 
situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele · dam. 

12.1.2. Quando houver erro na ace1 
vencedor não assinar o c 
fiscal e trabalhista, nos t 
procedimentos ime · 

cada ou quando o licitante declarado 
te ou não comprovar a regularização 

i Nessas hipóteses, serão adotados os 
apa de lances. 

i~tlados para acompanhar a sessão reaberta. 
,,\;/Y 

.. sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase 
'',':,;f/' 

12 -mail r:.::$~-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL 
ons~l:i'Úidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13.1. O objeto da li~~ação sera adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposição d~~µrso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. "'ti 

13.2. Após a fase recursai, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

14.1. Não haverá exigência de garan~ia de execução para 
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15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 05 (CINCO) dias uteis, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra­
se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata 
de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para as , mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja a evolvida no prazo de até 
05 (CINCO} dias uteis, a contar da data de seu recebimento. 

[li~f!~MOl!'Lêõ,j,if!i81º::§ü~1iiUME!fi1[i"õiíii~f f 
16.1. Após a homologação da licitação, em sendo r izaêla a con 
ou emitido instrumento equivalente. 

. .. ,, 
" \-("-1;"': __ \'.;'-,, 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (Clf+i!.ÇQ) dias úteis, l}t~dos a partrr,ijàqata de sua convocação, para 
"4'.vv,>;,,,,,.,, '¼,t,.'\:\" ''t,i,.',;,s1.,, 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrümeoto equivalente):,conforme o 'caso (Nota de Empenho/Carta 
:;; ; ,·,)$,.. -iz:fi'f,~\~.._ '\t✓ 

Contrato/Autorização), sob pena de d do dir~jt, à contrataçã m prejuízo das sanções previstas neste .,., 
Edital. 

16.2.1. Alternativamente à{r:, rgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato o 
assinatura ou aceit 
meio eletrônico, 

,,;,, 

recebimento. ·· ·· 

16.3. 

uivalen ministração poderá encaminhá-lo para 
ondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
.razo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu 

.. 
anter >1oderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

Admílifstração. 

stituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
1993; 

vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

16.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da 
Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

16.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo 
e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 
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16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências i'mpeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 
nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, Ili, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta 
prévia ao CADIN. 

16.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

16.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regulariza 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das; enalida 

16.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de pr 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser man · 
da ata de registro de preços. 

?ção perante o cadastro 
o edital e anexos. 

as'e-or:idições de 
ência d•oit€~ntrato ou 

16.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não co nsignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de>regist , sem prejuízo da aplicação 

'\-''./::.-,':::,' 
das sanções das demais com inações legais cabhtêis a ', outro licitante, respeitada 

··•t•\\"'0#, • 

a ordem de classificação, para, após a prova- ção, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares feita a a ata de registro de preços. 

"<ú-~2~~; 

17.1. As regras acerca ela Lei 
8.666/93. 

/' 

.1~.;·DC>Jtê.çe.ij1iv1~ 

18.1. Os critérios d o objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referê ., 

te e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
'f 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
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21.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
21.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

21.1.3. Apresentar documentação falsa; 

21.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.6. Não mantiver a proposta; 

21.1.7. Cometer fraude fiscal; 

21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

21.2. O atraso injustificado ou retardamento na prest de serviço -·eto destê):ertame sujeitará a 

empresa, a juízo da Administração, à mult~ 'lISJ.-~tória de o, ~~tT.1,eio por cen ,,l·r,?r dia de atraso, até O limite 
de 10% (dez por cento), conforme determrnat1-4,f!Jt: NQ 86, da LetN~,8666/93. "·'¼;') 

,,., >, , ¼<t?S~1~\, ",;., 

21.2.1. A multa prevista neste ITEM s 
Municipal de Santa Luzia/MA, e poder 

os crédi a contratada possuir com a Prefeitura 
\a$, de ções administrativas, inclusive com as 

multas previstas. 

b) M 
total . 

e) Suspen 
Luzia/MA, por . 
aceita pela Ad~:jw~ 
para a penalidade 

"~f{~:- 1 

o, a Administração poderá aplicar à vencedora, as 
.. 7, da Lei Nº 8.666/93: 

rticip em licitação e impedimento de contratar com o Município de Santa 
· r a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa 

ão , icípio de Santa Luzia/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto 
·nco) an s; 

d) Declaração de inidoneítade :para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. Nº 87 da Lei Nº 8.666/93, c/c art. Nº 7º da Lei Nº 10.520/02 e 
art. Nº 14 do Decreto Nº 3.555/00. 

21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente 
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mo prazo. 
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21.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial, as sanções administrativas previstas no ITEM 17.2, c, d, deste edital, 
inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

, . , Afi,,... , 
21.6.1. PARA OS PROPOSITOS DESTA CLAUSULA, DEFINEM-SE AS SECSUINT S PRATICAS: 

'\'.f~2 . 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, d" 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor públic~. 
00~~~ ~-

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão 
de licitação ou de execução do contrato; ',•t;:2~~ 

ta ou indi' 
rocesso 'a<· 

qualquer vantagem 
a execução do 

, ''•i;:~~;i~ ... :. 
c) PRATICA CONLUIADA: Esquematizar ou:testabelecer um;ãcordo entre oi_s·ou mais licitantes, com ou sem 

VL;t>J/(,.,, -< %>)1;,:1;:\>i,, ''S,/\, '.,j, ':..., 

o conhecimento de representantes ou pre"· · · os do órgão ·nçJt~por, visandôí~~.tabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; -~fi~'.0!;;~_ .,. 

d) PRÁTICA COERCITIVA: ·. 

sua propriedade, visando i 
contrato. 

falsas aos repre 
a apuração d~"· 
exercício do dir 

,~~,:~:~,,, 
'eta ou indiretamente, às pessoas ou 

. so licitatório ou afetar a execução do 

ltar provas em inspeções ou fazer declarações 
ral, com o objetivo de impedir materialmente 
cuja intenção seja impedir materialmente o 
romover inspeção. 

22.1. esse Pregão. 

:•~~ ,QJ!'.;li\,ífijU&~~J!t:!~~~1/j;PQ ~tJ:íl~H~i::t!tREC:í!\if~f;~l:VSji;~ -~'·.,c, .. ;._ ••N·<c 

23.1. Até 03 (três) cfr ' eis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este E 1. 

23.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 

www.portaldecompraspublicas.com .br. 

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
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23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

23.5. . Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente 
por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço 
eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo e 02 (dois) dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais pensáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos. 

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não sus 
quando se amoldarem ao art. 21 parágrafo 4º, da Lei 8.666/49-' 

23.7.1. A concessão de efeit.o suspensivo à impugna 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecinJeritos serão di 
e a administração. . .,,<i}!l 

\-,, 

23.9. As respostas às impugnações e 
geral, serão cadastradas no sítio ..:.:w:..::w~w=. =.z=:::===-=-=;,:::: 

·. , bem como outros avisos de ordem 
.br, sendo de responsabilidade dos 

licitantes, seu acompanhame 

23.10. Não serão conh~'9i:lS ,,. ·w", 
empresas, que estE;jam sü as .- ··· 

adas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 
habilitado legalmente ou não identificado no 

'"''%. 
processo para r po 

'<',;{,:;;,., ~'.~-\\),'\;'. 

24.1. 

tada P~!rpresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para 
pres u proturador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto 

es alt .. ~ es, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 
men o de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

24.2. Não havendo exp iente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 
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24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde qUe não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçãq10;~ aprese~JIÇ 
Administração nãà será, em nenhum caso, responsável por ess ,#,,m\lt'/;tos, indeplll4 
do resultado do processo licitatório. 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste 
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os praz 

, excl 
"'ilnt 

··,;
11~r;t;lt>, 

dia do início e incluir­
istração. 

24.9. O desatendimento de exigências formai 
que seja possível o aproveitamento do ato, o 

24.10. O licitante é o responsável pela 1 

apresentados em qualquer fase da licitaçã 

24.10.1. A falsi 
implicará a imedi 
vencedor, a rescisã 
cabíveis. 

rtara· stamento do licitante, desde 
ison do interesse público. 

rmações prestadas e dos documentos 

¾ ~j:1~t::',:\_~-:·;;::~J~ii'~l?
1 

esentaâo:nõ:a'inverdade das informações nele contidas 
te que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
to equivalente, sem prejuízo das demais sanções 
'.',,, ~ 

.&)~te Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
~;;Y 

IA/MA, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 
te q' nstitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, 
· erceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento 

princípios da ampla defesa e contraditório . 

• ,do p:regão induz à do contrato. 

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

24.13.É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
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24.14. Todos os documentos apresentados pela licitante, que não contenham prazo de validade próprio, será 
considerado o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua emissão. 

24.15. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da Comissão 
Permanente de Licitação - CPL, no Endereço Av. Nagib Haickel - Praça dos Três Poderes, s/nº - Centro, Santa 
Luzia/MA, nos dias úteis, no horário das 08h:00min às 12h:00min, mesmo endereço e período no qual os autos 
do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

24.16.lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO 1 -TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO li - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO Ili - DECLARAÇÃO UNIFICADA; 

ANEXO IV- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE)PREÇOS; 
·\r -

ANEXO V- MINUTA DO CONTRATO; 

Santa Luzia/MA, em XX de XXXXXXXXX de 2021. 

Alina da Silva Muniz 
Secretária Municipal de Saúde 

S E C R E TJ R IA D E 

SAUDE 
FAZENDO MUITO MAIS 

.,...,,,_. ,.,..._,. 
P R E F E I T U R A DE 

SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS 

Página 26 de 44 



Nº PROC. O 6 CJ I .JOJ--1 
Nº FL. __ 126v_R"-'~--

ASSII'-~~ 

ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

_ Secretaria Municipal de Saúde 
Rua da Mangueira - Cep: 65390-000 / Santa Luzia - MA 

1. DO OBJETO 

Formação de Ata Registro de Preços para eventual e futura aquisição de motocicletas visando atender as 
necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Santa Luzia/MA, conforme descrição no item 3. 

2. DAJUSTIFICATIVA 

O presente Termo de Referência dispõe sobre a formalização da Ata de Re~j 
e futura aquisição de motocicletas, visando atender as necessida da se2t 

eço (ARP) para eventual 
_Ú;cle do Município de 

Santa Luzia/MA, com validade de 12 (doze) meses e conform 
Termo de Referência. 

Justificando-se na necessidade de sempre melhor,flf:\,a 
munícipes e buscando atender suas necessidades, tâ 
busca-se soluções para uma melhor prestação dos serviç 

Aquisição de (veículos automotores _ ·-1(~_}_:_e_ 
de trabalho relacionadas ao transpo can,e 

A Formação do Registro de ~< 

economia, obtida por meio de1'' 
durante o mesmo exer 
mercado. 

3. 

01 

'f~VEÍCULO TIPO MOTOCICLETA (CROSS) O KM: Especificações 
··,llÍr 

Ti q. 
Cilind 

:ârrefecido a ar; 
~ 
{t, 

Potência M 
CV a 8.500 rpri1 
Torque Máximo 
1,60 kgf.m a 5.500 

':í>"mm 
.í#il.'4,5 CV a 8.500 rpm; Etanol: 14,7 

lina: 1,46 kgf.m a 5.500 rpm; Etanol: 

Sistema de Alimentação: Injeção Eletrônica PGM FI 
Sistema de Lubrificação: Forçada/bomba trocoidal 
Relação de Compressão: 9.5: 1 
Tanque de Combustível: 12 litros 
Transmissão: 5 velocidades 
Embreagem: Multidisco em banho de óleo 
Óleo do Motor: 1,2 litros 
Sistema de Partida: Elétrica 

Serviços· .Saúde ofertados aos 
~anto em\~foç~as ações, portanto, 
ilêJazem. '\iz11 

ministrativas e condições 

os públicos e pretende gerar maior 
de de processos licitatórios realizados 

e comparativo dos valores praticados no 

AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

06 18.857,50 

VALORTOT . 
. ESTIMADO 
•·· ::f'(R$) t,· 

113.145,00 
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Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Saúde 
Rua da Mangueira - Cep: 65390-000 / Santa Luzia - MA 

Combustível: Gasolina e Etanol 
SISTEMA ELÉTRICO: 
Ignição Eletrônica; Bateria 12V - 4 Ah; Farol 35/35W 
CHASSI: Tipo: Berço Semi duplo; 
Suspensão Dianteira: Garfo telescópico/ 180 mm 
Suspensão Traseira: Mono Shock / 150 mm 
Freio Diant. / Diâmetro: Disco/ 240 mm 
Freio Tras. / Diâmetro: Disco / 220 mm 
Pneu Dianteiro: 90/90-19M/C 52P 
Pneu Traseiro: 110/90 -17M/C 60P 
CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO 
Comprimento x Largura x Altura 2067 x 810 x 1158 mm 
Distância entre Eixos: 1356 mm 
Distância Mínima do Solo: 247 mm 
Altura do Assento: 836 mm 
Peso Seco: 121 kg 
Cor: Branca 

Motocicletas destinadas para a Vigilância Sanitária. 

VEÍCULO TIPO MOTOCICLETA (CROSS) O KM: Especifi~ii!:Ç§~s 

~~~~;~~~~:~~:ilíndrico, 4 tempos, arrefecido _a ar; '¾tj{j~;;~:1; 
Cilindrada: 160, cc; 
Diâmetro x Curso: 57,3 x 63,0 mm 
Potência Máxima: Gasolina: 14,5 CV a 8 .. 500 rpm :t, ,,,,.,._ 
CV a 8.500 rpm; ·< 1\ 
Torque Máximo: Gasolina:_ 1,46 kgt.m'''~ 

1,60 kgf.m a 5.500 rpm ,/ 
Sistema de Alimentação: ~j 
Sistema de Lubrificação: F~t 
Relação de Compr .. : 9.5: 
Tanque de Combus 

.• - 4 Ah; °F·;,fi$J, 35/35W 
;""S-:s, <:<,,.{'}' 

/180 rnm 
mm 

F 240mm 
Freio .. · , 220 mm 
Pneu Dia /ê 52P 
Pneu Tras M/C 60P 
CARACTERÍSTI ULO 
Comprimento x Largura x Altura 2067 x 810 x 1158 mm 
Distância entre Eixos: 1356 mm 
Distância Mínima do Solo: 247 mm 
Altura do Assento: 836 mm 
Peso Seco: 121 kg 
Cor: Branca 
Motocicletas destinadas para a Vigilância Sanitária. 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

COTA 
RESERVADA 

ME/EPP (25%) 

:::e: :::e: 
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18.857,50 37.715,00 

150.860,00 
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ESTADO DO .MARANHÃO 

Prefeiturã de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 
Secretaria Municipal de Saúde 

Rua da Mangueira - Cep: 65390-000 / Santa Luzia - MA 

Nº PROC. ~~-7i-~~ 

Nº FL. -~'-13f''--="----

3.1 As quantidades previstas na tabela acima são estimativas máximas para o período de validade do 
Contrato, reservando-se que a Secretaria Municipal de Saúde, no direito de adquirir em cada item o 
quantitativo que julgar necessário, podendo ser parcial, integral ou até mesmo abster-se de adquirir quaisquer 
itens especificados. 
3.2 Os veículos deverão ser entregues acompanhado do DUT - Documento Único de Transferência, com 
documentos de rodagem, bem como o Certificado de Registro, Seguro DPVAT em nome da Secretaria 
Municipal de Saúde/MA, devidamente emplacados. 
3.3 A caracterização de veículo como 'zero quilometro', nos termos do edital, necessário se faz que o 
mesmo nunca tenha sido registrado e, consequentemente, licenciado,e~" · ão esta que só pode ocorrer 
quando se adquire veículos através de uma concessionária autorizad .bricante ou pelo próprio 
fabricante do veículo (Deliberação nº 064/2008 do Conselho Nac!911~I de Trâ '•,d,, o ~'CÔ~ RAN). 
3.4 A empresa licitante deverá oferecer assistência técni :;âütorizada nl:i'rruaio ·,r. 
deste município e garantia mínima de 05 (cinco) anos, após i1ltr;ga dos veíc~f" 

)>t 

4. DA SECRETARIA QUE INTEGRA O REGISTRO 

4.1 ÓRGÃO GERENCIADOR: 
4.1.1 Secretaria Municipal de Saúde de SapJ~ Luzia/MA 

':n::+#f+ 

s. DO PRAZO CONTRATUAL 

5.1 A vigência do contrato será até 31<,tirinta e u 
assinatura do ajuste. 

6. DA FORMA DE P .. , 

6.1 O pagam rá efe -~ado refe -~ ao fome nto, após a comprovação de que a CONTRATADA 
ões pétfij~JE; o Sis ema de Seguridade Social, mediante a apresentação das Certidões está em dia com a 

Negativas de Débito 
prazo ~ 

pelo 

revidêriqi:a Soda , T {Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas) e FGTS no 
~)y,· ;>'>, 

).,dias, cQntados entrega da nota de fornecimento, devidamente atestada 
"·'-:\ ,.,./â·-

; ' "ficada'< bém sua regularidade com os Tributos Federais, mediante 
·· onj egativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de 

ais e · a Ativa da União; 
a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Termo, em 

especial a cobra .diante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das 
sanções previstas strum nto e indenização pelos danos decorrentes; 
6.3 Nenhum paga o será efetuado ao contratado caso o mesmo se encontre em situação irregular 
perante a Previdência So I, o Fundo de Garantia Sobre Tempo de Serviço (FGTS) e os Tributos Federais. 
6.4 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, e de acordo com a quantidade solicitada e 
efetivamente entregue conforme o valor fixado na proposta pela CONTRATADA, após a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestado o recebimento por setor técnico competente, comprovando o 
recebimento do objeto deste Termo. 
6.5 As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem de fornecimento; 
6.6 A CONTRATANTE reserva-se no direito de suspender o pagamento se o objeto estiver em desacordo 
com as especificações constantes no Termo de Referência. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Saúde 
Rua da Mangueira - Cep: 65390-000 / Santa Luzia - MA 

7. DO FORNECIMENTO DE LOCAL DE ENTREGA 

Nº PROC. V-~=--1,-jh9p,✓-=-v 

Nº FL. --~li'-'-_,_,,__ 

7.1 O objeto deste termo de referência com força contrato deverá ser entregue, no local, horário, 
condição, especificação, quantidade e periodicidade especificadas no Termo de Referência, sendo que a 
inobservância destas condições implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da 
inadimplente. A Contratada obriga-se a fazer as substituições que se fizerem necessárias, sob pena das sanções 
cabíveis. O objeto deste termo deve ser entregue conforme solicitação, e mediante emissão da ordem de 
fornecimento; 
7.2 O objeto deste termo deverá ser entregue nos locais indica 
emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde de Santa Luzia/ . Obse 
das especificações acima; 
7.3 O dia para a entrega será estipulado pela Secretari e deverá 
ser cumprido. O prazo máximo para entrega será de até , 
ordem de fornecimento; 
7.4 O objeto deverá ser fornecido sem ônus para 

8. DO RECEBIMENTO 

8.1 O recebimento do objeto cont 

8.1.1 Recebimento provisório 
com o disposto no art. 73, 1· 
regularidade do fornecimento 
8.1.1.1 O recebimento 
física e quantitativa; 
8.1.2 Recebime. 
com o disposto 
a quantidade, c 
8.1.2. 
do Ed 

9. 

"'\tÚ?i,,{:..,, \;\)\, 

'a de erfftega do objetdeJ:lo respectivo faturamento, de acordo 
h,, \ii;,,-,\,(0,,., ,'' '•,h/ 

. ··· · n.2 8.1566~:lQ,Q3i''.rí~ô implicando em reconhecimento da :::.,w,sb,,.,),, ,,,,,e:,,<,, 

sp~ctivo fâfutâmênto; 
,,, · o e conferência do objeto, com ênfase na integridade 

' 10 (de úteis após o recebimento provisório, de acordo 
8.666/1993, compreendendo a aceitação do bem, segundo 

técnicas contratadas; 
veri ação do atendimento dos produtos aos termos e condições 

roposta comercial da Contratada. 

9.1 ·· contratada, além das constantes nos artigos 69 e 70 da Lei n2 8.666/93, 

as seguintes: 
9.1.1 Obedecer às ê!l· 'ficações constantes no item 03 deste TR; 
9.1.2 Assinar a ATA D ÉGISTRO DE PREÇO em até 05 (cinco) dias úteis, contados da sua notificação; 
9.1.3 Comunicar a CONTRATANTE qualquer problema ocorrido na execução do objeto; 
9.1.4 Atender a CONTRATANTE, visando refazer/substituir err_os cometidos na execução do objeto; 
9.1.5 Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ATA DE REGISTRO DE PREÇO sem a 

expressa concordância da CONTRATANTE; 
9.1.6 Responder, em relação aos empregados, por todas as despesas decorrentes do serviço, como 
salários, seguros de acidente, indenizações, taxas, impostos, contribuições, vales-refeições, vales-
transportes e outras que porventura venham a ser criadas igidas pelo Governo; 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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9.1.7 Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo quando da entrega/disponibilização do objeto, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE; 
9.1.8 Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus 
empregados quando da entrega/disponibilização do objeto; 
9.1.9 Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos que julgar necessário; 
9.1.10 O retardamento na entrega do objeto não justificado considerar-s -á como infração contratual; 
9.1.11 Executar os serviços de acordo com as Normas Técnicas em viga 
9.1.12 Responsabilizar-se, diretamente ou por intermédio de terceiros c 'ià:dgs, sem qualquer ônus ,,,,, ,,,,,,,;,,, 
para a CONTRATANTE, sobre os serviços técnicos de manutenção paro doft~~qd1f1ã'.!i'eq!os, substituindo, 
também por sua conta, todas as peças que se fizerem necessár." sde que 'M;/.", e ca"rãêf""' · a utilização 
indevida; / ' 
9.1.13 Responsabilizar-se pela qualidade e resistência d fornecid 
9.1.14 Utilizar nos equipamentos, quando necessári,a>~ l>partes e 
novas ou, quando não, que mantenham as especifica~~;• ';M;'· ; 
9.1.15 Fornecer, mediante solicitação escrita, todas asY ações julg' elevanteí(pela CONTRATANTE; 
9.1.16 Manter com a CONTRATANTE rela~~,ct,sempre for '"i);f?.Or escrito,·, 
verbais motivados pela urgência, que deverão~~ de imediato;;~_ pfirmados po rito; 
9.1.17 Manter durante toda a execu -- do cô idade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e 
inciso XIII do artigo 55 da Le" 
9.1.18 Responsabilizar-se 
outras necessárias ao cump 

10. DASOB -

10.1 
10.1.1 

ft'> 
':d'<' 

o ências 

·tação, consoante o que preceitua o 
<s,H,. ~ > 

~\~ 11";-11 

"·. /),'\,:::,,,{ 

~'}8P:q~~;todas as despesas de transporte e 
ô'2à~xê~p6nsabilidade da contratada. 

RATANTE 
) 

licitado; 
o fiel cumprimento das obrigações das partes para a 

objeto; t '••4fj~;~" '") 
agame' '\o devf' .. a forma estabelecida neste Termo; 

promovendo' 
as obrigações p 
10.1.5 Comunicar 

eios mprimento da execução pela CONTRATADA, dando-lhe acesso e 
to entre seus funcionários e empregados da CONTRATADA, cumprindo com 

ele as;/h 
····t?db 

scrito à'CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada; 
çal para verificar se a mesma é destinada a Instituição e se as especificações são 

'.,'.·;t 

as mesmas descritas nesfêt-rermo de Referência; 
10.1.7 Comunicar por escrito à CONTRATADA o não recebimento do objeto, apontando as razões de sua 

não adequação aos termos deste objeto; 
10.1.8 À CONTRATANTE, é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o cumprimento das especificações e 

condições deste objeto; 
10.1.9 Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados; 
10.1.10 Expedir Autorização de Serviços, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data de início 
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da execução dos mesmos; 

11. DA FISCALIZAÇÃO 

ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Saúde 
Rua da Mangueira - Cep: 65390-000 / Santa Luzia - MA 

11.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração; 
11.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferi ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e preposto Ji'formidade com o art. 70 da 

'\\:/,~;t;,, ,-..,, 

Lei nº 8.666, de 1993; · · ··· 
11.3 A fiscalização da CONTRATANTE fará o possível para 
desacordo com as preestabelecidas; . 
11.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio tJ?Waia 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como nome dos 

ecução do 
n e envolvidos, 

encaminhando os determinando o que for necessário à regularização altas ou d 
apontamentos à autoridade competente para as provid · · s cabíveis; 
11.5 Aplicam-se, subsidiariamente a este· mas dispo~í~õ'' constantes • 
nº 8.666/93. 

12. DAS PENALIDADES 

12.1 Com fundamento no a ocado dentro do prazo de validade 

certame, ou apresen 
mantiver a pro 
cometer fraude 
da aplicação da 
12.2 A penal 
a) p 
do va 
b) p 
estip 
c) pela 
da rejeição: 0,3 
d) pela recusa erif, 
efetivado nos 5 (cinc 
contrato; 

entre rio' resentar documento exigido para o 
retardamento da execução de seu objeto, não 

ontrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
· ar e contr com a Administração Municipal, sem prejuízo 

ontrato e demais cominações legais. 
uintes termos: 

cutado, em relação ao prazo estipulado, de 1% (um por cento) 
?. ecorrido, até o limite de 10% (dez por cento); 

%- ,,,,/ 
o, cc:fracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo 

nto) .. ,. lor do serviço; 
a na prestação do serviço, a contar do segundo dia da data da notificação 

por cento) do valor mensal do contrato, por dia decorrido; 
g1r as has na prestação do serviço, entendendo-se como recusa o serviço não 

que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor mensal do 

e) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei Federal nº 8.666/93, ou no instrumento 
convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 2% (dois por cento) do valor mensal contratado. 
f) Pelo atraso no pagamento dos salários, inclusive férias e 13º salário, entrega dos vales transporte e/ou 
vale alimentação nas datas avençadas e/ou previstas na legislação trabalhista ou norma coletiva da 
categoria: 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor mensal do contrato, por dia de atraso, até o limite de 
10% (dez por cento). 
12.3 As infrações serão consideradas reincidentes se, razo de 07 (sete) dias corridos a contar da 
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aplicação da penalidade, a CONTRATADA cometer a mesma infração, cabendo a aplicação em dobro das 
multas correspondentes, sem prejuízo da rescisão contratual; 

12.4 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recurso nos prazos legais, sendo-lhe franqueada vista do processo; 
12.5 Fica o ente público CONTRATANTE, autorizado, após regular processo administrativo, em caso de 
aplicação de multa ao contratado, a haver o respectivo valor das multas mediante subtração do valor da 
garantia do contrato, caso esta tenha sido dada em dinheiro; 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas decorrentes do objeto deste TR, não necessi 
se tratar de Ata de Registro de Preços. 

14. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

14.1 Comprovação através de certidões e/ou atest 
privado de aptidão para desempenho de atividade perti 

... · direito público ou 
ract:n?ticas, quantidade e 

prazo com o objeto da licitação; 

14.2 Não serão aceitos atestados e 
não tenha originado de contratação. 

15. 

15.1 As propostas ap 
de abertura do certame. 

ª de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 
"-,::; ... 

16. 

16.1 uzia/MA é o órgão gestor da ata de registro de preços e 

quantitativos 

1fiparticipantes do SRP a firmar os contratos de adesão nos 
i.\} 

16.1.3 Autoriza 
16.1.4 Manter o cô 

rgãos e entidades de outras esferas governamentais, quando couber; 
antitativos disponíveis. 

\:::;1 
17. PRAZO PARA A ASSINATURA DA ATA 

17.1 O prazo para a assinatura da ata deverá ser de até OS (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento da convocação e em conforme com o art. 64 da Lei nº 8.666/93. 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS. 

18.1 Casos omissos serão resolvidos pelas partes contrat tes, de comum acordo, com base na Lei nº. 

SECRETARIA DE ,,,. 

SAUDE 
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8.666/93 e suas alterações posteriores. 
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Secretaria Municipal de Saúde 
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Nº PROC. ~~lli~oz-~ 

Nº FL. ---'-J.r-f',,7--té---

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XXX/2021-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 069/2021 

SESSÃO PÚBLICA: XX/XX/2021, ÀS XXHXXMIN (XXXXXXXX) HORAS. 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( ) 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: 
CEP: E-MAIL: 
TELEFONE: FAX: 
CONTATO DA LICITANTE: 
BANCO DA LICITANTE: 

A EMPRESA: .......... . 
1 ESTÃO INCLUS 
FISCAIS, SOCIAIS, T 

3 PRAZO DE INICI 
(ANEX 

4 Q 
ACO 
INFOR 

ÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS 
_ 1'4pA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO 

'Jj!')/" 

VIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA 

ORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL 
, ,; DA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NO ENDERELO A SER 

A, TÓDOS OS ITENS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, 
DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

LOCAL E DATA 

ARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICA ~S PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE 
VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS 

BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XXX/2021-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 069/2021 

SESSÃO PÚBLICA: XX/XX/2021, ÀS XXHXXMIN (XXXXXX) HORAS. 

A empresa .... , ............................... :····• inscrita no CNPJ nº················, por int 

o (a) Sr(a) ................................................... , portador (a) da CI 

DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 

Brasileiro, que:. 

NºPROC.~,_,...,.rr..-:{)Qt~-' 
Nº FL. --.\.,Hi\'I---J.---

·····················••1 

(r}:::,. . ·~lt\ 
1) Quanto a empregar agentes incapazes ou relati · · ;,.consoante, .. ó.:disposto no Inciso V 
do Art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho deJ.~83, acresa' la Lei nº 9. sf;':Q~ 27 de ciutubro de 1999, que 
não possui em seu quadro de pessoal emprêgado(s) com m l}bS1de 18(dezôh:ô:}ii~nos em trabalho noturno, 

~~ _, ~~ 

perigoso ou insalubre, e em qualquer tr alho m~ res de 16 (dei~s~.eis) anos, salvo na condição de aprendiz 
a partir de 14 (quatorze). \1:/\\ 

,~Iã,'" 
2) Quanto a condição M ·· · · das vedações constantes na Lei 

Complementar nº. 147 / 

( ) MICROEMPR 

( ) EMPRESA DE P 

( ) COOPERATIV 

3) 

14; 
,f 

ntar nº 147/2014. 

éll nº. 11.488/2007. 
-?~:=~,~ 

ecim e atendimento às exigências de habilitação; que esta empresa 
abilitação, bem como apresenta sua proposta com indicação do objeto e do 

éít\ plenamente ao Edital. 
·••.:.,.;, 

4) Quanto a inexist eia de fato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 32, § 2.º, da Lei Federal n.º 
8.666/93, que até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar do PREGÃO em epígrafe, e 
que contra ela não existe nenhum pedido de falência ou concordata. Declara, outrossim, conhecer na íntegra 

o Edital e que se submete a todos os seus termos. 

a. Declara ainda, nos termos do artigo 9º, Ili, da Lei Federal n.º 8.666/93, que não possui em seu quadro 
funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
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Nº PROC. q {l {Jl/ 
Nº FL. ---"'"'Pn.~'-----

b. Declara também, nos termos do artigo 9º, 1 e li, da Lei Federal n.º 8.666/93, que não incide em suas 
hipóteses vedadas. 

5) Quanto a elaboração independente de proposta: 

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o conteúdo da 
proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido 
de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da lkitação), por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; ,f::f'.t::"'):· •. 

,r: f;,,,_ h 

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, dis~~tÍd~;Êà!n-0u recebido de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da (identificação da lic;jt~ção), po;iig·oplq~lr,?m;e(Q ou por qualquer 
pessoa; ·."'i1· i,~{r~? '\:~\,, '0,,. ······· · • 

,_. ·.· '\' 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qu 
participante potencial ou de fato da (identificação da licit 

'ssoa influir nà. 
a ticipar 

er outro 
licitação; 

. ;;;\, 
d) Que o conteúdo da proposta anexa não s . parte, dir~tª ou indiretamente, 

"'·;:.i,,J!': 

comunicado a ou discutido com qualquer outro participa o da (identlficação da licitação) 
antes da adjudicação do objeto da referida li"' ªção; <i,/>--. •\> .,. 

·,, "'-\;/!' ''\.',Jh 

e) Que o conteúdo da proposta a 
a, discutido com ou recebido de qua 
propostas; 

f) Que está plenamente 
informações para firmá-la. 

/'%, 

6) 
indireta, em âmbi 
impedimento de co 
licitar e ou contratar 

'~~~~~tJf,, 

o todo ou ~m"'parte, direta''ó6 indiretamente, informado 
jrite de (órgãà"º· itante) antes da abertura oficial das 

ração e que detém plenos poderes e 

ualquer entidade da administração direta ou 
o temporária de participação em licitação e ou 

como não ter recebido declaração de inidoneidade para 
adual e/ou municipal. 

Local e data 

, assinalar a ressalva acima - Esta declaração deverá ser emitida em papel 
timbrado do licitante} 
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·· .···,>,1vuNurAõitJAr ~·,C?Ei{~§,!~tncf P~J~IJEços Nê·•·· 
.. ::,:~.·. PRÊGÃÓ.ELÉTRô~IçcF~~.:1':J/17::;:it:t:,w;! .. < ;.•~Lt .. 

O(A) ...... (órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ...... , na cidade 
de ______ _, UF, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 0000000000000000000, neste ato representado 
pelo(a), XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador da matrícula funcional nº ............. , considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ...... ./20 ... , publicada no 
...... de .... ,/ ..... /20 ..... , processo administrativo n.Q ........ , RESOLVE reg(~trar os preços da(s) empresa(s) 
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classifica ela(s) alcançada(s) e na(s) 
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, -se as partes às normas 
constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alter "' s, no De 2, de 23 de janeiro 
de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1.1. A presente Ata tem por objeto o ...... ............. f rmo de Referência, 
anexo 1. do edital de Pregão nº ..... /2021, que é parte . proposta vencedora, 

• •• A,•!'¾. 

independentemente de transcrição. ····· 

2.1. O preço registrado, as es 
ofertadas na(s) proposta(s) sã 

rnecedor(es) e as demais condições 

ITENS DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

VALOR TOTAL: 

.. , ."'),.p~j~çfé[!ç(Ã.ÃTÂ,10Ê;lifJ~}~: .. 

3.2. O 
ao dobr 
os órgã 

der, ~o·f~çrgão ou entidade, ~ cinquenta por cento dos quantitativos dos 
• g1stra'êfos nesta ata de registro de preços; 

as ade ões desta ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para 
entemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, não podendo ser 
prorrogada. 

SECRETARIA DE ... 
SAUDE 
FAZENDO Murro MAIS 
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Nº PROC oh q /{){) J/ 
Nº FL. ~ 

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 
(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações 
junto ao(s) fornecedor(es). 

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redu" reços aos valores praticados 
pelo mercado. 

/,'fi'~ 
5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valót,~praticado 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. + 

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores 
observará a classificação original. 

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se 
o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

~fe~t•, . 
5.5.1. Liberar o fornecedor do comp' 
fornecimento, e sem aplicação da penali 
apresentados; e 

5.5.2. 

5.7.1. 

5.7.2. 

unicação ocorra antes do pedido de 
idade dos motivos e comprovantes 

'>' '>' ~ 
,,,,,,!'•t-»_ 

'rgão geré~~Í~dor deverá proceder à revogação desta ata de 
'i,.. para obtenção da contratação mais vantajosa. 

ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

5.7.3. 4ir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
,J;1 no mercado; ou 

5.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo· efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

SECRETARiA DE .,,. 
SAUDE 
FAZENDO MUITO MAIS. 
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Nº PROC . ..!l--c"'----1-+-'<'"~ 

Nº FL. --~'111----

5.9. O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER POR FATO SUPERVENIENTE, 
DECORRENTE DE CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE O CUMPRIMENTO DA ATA, 
DEVIDAMENTE COMPROVADOS E JUSTIFICADOS: 

5.9.1. Por razão de interesse público; ou 

5.9.2. A pedido do fornecedor. 

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará 
Edital. 

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação ento do 
o nas hipóteses em 
no qual caberá ao 

do Deçreto n2 7.892/2013). 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 52, incis - do Decret· 
que o descumprimento disser respeito às contrataç -
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade · 

6.3. O órgão participante deverá co · rências previstas no art. 
para cancelamento do 20 do Decreto n2 7.892/2013, dada 

registro do fornecedor. 

7 .1. As condições ge 
obrigações da 
encontram-se d 

7.3. 
bens o 
de Preços, 

prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
, penalidades e demais condições do ajuste, 

V EDITAL. 

•wi)mos i~;::,1~uant1t~\~Y;,OS fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 
:i;r _art. 65-; · _ei n2 8;;666/93, nos termos do art. 12, §12 do Decreto n2 7892/13. 

i'.\,, , 

ssão R.ú,~!Jca do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os 
uais ~i~p licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro 
, §42 do Decreto n. 7 .892, de 2014. 

Para firmeza e valiêíi!_ do pact ado, a presente Ata foi lavrada em .... ( .... ) vias de igual teor, que, depois de 

lida e achada em ordernt.~fi assinada pelas partes. 

XXXXXXXXXXXXXXXX, _de ____ de 2021. 

Representante legal do órgão gerenciador 
representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado{s) 
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TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ........ / .... , QUE FAZEM 
ENTRE SI O(A).......................................................... E A 
EMPRESA ............................................................ . 

O MUNICÍPIO DE ............................... por intermédio do(a) ...................... . ......... (órgão) contratante), com 
sede no(a) ..................................................... , na cidade de ..................... . ... /Estado ... , inscrito(a) no 

CNPJ sob o nº ................................ , neste ato representado(a) pelo(a) (car' <:?,·················, portador(a) 
da Carteira de Identidade nº ................. , expedida pela (o) ....... ..:':,> ............ , doravante 
denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inser" ob ...................... , 
sediado(a) na ................................... , em ...................... ,)( "'' ~\ C · ÃQ~\~,neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) ..................... , portador(a) da~; e râl~ ........... , extfedida pela 
(o) .................. , e CPF nº ......................... , tendo em v· • o que cons Processo ........................... e em 
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de j /':?e 1993, dà\. ~~º 10.520} . ,17 de julho de 2002 
e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consum cf~'tl:&9º Decretd<r(~'!1l892, de 3 de janeiro de 2013, 
resolvem celebrar o presente Termo de Con , decorrentê;çfg regão nº XX 021, por Sistema de Registro 

"'L,, 

de Preços nº 0000/2021, mediante as cláusu .%:condições as· 

1.1. O objeto do presente T 
quantitativos estabelecid s no 

ITENS 

VALOR TOTAL: 

ÊtUtâl'. 
........... , conforme especificações e 

· entificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 

QUANT. UNID. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

2.1. O prazo de vigênc1ª:de;?ste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data 
de __J __} ___ ~l1:í1::erramento em __J __} __ _, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 
8.666, de 1993. 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (. .............. ). 

SECRETARIA DE .,,. 
SAUDE 
FAZENDO MUITO MAIS 
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Nº PROC J.U,L..;cif:::r~­

Nº FL. _ __!~ft-'""---

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas e 
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 20 .... , na classifí 

'\ 

Gestão/Unidade: 
Fonte: 
Programa de Trabalho: 
Elemento de Despesa: 
PI: 

6.1. As regras acerca do reaju 

7 .1. Não haverá e 

dotação orçamentária própria, 
baixo: 

9.1. A fiscalização 
CONTRATANTE, na fo 

xecuçãõ/ do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
stabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 
do Edital. 

SECRETJRIÀ DE 

SAUDE 
FAZENDO MUITO MAIS 

~­......_,. 
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Nº PROC. \.U.L-.,,Ji,_--i..,...-~ 

Nº FL. _ ___!..i-j:-'1\-"..,__ 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas na Lei 8.666/93. 

12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações pr 
78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anex o Edita, 

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso li, 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formal me 
à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos 
art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

i;~o administrativa prevista no 
-:;;~~); 

12.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ P !CATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, 
CONFORME O CASO: 

12.4.3. lndeniz 

ste Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

, a execuç o contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
-sem lei. 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, 
de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 199 - Código de Defesa do Consumidor 
- e normas e principies gerais dos contratos. 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenci 
Oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1 

Para firmeza e validade do pactuado, o 
teor, que, depois de lido e achado em orde 

correrem da execução deste 
\ss, §2º da Lei nº 8.666/93. 

) lavrado em duas (duas) vias de igual 

XX/UF, .......... de .......................................... de 20 .... . 
~-\•\:;;}fü'1 

Responsável legal da CONTRATADA 

SECRETARIA DE 
-li' 

SAUDE 
FAZENDO MUITO MAIS 
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ESTADO DO MARANHÃO 
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PROCESSO N.º 069/2021 

Requerente: Sec. Mun. de Saúde. 

NºPROC. 
NºFL 

--'-''-rJ...--Uc.___ 

Assunto: Contratação. Pregão Eletrônico. Aprovado. Registro de preços para eventual e futura 
aquisição de motocicletas visando atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município 
de Santa Luzia/MA. Recomendação. Favorável. 

PARECER JURÍDICO Nº 080/2021 - CPL/PGM 

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Relatório, Análise da 
Demanda, Dispositivo e Encaminhamento. 

✓ RELATÓRIO: 

Trata-se de processo administrativô;clesencfü:foado por Ofício emitido pela Secretaria 
Municipal de Saúde para o Registro .. · de préçÕsi p~ra eventual e futura aquisição de 
motocicletas visando atender as nece~sída:a~s \j~{ Secretaria de Saúde do Município de 
Santa Luzia/MA. 

D; ;~1~~;Ütê~;cumpre.desta8ár:que'constâJ1:hs,;~tos,além dôüficio supracitado;Termo 

de Reforênêiâ;:s;4espacho da Secretária de Gove01Ô~;desta Muni~ipalidade autori~ando a 
solicitaçãÔ;;~~pF:6itàda e).icirido os devidos, :e!lcaniínhamentos a~si~etôrés responsáveis pela 
solicitação em t~iâ;'P~sq~isas de Preços, M~p~"'âe apuração de preços emitida pelo S~tor de 
Compras, Despacho Mercadológico, Autorização para licitação, Parecer da CPL e Minuta de 
Edital. 

Por último, certifica-se que a Comissão Permanente de Licitação - CPL encaminhou os 
autos com Portaria que nomeia os membros participantes da comissão e a minuta do edital de 
Pregão Eletrônico, para análise e emissão do parecer jurídico de acordo com os ditames 
contidos na Lei Federal nº. 8.666/93. 

✓ É o breve relatório: 

✓ ANÁLISE DA DEMANDA: 

1. Considerações Iniciais: 

::t= 
PREFEITURA DE 

PROCURADORIA SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS FAZENDO MUITO MAIS 
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No presente caso, deve-se utilizar a Lei Federal nº 10.520/02 e o Decreto Federal 
10.024/2019, aplicando subsidiariamente a Lei 8.666/93 e demais legislações de 
competência federal. 

2. Da Escolha da Modalidade: 

As compras e contratações a serem realizadas pela Administração Pública devem ser 
revestidas de cuidados e adotar procedimentos simplificados, a fim de atender o devido destino 
dos recursos financeiros, bem como a devida aplicação. Partindo dessa premissa, a questão da 
escolha da modalidade de Licitação é o primeiro passo, assim norteia a jurisprudência do TCU: 

Identifica-se a necessidade, motiva-se a contratação, para 
entoa, partir-se para verificação da melhor forma de sua 
prestação. Ou seja, a decisão pela contratação direta, por 
inexigibilidade ou dispensa, é posterior a toda uma etapa 
preparatória que deve ser a mesma para qualquer caso. A 
impossibilidade ou a identificação de possiblidade da 
contratação direta como melhor opção para a administração, só 
surge após".": etaf,~Í~Íci;l de estudos. Como a regra geral é a 
licitação, ie,e:§u,{)ltispe~sa. ou inexigibilidade configuram 
exceções. Como tal, pkti,ªnto, não podem ser adotadas antes das 
pesq11.~as fêstud~sqttljJer11titam ch,egar. à ês~a. concl11.!ão. J 

; "'Mais1
~§pe&ificamente,,compl;iriéJta~se: 

~;.fr:~>• .. · .... ;.;~7!t~'s::t ... ;. ' 
A modalidade de licitação não é definida aleatoriamente, ela 
será feita com base no art. 22, da Lei n°. 8.666/93. Com relação 
à modalidade de licitação, sabe-se que o principal critério para 
definir se o administrador utilizará o convite, a tomada de preço 
ou concorrência é o valor estimado do objeto a ser licitado. 2 

Segundo Jacoby3 existem dois critérios para escolha da modalidade de licitação, o 
qualitativo e o quantitativo, sendo que o primeiro leva em consideração o preço estimado do 
futuro contrato e, o segundo, o objeto a ser contratado. 

Entrementes, por conseguinte, a administração optou pelo procedimento licitatório na 
modalidade Pregão, sendo que este pode ser conceituado como: 

1 TCU. Acordão 994/2006. Plenário. Rei. Min. Ubiratan Aguiar. 
2 TCU. Acordão 103 / 2004. 
3 FERNANDES, J. U. Jacoby. Contratação Direta sem Licitação. Belo Horizont 

. === 
,. m, 2008. p. 130. 
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O procedimento administrativo por meio do qual a 
Administração Pública, garantindo a isonomia, seleciona 
fornecedor ou prestador de serviço, visando a execução de 
objeto comum no mercado, permitindo aos licitantes, em sessão 
pública, reduzir o valor da proposta por meio de lances verbais 
e sucessivos. 4 

Do conceito exposto, podem-se retirar as principais características do pregão (Lei Federal 
nº. 10.520/2002), que não só o diferenciam das modalidades licitatórias da Lei 8.666/93, mas 

· proporcionam maior celeridade e eficácia nas contratações realizadas por meio desta 
ferramenta. 

Por conseguinte, a modalidade de licitação pregão pode ser realizada, de acordo com a 
legislação federal, no modo presencial (Decreto Federal nº. 3.555/2000) e no modo eletrônico 
(Decreto Federal nº. 10.024/2019), sendo esteúltimo utilizado preferencialmente. 

Entrementes, de acordo com o art,l O dos referidos Decretos, os mesmos possuem 
aplicação tão somente no âmbito da União fecler~l, não possuindo aplicação direta para os 
demais entes da Federação. ' · ,,,, · · 

Sem embargo, ide,ntifica-seque o p;Jârnl:>Íl10°d0Edital apontac~ni~fundamento legal do 
procedimento licitatófio)o·Decreto que reg~<o }:lfegãoeletrônico -11~ m~dalid~4e .eletrônica, nº 

1 o.q~~1/2QlfDista-via, ept~nde-se que u~~yez iIJ,tegr~ilizada ao E:~~tal;,ta1p·~creto torria-se lei 
da referida licit~ção;yil,1ç.ulan'do as partes ~ normas do COfPO do Eclítâl, ê suá ~plic~çãó"'ou não 
do referido decret~--~,~tá dentro do critério de conveniência e oportunidade do âdmin'istrador 
público, cabendo tão-somente a Assessoria Jurídica verificar a sua legalidade, o que no presente 
caso verifica-se que a mesma encontra-se em sintonia com as normas em questão. Desta via, 
não há indicação para aplicar o Decreto Federal nº 3.5555 /2000. 

3. Da Análise da Minuta do Edital: 

A primeira fase da licitação encontra-se disciplinada em linhas gerais no art. 38, da Lei 
nº. 8.666/93, no qual faremos uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos do 
referido artigo e a Minuta do Edital apresentado pela CPL/PMSL. Senão vejamos: 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a 
abertura de processo administrativo, devidamente autuado, 

4 FERNANDES, J. U. Jacoby. Sistema de registro de preços e pregão presencial~ eletrônico. 2 ed. Belo Horizonte~ 
Fórum, 2006. p. 455. 
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protocolado e nume1·ado, contendo a autorização respectiva, a 
indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a 
despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: 
L edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso; 
IL comprovante das publicações do edital resumido, na forma 
do art. 21 desta Lei, ou da entrega do convite [ainda não 
alcançou este estágio]; 
IIL ato de designação da comissão de licitação do leiloeiro 
administrativo ou oficial, ou do responsável pelo convite; 
IV. original das propostas e dos documentos que as instruírem 
[ainda não alcançou este estágio]; 
V. atas, relatórios e deliberações da comissão julgadora [ainda 
não alcançou este estágio]; 
VI. pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, 
dispensa ou inexigihilidade; 
VIL atos -_de adjudicação do objeto da licitação e da sua 
homologação/ainda não alcançou este estágio]; 
VIII. recursos event1-1almente apresentados pelos licitantes e 
respectivas .. mán,ije,stações. e decisões [ainda não alcançou este 
estágio]; ,,::,: ,. . .. . . . 
IX despacfi~';ii.lan~ftfç"Íí~ ou de revogação da licitação, quando 

;';for J·caso, r~nd,iÍilfntãlrl, circunstanéladJhtlnte; 
-'x têrÍill!;,4l'~o~trdtd ô~_insirume"nto equivaÍenie/cpnforme o 

:,:.\~ifJiz>~,, ..... ,. l~i:.~i~J:>.::__,::'. , ,.,v.,,., .. , . 

. ,,;;,;Caso. . ......... -·•. .. ~'.;,,;,i•·· 

. JXI. outros ~o'm]Jrovàntês de publicações. 
XII. demais documentos relativos à licitação. 
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, hem como 
as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser 
previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da 
Administração. 

Relativamente à fase interna, Marçal Justen Filho5 indica que ela se destina a: 

a) verificar a necessidade e a conveniência da contratação de 
terceiros [atualmente o Estado não possui estrutura própria 
para a ;fabricação do produto solicitado, sendo que~ 

5 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos A,qfrl.inistrativos. 13 ed. São Paulo: 
Dialética, 2009. p. 348. 
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Nº PROC_ Xo...Y,.---J...,1--,F"--""-= 

Nº FL. --~!&-"'~-

necessidade foi colocada no Ofício que motivara o presente 
processo]; 
b) determinar a presença dos pressupostos 
contratação (inclusive a disponibilidade 
orçamentários); 

legais para a 
de recursos 

c) determinar a prática de prévios indispensáveis à licitação 
(quantificação das necessidades administrativas, avaliação de 
bens, elaboração de projetos básicos etc.); 
d) definir o objeto do contrato e as condições básicas de 
contratação; 
e) verifica os pressupostos básicos da licitação, definir a 
modalidade e elaborar o ato convocatório da licitação. 

Ato contínuo, o art. 40 da Lei Federal nº 8.666/93 traz em seu bojo normas e condições 
que devem vigorar no Edital quando da sua elaboração, no qual se fará a seguir uma comparação 
entre os requisitos contidos nos incisos mencionados e a Minuta do Edital apresentada pela 
CPL/PMSL. Senão vejamos: 

':';·/·">/ {,'.<>>r",:"' 
,· ' •,,,, ""' , ,, :/\\,, :./.;?'.i,/.\ .:' -,. J! 

I - preâmbulo i:ontend'!_ 4 nome da repartição interessada e de 
seu setor; . ,. . .. _ .. ·· •••· .••.• . . . 
II - moda{ül,ade; regime} de execução e o tipo de licitação; a 
mençµo de/que/se.r1:·-;.'êgida.·pela ke(;:n.f:·&.666/93; objeto da 

.. · licitação .de:manttifâ/ciara.~;sübinta; ... {,.i<•i:/.•···•···'••···· ... ·• 
III - Sâ~çii~; 1k/r'ti.·o cast{4f! inadimpl<:ll!~l!tO;. · · · 

. . ;,;j"JV - locdJ.:Jnde pod~id ser examif!,a4,~,rt{iâdqµirido o projeto 
,;.::::' 'tbásico; L_:; ·· ·' ·. ·• :::.:.•> · , . .\ "'~·- ··"·· · ·:.. · · ... ·.··. ···.•· 

V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do 
edital de licitação e o local onde possa ser examinado e 
adquirido; [não se aplica ao caso]; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade 
com os arts. 27 a 31 da Lei n. º 8.666/93; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e 
parâmetros objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de 
comunicação à distância em que serão fornecidos elementos, 
informações e esclarecimentos relativos à licitação e às 
condições para atendimento das obrigações necessárias ao 
cumprimento de seu objeto; 
IX - [não se aplica ao caso - exigido somente no caso de 
licitações internacionais]; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global (..t; 
XI - critério de reajuste(. .. ); 
XII - (VETADO); 
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XIII - [não se aplica ao caso}; 
XIV - condições de pagamento (. .. ); 

Nº PROC D~r..-.-F-..J----'t:-. 
Nº FL. --~-~ 

XV - instruções e normas para os recursos previstos na lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiaridades da 
licitação; 

.. •..•.•••••.•.•••••••••••••.••.•..•.••••••..••••••..••....... om1ss1s •••••••..••..••••••••••••••••.. 
...................... 
§2º Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante: 

I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, 
desenhos, especificações e outros complementos; 
II - orçamento estimando em planilhas de quantitativos e 
preços unitários; 
III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração 
e o licitante vencedor. 1 · 

Constam, ainda, na Minuta do Editat~Juie~9ss, sendo que, em relação a estes, não há nada 
que as desmereça. >':,:>, · :::;t"Y<.·: 

Em relação à minuta do contrato, t~:-I,eoa~: ;5 da Lei nº. 8.666/93, no qual faremos 
uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos .do refepAoeartigo e a Minuta 
apresentada pela·CPL(ll,MSL:~ SeriãO;yej âinos,:. e 

. ·.t:-f,•:·;q•;;"' \:';::,;~'/)'.\, 

55. S~<! ê:!álisulas. necessárias;,ff/,,:i;oâ;:?~oµtrato as que 
estabeleçam: 
I - o objeto e seus elementos característicos; 
II- o regime de execução ou aforma defornecimento; 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data­
base e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de 
atualização monetária entre a data do adimplemento das 
obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de 
entrega, de observação e de recebimento definitivo, conforme o 
caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria 
econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 
quando exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades 
penalidades cabíveis e os valores das multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
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IX - o reconltecimento dos direitos da Administração, em caso 
de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para 
conversão, quando for o caso [não se aplica ao caso]; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a 
dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante 
vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e 
especialmente aos casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
§ ]º(VETADO) 
§ lº (Vetado). 
§ 2º Nos contratos celebrados pela Administração Pública com 
pessoas físicas ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no 
estrangeiro, deverá constar necessariamente cláusula que 
declare competente .o.foro da sede da Administração para 
dirimir qualquêr qúestão contratual, salvo o disposto no§ 60 do 
art. 3 2 desta Lei.'< . . . 
§ 3º [. .. ]. 

N_efS!' ,diapasão, observa-se ,que a ~{~"2:G<)~traio em epígrafe fOntém as cláusulas 
necei;áricts paraformaçãodo instrumentb público c:ó~tratual, conforme prescreve as normas 
estabelecidas nri1.diFdÍ~raL · .• · · · · · · · · 

4. 

Assim, conclui-se, quanto à instrução processual, que os requisitos impostos pela 
legislação de regência foram devidamente cumpridos no presente feito, não sendo observado 
infringências legais na confecção dos mesmos, todavia, faz-se importante tecer a seguinte 
sugestão sobre o processo: 

5. 

a) Diante da ausência de assinatura e paginação, que é necessária a fim de preservar a 
transparência e idoneidade do processo, sugere-se providências. 

Considerações Finais: 

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação torna por base, 
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do proces" 
administrativo em epígrafe. !J 
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Destarte, à luz da competência desta Assessoria Jurídica, não lhe compete adentrar à 
conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração Municipal, nem 
analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa. 

✓ DISPOSITIVO: 

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada, entende-se por opinar neste parecer 
que, diante da presente análise, verificamos que todo o procedimento administrativo até o 
presente momento, bem como a minuta, está em consonância com os ditames da Lei Federal nº 
8.666/93, que disciplina Contratos e Licitações, lembrando-se que as especificações técnicas e 
a estimativa de custo dizem respeito à análise de responsabilidade exclusiva dos setores 
competentes. 

✓ É o parecer. Sub Censura: 
✓ ENCAMINHAMENTO: 

Encaminhem-se os autos ao ORDE~J\.DOR DE DESPESAS desta Municipalidade 

para conhecimento, providências e demaisdeliberaçõç~ao seu cargo. 
i ~;,A 

zia/MA, 17 de Setembro de 2021. 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N!! 032/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N!! 069/2021 

Nº PROC. ~-~'rl-lr....=..i~ 

Nº FL _-½_~~--

O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE A 
PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO, PARA REGISTRO DE PREÇOS NA MODALIDADE PREGÃO, NA 
FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI Nº 
10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DO DECRETO Nº 
7.746, DE 05 DE JUNHO DE 2012, DO DECRETO Nº 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE, 
SUBSIDIARIAM ENTE, A LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 
LEI COMPLEMENTAR N!! 123/06 E 147 /2014, SUBSIDIARIAMENTE, PELA LEI N!! 8.666/93 E DEMAIS 
LEGISLAÇÃO, SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATÓRIO E ANEXOS. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 
www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o 
processo licitatório; receber, examinar e decidir âs impugnações ·e ~onsultas ao edital, apoiado pela sua equipe 
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta 
com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de 
habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, e:~c~rriinhando à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão; indicar o vencedor do ce~amê; conduziras trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar 
o processo devidamente instruído a autoridade'resp'óhsável pJla adjudicação e propor a homologação. 

,. , ' ••• s 

\; ";{; . ,; 
\' : . .. . ,: . : 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: ···.·SECRETARIAS MUNICIPAIS DE+SANTA LUZIA/MA ·•· ... . 

DATA E HORA DE INICIO DAS 
.::-.;., ... .. ; ..... •• 

14H:OOM Do:õ1A 23/09/2021(1-ÍORÁRIO OE-BRASÍLIA). PROPOSTAS: ·••::;:. · --·.,ú:• .. , .. , .. : y,,,././ · <4;:<f/•.:.<;c,.··.··'"/;,·· .. 
DATA E HORA LIMITE PARA . ''>'::(\r., .. ,, ... ., :'"';;:;:,,. : ... :;: 

IMPUGNAÇÃO: 
14H:OOM DO DIA OÍ/10/2021 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA LIMITE PARA . 
PEDIDO DE 14H:OOM DO DIA 01/10/2021 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

. ESCLARECIMENTO: 
DATA E HORA FINAL DAS 

14H:OOM DO DIA 06/10/2021 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 
PROPOSTAS: 

DATA DE ABERTURA DAS 
PROPOSTAS - SESSÃO 14H:01M DO DIA 06/10/2021 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

PÚBLICA: 
LOCAL: www.1;1ortaldecom1;1rasi:;iublicas.com.br 

PREGOEIRO RESPONSÁVEL: DIEGO MACIEL BARBOSA 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 

LICITAÇÃO CONTENDO ITENS ÇOM COTAS DE 25% RESERVADAS PARA MICROEMPRESAS E EMPERSAS DE 
PEQUENO PORTE .· 

SECRETARIA DE .,. 
SAUDE 
FAZENDO MUITO MAIS 

" 
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1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o registro de preços para 
eventual e futura aquisição de motocicletas visando atender as necessidades da Secretaria de Saúde do 
Município de Santa Luzia/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo 1) é apenas estimativa de consumo e será solicitada 
de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no todo ou em parte. 

1.5. Em atendimento aos preceitos da Lei nº 123/2096,. Lei nº 147 /2014 e Decreto nº 8.538/2015, fica ainda 
reservada a cota de 25% (vinte e cinco por cento), do quantitativo dos itens pretendidos nesta licitação mais 
os itens exclusivos, para participação e apres~ntação de propostas pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, conforme divisão constante doff~rmo de Referência anexo a este instrumento. 

1.6. Não havendo vencedor para a cota reservad~iestapoderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, 
ou diante de sua recusa, as licitantes remanescê'títes;'.9es.Qe que pratiquem o preço do primeiro colocado da 
cota prii:JciPaL. .v• . . · ···:?;:<;> · 

1.7. Se ·~·rn~.sma.licitanté'.\fe
1~!t?â cota res~tvad~\~ 1 ~~tâ:trinçi~~Í,·a cdri1:;;;ação d~~ cotas.deverá ocorrer 

pelo m~nçrp~eço',ou:s~ja, é eXRJessamente veda,ªº qu,i pforn'e!cedor pra~iCIH~.,af~?qspJ~tintos pa~~ o mesmo 
item. '.?+::· · ···· .• :!!:~;'.;;\Tl1~Ili{,.: rt'. • '.;,<;L,;;,:" :.;:<;:>'ff • ·. · '"'<?•·.······ .· ·••·· 

1.8. As licitantes enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte poderão cotar todos ou 
quaisquer grupos tanto da Cota Principal quanto da Cota Reservada. As demais licitantes somente poderão 
cotar os grupos da Cota Principal. 

1.9. O disposto nestes subitens não impede a contratação das microempresas ou empresas de pequeno porte 

na totalidade do objeto. 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 
constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3.1. o Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que permite 
a participação dos interessados dalidade LICITATÓRI . EGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. ::::t::: ::::t::: Página 2 de 44 
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3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 

Públicas, no sítio 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior po~erá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação 

4.1. Poderão participar deste certame exclusivamênte Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos 
termos.· do. ari:/3~: inciso~ J. e li e art .. 48:jncis'ô 1, •da'lei; Cómple,fuentar n~r'123/2006, ou ainda 
Microempreendedorlndividual cônforme:;Lei.,Cb~pfêfn~ntâr)28f08, nostermos da L.ei Complementar n.º 
147 /2016 e~rtfôte 06 ao 08dooecreto' Federal nº 8.538/2015, regul~rrnente êstabt:?Íecidas no país, cuja 
finalidade é râ'm~ ·de atuaçãó estéjam ligados ào úbjêtô do presente Pregão;l'.é que satisfaçam integralmente 
as condições deste Edital/ê'qâe estejam com Crecl~"n~iamento regular no P.ORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 

4.1.1. Se não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas 
ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório, será aceito a participação de empresas que não micro e 
pequenas empresas (art. 49, Lei Complementar, 123), ficando assegurado, no entanto, os benefícios as 
micro e pequenas empresas, conforme Lei Complementar nº 123/2006. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o microempreendedor 
individual - MEi, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. As microempresas e empresas de pequeno porte, que optarem por usufruírem dos benefícios 
concedidos pela Lei Complementar nº 123, deverão importar no sistema, juntamente com a documentação de 
habilitação, documento que comprove o referido enquadramento, podendo ser a comprovação através de 
certidão expedida pela Junta Comercial do domicílio da sede da licitante, emitida até 60 (sessenta) dias 
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consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação das propostas ou outro documento 
equivalente. 

4.4. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

4.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 

4.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.4.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 

' •,, ' 

4.4.6. Entidades empresariais que estejamreunidás em consórcio; 

4.4.7. Organizações da Sociedade Civil de lni;~isse PúbliJt: OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). . ..• .. . . .. 

4.5. COl\/1O COl')IDIÇÃO PARA PARTICIP.L\ÇÃO NQ1~PREGÃ6;·;;:L1CITANTE ASSJI\IALARÁ "SIM" OU "NÃO" EM 
CAM PÜPRÓPRIÔÓO SISTEMA ELÉTRÔNIC:0, RELATI V Ó ÀS.~iÊ.GUI NTÊSDECLÁRAÇÕÊS: . · · . 

'"~ .. .',:<· \<:,.:~Á:f~(}'.1:>{} .. . , . , >/\' ·,.t<''.t''' .,. . , ,,. , ' 

4.5.1.·QUê cupí'pre.os requisitos estabeÍeddÔs no artigo f'd~Lei Complemeqtar nº H3, cÍe 2006, estando 
apt~ ~ usúfr~í'r doirâfam~ptof~vorecido esi~~~ieddà erÍj ;eus arts. 42 a 4-gf ' ' \ . . . 

/-<.i'-/i;.; ;, ,, 

4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 

4.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 

4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 

em conformidade com as exigências editalícias; 

4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 
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4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, 
XXXIII, da Constituição; 

4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP 
nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos Ili e IV do art. 1º e no inciso Ili do art. Sº da Constituição Federal; 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura ' da sessão.· pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos cfoc:;µ~énths,de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 

~f < ,,:.~ 

5.3. As Micr9~mpresas e Empresas de PequenbPÕrt~
0
;'~êvêrã(). encaminhar a ~ocumentação de habilitação, 

ainda que hanl'algu~~:restrição déregularidad~Jiscal:~trabalt:Íista~ nos tefrtjos do art. 43, § 1º da LCnº 123, 
de 2006. ifc'> .· .. . . . . . . . . . · .•. · ·· 

5.4. lncumbi'rá\d\f~iiant~;}ú':onj~anhar as oper~çõê's ·no.sistema eletrÔgiê~'.durJhte a sess.ã.~ pJblica do 
Pregão, ficando respo~sâvefpelo ônus decorrente da perda de negócios, diánte da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA ELETRÔNICO, 

DOS SEGUINTES CAMPOS: 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de ite (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 

SECRETARIA DE .,,. 
SAUDE 
FAZENDO MUITO MAIS 
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6.1.2. Marca de cada item ofertado; 

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens ou serviços. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

.. .. . 

6.5. O prazo de validade da proposta não ser,áinf~fi9r.a ~0/(SESSENTA} DIAS, a contar da data de sua 
apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços mlím~s estabel~cidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas; ''':;f/: - . .. . ..... 

';"';,{),'; e '.' 

· liAioÂ:sÊ~s.â.clêÍAss1i1iÃÇÃ<ibAs~;Rói>i5~t .:.2!fitiütÃç~§:~~:~RlijJ.::fz!~,:".: · · ra~J~7p,~ •• :e~:r~c~;~,:-á:~ .. ,:ã;~blica, por meio dn~~knW~~l~trõniéO, na data, 
horário e local indicadoS"n~sti'Êdital. . . . ...... • . . "{;> i,, i • • 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 
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7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 200,00 
(duzentos reais). 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e 
o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segUndos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances. 

. . . 

7.10. Será adotado para o envio de lances no óregãoe'íêtrônico o modo de disputa "ABERTO", em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucéssivÔs, coaj:prÓrrogações. 

. . ,-:-.< 

7.11. A etapa de lances _da sessão pública terá• duração d~. dez minutos e, apos ISSO, será prorrogada 
automaticamente pelosistemaqüàndo houverJanceOfE:1.rtado .no~_últimos dois minutos do pérfocfo de duração 
da sessão púÕIÍ<:a};it!t;,;:. . 

' , '. .(.;:_::).:.::; :,<.)" ,, ,,.,,... , ,• 

.· . . --~_;/_'.:\ ,:~ /{:_'.· ;~: <_"'{:. \:;,::/:~ , . , >i __ ~ ,·.}\ ~ ,'_.. -.<t .:).<-' ;-•,'."',;:_,,J:t?t~:~•({:;-;;,,/'./? ~ 
7.12. A prorrogação ·autom'átic:a da etapa de lances:· de que trata o item anterior, será.dehdóis minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro. 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 
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7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 
participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, www.portaldecompraspublicas.com.br, 
quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 
da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificaâas1 Rªra.,oJim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC 
nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nQ 8.538, de 2015. 

7.22. Nessas condições, as propostas de mi~roem~resas e e~~resas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta Ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeirâcôlocada. . <:;· · · ·s:t:::.::~S/ /i:t. ·· ·• 

,, '·1/i/,.\,,,;,,,,,,._y-.-.. ' ,.. '\,.~ :,,.(~ ,, ,, ;,"t~~:--' ·:,:.>~~<~\::r;i .. ··· . , 
7.23. A melhorclassifjcada nostermos do item.anterior t~rá o.direito de encami~har,uma ultimaoferta para 
desempate, Ôbrigatárí'âmentê .~TTl·. valor inferior{atj:dâ/prirTleira colocaçl·a, •n~ ip~âzÓ d~;;g, (cinco)·minutos 
controlados pelo sisterri"1í';côr'Ítâdos após a comunicaçãó automática para tanto. 

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento. 
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7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
Art. 3º, § 2º, da LEI Nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

7.28.1. Produzidos no país; 

7.28.2. Produzidos por empresas brasileiras; 

7.28.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.28.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 

7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da:seÍfãó ~úbH~~, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que ten~a apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

,,,,,',{'. . ·-··(::;.;.• 
·,;,,,./,';;' /",•',> ;, .. :•', 

7.30:1:~;A rí;goé:iaçãq ser,átrêaiizada por ritJíe> .do sistema, podend9 ~er ac~mpanh~~t pelos demais 
licitántes. . ;;,; :, :;·,;>'. . ; . . . ·. > 

,·:r\L\;;;:·_ .. ·< . ,.--A/:00f~;~ .;""·"'. __ ,.,".', ..... , - _/;·:-<.;· - <<)? .,:•,· ... ··i'•t'. 
7.3();2/b pregoeiro sóljcitaráiaÔ licitante melhor classificado que, no:prazo de 02 (DUAS}hot~s, envie a 
proposta adequada áo":hlti~oÍance ofertado após â negociação realizada, acompanhadâ;Jt/tdFbcaso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto 

n.º 10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
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8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogaqo pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e fórmalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de 'sg.lJ~!}ação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais corno;'Jllarca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo ~~;ê~tálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio_é·,1,raf~ indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta, 

:2,.~<):' ~$\tll&~~:,-,' , ·"· ·:.::;,. · ·•.·· · ,,. -
l,;,;,~;_J,''>, 

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro 
exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da 
proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) dias úteis contados da solicitação. 

8.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 

8.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.5.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 

8.5,3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 
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8.5.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando 
direito a ressarcimento. 

8.5.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas 
pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem 
direito a ressarcimento. 

8.5.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis 
à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários 
ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para 
a sua continuidade. 

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edit~I. · >'.,,,,;,; ·• · · .. ·. 

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregri~irô~~'.oa,ceit~r a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtidcipreçoJnelhor.s: 

--~:_,;;_:·,\ " . .., - '· ~> ,/i,;1,/\ . -~ . , 

,.· ./:S&-:»;(.,s,;;, •. 1,_._:.i,.\·· 

8.8.2.·Â negociação s~rárea.líz~da por'riieio do sistethâ, podendo ser acompanhada pelo~ demais licitantes. 
>>•·i,?5.(i'.t}f,;'}:-;,:y.;,v.,,,,,,, · · · ·" ;ª' · •' ·' '· ' · ~'- .· ·, 

"••,:,·:,f.:;,,::.._,;A;/:/•,;,,<~v':.:X.; 

8.9. Nos itên's'não·exdusivôs pijfà'a participação íle n,icrn~n,presas e erripresas de pê9ueno Pfr1:e/sempre 
que a proposta não for aceitá, e antes de o Pregoeiro passar à subseqüente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo­
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.10. Para microempresas e empresas de pequeno porte locais/regionais será aplicado o benefício de 
prioridade de contratação conforme estabelecido no inciso li, artigo 9 º do Decreto nº 8.538/15 e §3º do art. 
48 da Lei Complementar 147 /14. 

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA DE HABILITAÇÃO, O LICITANTE DEVERÁ ESTAR APTO NO PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS, BEM COMO, COMPROVAR O CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE 
QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA 
CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSU~TA AOS SEGUINTES C ASTROS: 
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9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas- CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas - CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/ímprobidade_adm/consultar_requerido.php); 

9.1.3. Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0). 

9.1.4. A consulta aos cadastros deverá ser realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada :por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

9.1.4.3. O licitante será convocado para manifesta~~º previamente à sua desclassificação. 
:.}.f,' . 

9.1.5 •. CÔnstàtada a ~><istê(lcia de sanção, o Pregoefr6'f_eputará_o licitante itÍâbÜitadó,,por falta de condição 
de participa~ã_?· - . --· . . . . 

)(~}f/> ·,::.)/' .. ,',,.);;{, . ···.·º'º'·', _, ,,;~~.:~~=, .· .. ,., :·.;,:( :•,".':'.t!i'./it;:;:1i.:(-:;:•'):'.,,1;'.;f:<:/', ·' 
9.1.6/No cáso dé,in.abilítâ~ão/haverá nova verific'açãô; pelo sistema/dâevenfüal ocorrência do empate 
fict~, previsto nos

1
'ãrts.44 e 45 da Lei Compi'é~entar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 
qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 
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9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessarros à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.8.LNo caso de empresário individual: inscrição noH~~i~tro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta éornerdal dá respectiva sede; ':.% ·. . ... < .• ·,· • 

'., (·J}. ,· .. ,,,., , . ',.,;;_.~?·P· '\i~:;_t;f~:, . ', 

9.8.2.Em sé'?'.frâtan~~ _·_.de_ microe~pi~kndedor __ indiyiduaf ;- MEl>"Certificado -d~ Condição de 
MicrôempréendedórJodiyi,clual.- CCMEI, cuja âceitáçãoJicará condicionad~ à Verificação (j,3autenticidade 
no sítio www.portá1dd~frti$reendedor.gov.br; . . > •etc;/;,;;{! ... 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento de identificação de seus administradores, bem como da certidão 
simplificada e especifica expedida pela Junta Comercial do domicílio da sede da licitante, emitida no 
exercício da data de abertura da licitação emitidas até 60 dias a data da sessão; 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art.· 7 da Lei nº 5.764, de 1971; 
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9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, bem como de seus sócios, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
' , ,~,,,· 

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadi~éJ)ª.ô%~er~n;~,~ justiça do trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa]in'o"s termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Leinº 5.452, cfoig de maio de 1943; 

f';,} _,, 

9.9.srê~~~i de '~egqlaridadeJúrito ã: Fazend~.f;stâ'ctuaL(Oébitos e Dívidá,Ativa), Podendo ser .através de 
Certidão Negativà'co~ju~ta junt~ aos ffibutos ?ttiduais, einitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde 
à emprêsiffor sêdi'~da; . •··· . '"\ : . . 

.... /,·. ,_.,, 
:(r::t/~:> :>· 

9.9.6. Prova de reg'ül~rídâde junto à Fazenda Mun'icipal (Débitos e Dívida Ativa), podendo ser através de 
Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a 
empresa for sediada; 

9.9.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), 
expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro 
do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

9.10.1.1. Nos casos em que o licitante esteja em recuperação judicial ou extra judicial, o mesmo poderá 
participar do certame, desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo. 
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9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já ex1g1ve1s e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 
exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade ou 
balanço de abertura; 

9.10.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

9.10.3. A comprovação da situação financeirâ c:ia ~rnpresaserá constatada mediante obtenção de índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e~iqufctêz Cotrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da 
aplicação das fórmulas: 

LG = _A_ti_vo_C_ir_'i_~_Ía_n_t_e:_í_;':R_;:e_a_li_z_áv_e_l_a_L_o_n"""'g'-o_P_r_a_zo __ _;_ __ 
,.•.fr Passivo Circulant~+ Passivo Não Circulante·· 

Ativo Total 

Ativo Circulante 
LC = Passivo Circulante 

9.10.4. JUSTIFICATIVA DA EXIGÊNCIA DOS INDICES CONTÁVEIS: 

a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios, 
constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais adotados no segmento de 

licitações; 

b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação EQUILIBRADA 
da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação DEFICITÁRIA da empresa, 

colocando em risco a execução do contrato; 

e) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no art. 
37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é o 
mínimo que o Município de Santa Luzia/MA deve cer e para assegurar o integral cumprimento do 
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contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um 
"mínimo" de segurança na contratação. 

9.10.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio 
líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

9.10.6. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante 
deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta 
Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado. 

9.10.7. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real e Presumido deverão apresentar juntamente 
com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, 
nos termos da IN RFB 1.420/2013, alterada pela IN RFB nº 1.594/2015, e 1.422/2013. 

9.10.8. Certidão simplificada e específica da Junta Comercial do Estado sede da licitante, de acordo com o 
artigo 12 do Decreto Estadual 21.040, de 17 de fevereiro de 2005, para empresários e sociedades 
empresarias, emitida até 60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência da data de início da sessão de 
apresentação das propostas. 

9.10.9. O balanço deverá ser apresentado em conformidade com o estabelecido na Resolução CFC 
1255/2009 e Resolução CFC 1.418/2012. 

9.11. QUALIFICAÇÃÔJ!Cl\ll(A; <·· 

9.H.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante 
forneceu ou fornece bens/serviços compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado deverá ser impresso 
em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus 
sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa 
indicação de seu nome completo e cargo/função. 

9.11.2. Em relação ao item acima, a comissão poderá abrir diligencia para a verificação da veracidade das 
informações dele constante. 

9.11.3. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias cabíveis 
no sentido de proceder a diligencia mais apuradas e, se for o caso, adotar outros procedimentos a fim de 
aplicar punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as medidas necessárias. 

9.11.4. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando 
vedada a apresentada com informações genéricas, tais como: ter executado serviços ou fornecido os 
materiais/produtos a contendo. Essa exigência é necessária para que, na ocasião da análise do documento, 
o julgador da proposta possa aferir efetivamente as condições de FORNECIMENTO/SERVIÇO eficiente da 
empresa para a execução do objeto de maneira satisfatória. 
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9.11.5. Quando ser tratar de atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito privado, 
o mesmo deverá estar com a assinatura do signatário reconhecida em cartório. 

9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 
a todas as demais exigências do edital. 

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cpoperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.15. Havendo necessidade de analisar minuci~~~~ente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no "chat" a nova data e horárÍÕpara a éontinuidade da mesma. 

. ~. ,; ,. . ' . 

9.16. Será inabilitado o.Uciy1nte que não COmR[QVaL~Uét,~abilitação/sej~ pofhão apresentar quaisquer dos 
documentos exigidoi,ouap"rê~entá-los emdes~2ordô c9m ó esta9elecido neste Edital. 

9.17. Nb~ itens não exclíisivÕ$}~;~icroempr~sâ~ e empresas de pequeno ,,~·H~;·trn'i:tiave~do•inabilitação, 
haverá "nova verificação, p~lcf~Ístema, da eventu~·1 ocorrência do empate ficto, previsto ~~s:~rtigbs 44 e 45 da 
LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

9.19. OUTROS DOCUMENTOS. 

9.19.1. Declaração Unificada em conformidade com o ANEXO Ili; 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) HORAS 

a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
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10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. Sº da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéric'os e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, li(nitad~,''rig1ecirosa:mente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra cori'âí'çã~;q'u~··inâuza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. · · · · ·, 

10.5. A pigi~tta dé~~rá obedecêr"~os termos d,~ste .Ed;itaf e seus Ahexos, nã~ iendo}onsiderada aquela que 
não corresponda às especificâç:ões ali contidas Ôü que 'êsfâbeleça vínculo à proposta de C>Utro licitante. 

10.6. d~·~i~postas t'~écoritên'H~rn a descrição.doo~jeto, o ~alar e os doct,iment~s'~omple~~otares estarão 
disponíveis na internet, após;~\homologação. .. . ·,. :/;,;:;(•' 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 
(TRINTA) MINUTOS, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas apenas verificará as condições 

de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 
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11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a· própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do p:~~çb rneih~r- classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar;o ihstrú:rnento~quivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º, dá Lê:'n2 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedirnentos:irnediatamente posterJores ao êncêriamento da etapa de l_ances'. ., 

':' ',;_::?/.~" ;·:,: ;~:.:/it~-:,i:;;; .. <:: ~,. ;; :<?~ ., . . . . . ", :>/!·{f(_- ~,--:~,> 

12.2. Todos os licitahfes rêmanéscentes'cleverão seFé:ohvocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2fü:}\&t:~iJo'b:jãó's~ dar,,ã:,'r;fcir meio d~::::i:;~ma ~;·etrônko ;"chat")/oue-maí(âlide•acordo com a fase 
do procedimento licitât6riô. , · · · · ,,. ,.•.. · 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL 
DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 

13.2. Após a fase recursai, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para sente contratação. 
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15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 05 (CINCO) dias uteis, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra­
se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata 
de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 
05 (CINCO} dias uteis, a contar da data de seu recebimento. 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente. 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO} dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumentoequivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/ Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. . ·. , ........ . 

,.,</::: .' ' 
;<'•e::,,\ ' ' ·:= . ' 

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo. de0Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a AdministraçãQ poderá encaminhá-lo para 
assinaúira ôú aceite daAdjudicatária, mediante correspon<:lência posta[c:~m avisode r.ecebimento (AR) ou 
meio eletrônico, pata,q~é:;eja assinado:OU 'ac~ito 'nàpr~z~ de 05 (CINCÔ) dias, a c~ntar da data de seu 
rece,.b .. irn'êri1:,·.·.'o.v.·.~ .. ·.';.i··.··· , '\ :,.·:, ,: .;.,. ·"'º . . .... , ... 

:.:)_;.::-' ""'::~/.~. ~~.~·-• .. 

16.;:;:'~ prazo pr~~Íii~;:h~\ubitem anteri~/~~derá ~er prorrogado, por igual pe~íód6~ po?s~licitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 

16.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

16.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

16.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da 
Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

16.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo 
e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 
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NºPROC. /tJl}4:/ 
Nº FL. --=;~~--

ASSlt, 

16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 
n2 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, Ili, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta 
prévia ao CADIN. 

16.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

16.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

16.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou 
da ata de registro de preços. 

16.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de/egistro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação 
das sanções das demais com inações legais cabíveis a esse licitante; poderá convocar outro licitante, respeitada 
a ordem de classificação, para, após a comprovação dos·requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita'.á ~egê>~iàção, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

17.1. As regras acerca do. reajustarnento.~m sentid8,
1

géral df~alor contJªtuaLsão ç1s estabelecidas pela Lei 
8.666/93. . . 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
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Nº PROC.0 ) :){)_// 

Nº FL. , 

21.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
21.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

21.1.3. Apresentar documentação falsa; 

21.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.6. Não mantiver a proposta; 

21.1.7. Cometer fraude fiscal; 

21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

21.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a 
empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5%(meio por cento) por dia de atraso, até o limite 
de 10% (dez por cento), conforme determina o art. Nº 86, da Lei Nº 8666/93. 

21.2.1. A multa prevista neste ITEM será desco~tadâ·~rJ;·f ré ditos que a contratada possuir com a Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia/MA, e poderá cumuÍar comâs:demais sanções administrativas, inclusive com as 
multas previstas. . .... ;; •: ·:,.• 

21.3. Ainexecúção total,ou,;.parcial do; objeto contratado, él Administração poderá a,pli.car á vencedora, as 
seguintes sanções administrativas·; nos termos do.artigo N2 87, da l:ei Nº 8.666/93: i . . . . . 

',,. ' 

a) Advertêniia por escrito; 
~<,~'i> 

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor 
total do contrato; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Santa 
Luzia/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa 
aceita pela Administração do Município de Santa Luzia/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto 
para a penalidade 05 (cinco) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. Nº 87 da Lei Nº 8.666/93, c/c art. Nº 7º da Lei Nº 10.520/02 e 
art. Nº 14 do Decreto Nº 3.555/00. 

21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente 
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do 
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21.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial, as sanções administrativas previstas no ITEM 17.2, c, d, deste edital, 
inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

21.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do 
contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução do contrato; 

e) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um aco.rdo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou 4tnê'âç~F;làusardano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua partic:ipação'.em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. · •· ::i ·· · · · ·· ' '" 

e) PRÁTICA OBSTRUTIJ/A: o~JWuir, fatifica~, alt~rar'ÓU o2:ultâr provas êrn inspeções oufazer declarações 
falsas aós"'f~'íi'rêsêhtantes do organism~finâ'rtceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuraçg6: dê" ~Íégaçõef de prática previstá ;adma; ,.atos cuja intençãô seja impedir materialmente o 
exercício do direitóde ó:6;ganismo financeir~-,n,~ltifât~r~i promover inspeção. >: ,;:e ·· > 

22.1. Não haverá cadastro de reservas nesse Pregão. 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. · 

23.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 
www .portaldecompraspublicas.com .br. 

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
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23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

23.5. . Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente 
por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço 
eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos. 

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amoldarem ao art. 21 parágrafo 42, da Lei 8.666/93. 

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 
e a administração. 

23.9. As respostas às impugnações e aos esda't"ecimeritÔs solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecóinpraspt.íblicas.com.br, sendo de responsabilidade dos 
licitantes, seu acompanhamento. · '· 

23.10. r-J(~\;~rão cônhecidas ªs)mpugiiações apresentadas após o respectivo prà~o legal.ou, n.O'..caso de 
empresas~ que estejarn .subsérhas por r~pre~entahte não . hábilitado legalmente ou não identificado no 
processo p~frreipoiíder pela proponente. ' .. 

,'·/',Lj;,,~+~..:,,•;; .·,;\;?:>,(~>> .'·';(i.<> 

23.11. Apetição de i~~ugnaçi6,~presentada por empresa deve ser firmad~ por sócio, pessoa de~ignada para 
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto 
ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 
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24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir­
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

24.9. O desatendimento d.e exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observac:los os princípios da isonomia e do interesse público. 

24.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

24.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverda.de das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do·'proponehte que ó tiver ap~~sentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a résdsão,do contrato·hu,do âóêumêntÓ equivàlente, sem prejuízodas demais sanções 
cabíveis. i ><:r• : <,iç, ·, 

::,,;;;;;~i;.f, ,,~:\/<,,.,· .. , ·'N,>;J:.',. 

-:/iL::/::::.·,, ·. :~:,,~,id\-.- -:- ~ :: ~, -f !<:? ;: ,::~ > . . . - ,·, < .-. ·, 
24.11.Em caso de divergêncià•entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.12. O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento 
viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

24.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

24.13.É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
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24.14. Todos os documentos apresentados pela licitante, que não contenham prazo de validade próprio, será 
considerado o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua emissão. 

24.15. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da Comissão 
Permanente de Licitação - CPL, no Endereço Av. Nagib Haickel - Praça dos Três Poderes, s/nº - Centro, Santa 
Luzia/MA, nos dias úteis, no horário das 08h:00min às 12h:00min, mesmo endereço e período no qual os autos 
do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

24.16.lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO li - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO Ili - DECLARAÇÃO UNIFICADA; 

ANEXO IV- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

ANEXO V- MINUTA DO CONTRATO; 

Santa Luzia/MA, em 22 de setembro de 2021. 

~~.~~0 
Secretária Municipal de Saúde 
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1. DO OBJETO 

Formação de Ata Registro de Preços para eventual e futura aquisição de motocicletas visando atender as 
necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Santa Luzia/MA, conforme descrição no item 3. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

O presente Termo de Referência dispõe sobre a formalização da Ata de Registro de Preço (ARP) para eventual 
e futura aquisição de motocicletas, visando atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município de 
Santa Luzia/MA, com validade de 12 (doze) meses e conforme especificações e quantidades constantes neste 
Termo de Referência. 

Justificando-se na necessidade de sempre melhorar a qualidade dos Serviços de Saúde ofertados aos 
munícipes e buscando atender suas necessidades, tanto na prevenção quanto em várias ações, portanto, 
busca-se soluções para uma melhor prestação dos serviços pelas equipes que fazem. 

. . 

Aquisição de (veículos automotores) tem como objetivo melh~rar as atividades administrativas e condições 
de trabalho relacionadas ao transporte e deslocame~to das equipes. 

,' ,'A',;,•', 

A Formação do Registro de Preços objetiva à ráêio·~alização dos gastos públicos e pretende gerar maior 
economia, obtida por meio de ganhos em escala e redüçãÔ na quantidade de processos licitatórios realizados 
durante O,F'T)esrriô exercício financeiro, exercendo; ain.da, um excelente comparativo dos valores praticados no 
mercado.\/.·· · · ;A?' ::;J::•. · · 

01 

,· -~-{~~ 

VEÍCULO TIPO MOTOCICLETA (CROSS) O KM: Especificações 

mínimas: MOTOR: 
Tipo: OHC, monocilíndrico, 4 tempos, arrefecido a ar; 

Cilindrada: 160, cc; 
Diâmetro x Curso: 57,3 x 63,0 mm 
Potência Máxima: Gasolina: 14,5 CV a 8.500 rpm; Etanol: 14,7 
CV a 8.500 rpm; 
Torque Máximo: Gasolina: 1,46 kgf.m a 5.500 rpm; Etanol: 
1,60 kgf.m a 5.500 rpm 
Sistema de Alimentação: Injeção Eletrônica PGM FI . 
Sistema de Lubrificação: Forçada/bomba trocoidal 
Relação de Compressão: 9.5: 1 
Tanque de Combustível: 12 litros 
Transmissão: 5 velocidades 
Embreagem: Multidisco em banho de óleo 
Óleo do Motor: 1,2 litros 
Sistema de Partida: Elétrica 

AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

~ :::e: 
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Combustível: Gasolina e Etanol 
SISTEMA ELÉTRICO: 
Ignição Eletrônica; Bateria 12V -4 Ah; Farol 35/35W 
CHASSI: Tipo: Berço Semi duplo; 
Suspensão Dianteira: Garfo telescópico/ 180 mm 
Suspensão Traseira: Mono Shock / 150 mm 
Freio Diant. / Diâmetro: Disco / 240 mm 
Freio Tras. / Diâmetro: Disco / 220 mm 
Pneu Dianteiro: 90/90-19M/C 52P 
Pneu Traseiro: 110/90-17M/C 60P 
CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO 
Comprimento x Largura x Altura 2067 x 810 x 1158 mm 
Distância entre Eixos: 1356 mm 
Distância Mínima do Solo: 247 mm 
Altura do Assento: 836 mm 
Peso Seco: 121 kg 
Cor: Branca 

Motocicletas destinadas para a Vigilância Sanitária. 
VEÍCULO TIPO MOTOCICLETA (CROSS) O KM: Especificações 
mínimas: MOTOR: 
Tipo: OHC, monocilíndrico, 4 tempos, arrefecido a, ar; 
Cilindrada: 160, cc; 
Diâmetro x Curso: 57,3 x 63,0 mm . 
Potência Máxima: Gasolina: 14,5 CV a 8.500 rpm; Etanol: 14, 7 
CV a 8.500 rpm; <;.. ·' 
Torque Máximo: Gasolina: 1,46 kgf.m a 5.SOÓ rpÍn; Etanol: 
1,60 kgf.m a 5.500 rpm ( '.,. • .. , · 
Sistema de Alimentação: Injeção Eletrônica PGM i:1: ' 
Sistetna de.Lubrificação: Forçada/bomba trocoidal 
Relaç~Ôd~Cômpress~o: 95: l' ;,. . ... 

tanque de Combustível: 12 litrô~ 
Transmissão: 5 velocidades .... 

·Emlift'ige}nfMultidisco em banho de óle;· 
ó1êé:lêíõ M·ô1?JJifi;2 ntrós : ·· · · ' 
Sistema de Partida:. Elétrká ····· 
Combustível: Gasolina e Etanol 
SISTEMA ELÉTRICO: 
Ignição Eletrônica; Bateria 12V-4 Ah; Farol 35/35W 
CHASSI: Tipo: Berço Semi duplo; 
Suspensão Dianteira: Garfo telescópico/ 180 mm 
Suspensão Traseira: Mono Shock / 150 mm 
Freio Diant. / Diâmetro: Disco/ 240 mm 
Freio Tras. / Diâmetro: Disco/ 220 mm 
Pneu Dianteiro: 90/90-19M/C 52P 
Pneu Traseiro: 110/90 -17M/C 60P 
CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO 
Comprimento x Largura x Altura 2067 x 810 x 1158 mm 
Distância entre Eixos: 1356 mm 
Distância Mínima do Solo: 247 mm 
Altura do Assento: 836 mm 
Peso Seco: 121 kg 
Cor: Branca 
Motocicletas destinadas para a Vigilância Sanitária. 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

COTA 
RESERVADA 

ME/EPP (25%) 

SECRETJRIA DC: P R E F E 1 T U R A DE 
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18.857,50 37.715,00 

150.860,00 
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3.1 As quantidades previstas na tabela acima são estimativas máximas para o período de validade do 
Contrato, reservando-se que a Secretaria Municipal de Saúde, no direito de adquirir em cada item o 
quantitativo que julgar necessário, podendo ser parcial, integral ou até mesmo abster-se de adquirir quaisquer 
itens especificados. 
3.2 Os veículos deverão ser entregues acompanhado do DUT - Documento Único de Transferência, com 
documentos de rodagem, bem como o Certificado de Registro, Seguro DPVAT em nome da Secretaria 
Municipal de Saúde/MA, devidamente emplacados. 
3.3 A caracterização de veículo como 'zero quilometro', nos termos do edital, necessário se faz que o 
mesmo nunca tenha sido registrado e, consequentemente, licenciado, condição esta que só pode ocorrer 
quando se adquire veículos através de uma concessionária autorizada pelo fabricante ou pelo próprio 
fabricante do veículo (Deliberação nº 064/2008 do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN). 
3.4 A empresa licitante deverá oferecer assistência técnica autorizada num raio de até 250 km da sede 
deste município e garantia mínima de 05 (cinco) anos, após a entrega dos veículos. 

4. DA SECRETARIA QUE INTEGRA O REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 ÓRGÃO GERENCIADOR: 
4.1.1 Secretaria Municipal de Saúde de Santa Luzia/MA 

5. DO PRAZO CONTRATUAL 

5.1 A vigência do contrato será até 31 (trinta e um) d_e}dezembro do corrente ano, iniciada na data da 
assinatura do ajuste. 

6. DA FORMA DE PAGAMENTO 

6.1 qp~gâ@í:füto;~erá efetu,ª90 refere~téàofornecinientô/após a comprovaçã_o d:e que a CONI~ATADA 
está em dia'êõm âs"ôhrigaç9es p'êr~nte o Sistema deSeguridade Social, me~1ànte a apresentação dâs!Certidões 
Negativas de Débitos iôrrí'.:â Pré~idência Social, CNÓT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas) e FGTS no 
prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da entrega da nota de fornecimento, devidamente atestada 
pelo setor competente. Será verificada também sua regularidade com os Tributos Federais, mediante 
apresentação da Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de 
Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União; 
6.2 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Termo, em 
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das 
sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes; 
6.3 Nenhum pagamento será efetuado ao ·contratado caso o mesmo se encontre em situação irregular 
perante a Previdência Social, o Fundo de Garantia Sobre Tempo de Serviço (FGTS) e os Tributos Federais. 
6.4 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, e de acordo com a quantidade solicitada e 
efetivamente entregue conforme o valor fixado na proposta pela CONTRATADA, após a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestado o recebimento por setor técnico competente, comprovando o 

recebimento do objeto deste Termo. 
6.5 As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem de fornecimento; 
6.6 A CONTRATANTE reserva-se no direito de suspender o pagamento se o objeto estiver em desacordo 

com as especificações constantes no Termo de Referência. 
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7. DO FORNECIMENTO DE LOCAL DE ENTREGA 

7.1 O objeto deste termo de referência com força contrato deverá ser entregue, no local, horário, 
condição, especificação, quantidade e periodicidade especificadas no Termo de Referência, sendo que a 
inobservância destas condições implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da 
inadimplente. A Contratada obriga-se a fazer as substituições que se fizerem necessárias, sob pena das sanções 
cabíveis. O objeto deste termo deve ser entregue conforme solicitação, e mediante emissão da ordem de 
fornecimento; 
7.2 O objeto deste termo deverá ser entregue nos locais indicados nas ordens de fornecimento 
emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde de Santa Luzia/MA. Observadas as exigências constantes 
das especificações acima; 
7.3 O dia para a entrega será estipulado pela Secretaria Municipal de Saúde de Santa Luzia/MA e deverá 
ser cumprido. O prazo máximo para entrega será de até 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento da 
ordem de fornecimento; 
7.4 O objeto deverá ser fornecido sem ônus para a Secretaria Municipal de Saúde de Santa Luzia/MA. 

8. DO RECEBIMENTO 

8.1 O recebimento do objeto contratual obs~rvará psE!guinte procedimento: 

8.1.1 Recebimento provisório, lavrado na datk'd~ éntrega d~ê,bjeto e do respectivo faturamento, de acordo 
com o disposto no art. 73, li, alínea "a", da [ei n.º 8.666/1993, não implicando em reconhecimento da 
regularidade dofornedmento do objeto, nem dê{réspêc:tivo faturamento; 
8.1.1.1 Orêêebi~ento prc:>vi59rio,,cÔnsist~J1ª identificaçãÔ E(~onferência do objeto, comê.ri!ª.~§, na integridade 
física e quantitativa; · ; '' · · , · · ' ) . '· }· . · 

8.1.2 ReéêbÍmênto definitivo, lavrado enraté 10 (dez) dias úteis após orecebirnento pr~vi~ó;io, de acordo 
com o dispostb no art. 73, li,.alfrie1 "b", da Lei rí:o 8.666/1993, compreendendo a aceitação do bern, segundo 
a quantidade, características físicas e especificaçõ~s técni~as contratadas; , . 
8.1.2.1 O recebimento definitivo consiste na verificação do atendimento dos produtos aos termos e condições 
do Edital, Contrato e seus anexos, inclusive a proposta comercial da Contratada. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 Constituem obrigações da contratada, além das constantes nos artigos 69 e 70 da Lei nº 8.666/93, 
as seguintes: 
9.1.1 Obedecer às especificações constantes no item 03 deste TR; 
9.1.2 Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇO em até 05 (cinco) dias úteis, contados da sua notificação; 
9.1.3 Comunicar a CONTRATANTE qualquer problema ocorrido na execução do objeto; 
9.1.4 Atender a CONTRATANTE, visando refazer/substituir erros cometidos na execução do objeto; 
9.1.5 Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ATA DE REGISTRO DE PREÇO sem a 
expressa concordância da CONTRATANTE; 
9.1.6 Responder, em relação aos empregados, por todas as despesas decorrentes do serviço, como 
salários, seguros de acidente, indenizações, taxas, impostos, contribuições, vales-refeições, vales-
transportes e outras que porventura venham a ser criadas igidas pelo Governo; 
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9.1.7 Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo quando da entrega/disponibilização do objeto, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE; 
9.1.8 Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus 
empregados quando da entrega/disponibilização do objeto; 
9.1.9 Comunicar a CONTRATANTE, por.escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos que julgar necessário; 
9.1.10 O retardamento na entrega do objeto não justificado considerar~se-á como infração contratual; 
9.1.11 Executar os serviços de acordo com as Normas Técnicas em vigor; 
9.1.12 Responsabilizar-se, diretamente ou por intermédio de terceiros credenciados, sem qualquer ônus 
para a CONTRATANTE, sobre os serviços técnicos de manutenção e reparo dos equipamentos, substituindo, 
também por sua conta, todas as peças que se fizerem necessárias, desde que não se caracterize a utilização 
indevida; 
9.1.13 Responsabilizar-se pela qualidade e resistência dos materiais fornecidos; 
9.1.14 Utilizar nos equipamentos, quando necessária à substituição, partes e peças originais, adequadas, 
novas ou, quando não, que mantenham as especificações técnicas do fabricante; 
9.1.15 Fornecer, mediante solicitação escrita, tod~s as informações julgadas relevantes pela CONTRATANTE; 
9.1.16 Manter com a CONTRATANTE relação. sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos 
verbais motivados pela urgência, que deverão ser de im.ediato, confirmados por escrito; 
9.1.17 Manter durante toda a execução do contrato; em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação,e,c,igi~às no Êdjtal de licitação, consoante o que preceitua o 
inciso XIII do artigo 55 da Lei nº. 8.666/93, atuaÍi:iàda~ . • ... 
9.1.18 Responsabilizar-se pela entrega do mat~rial,· res~~,t~ndo que todas as despesas de transporte e 
outras necessárias ao cumprimento de suas obrigaçõe~ serã9,de responsabilidade.,pacontratada. 

••• • ••• ••o•'• ' ,:,,'•, '•,• • •,,_• ._,,.•g • • O , •: •••••• , 

·-i\,,\., _,.,< v~;· t .•· 

10. 'ôÂs oBRIGAçõest RESPONSAe·iuoADESÍ>ACONTRATAl'IITE 

/.,'\~~!'.;::/ {,,\\,\\ 
10.1 iêé>r1stitúem obrigáçõ~sdâ CONTRATANTE:' , . • . . 
10.1.1 Exercer a fiscalizàçãó da execução do objeto licitado; 
10.1.2 Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das obrigações das partes para a 
realização do objeto; 
10.1.3 Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste Termo; 
10.1.4 Facilitar por todos os meios ao cumprimento da execução pela CONTRATADA, dando-lhe acesso e 
promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e empregados da CONTRATADA, cumprindo com 
as obrigações pré-estabelecidas; 
10.1.5 Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada; 
10.1.6 Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada a Instituição e se as especificações são 
as mesmas descritas neste Termo de Referência; 
10.1.7 Comunicar por escrito à CONTRATADA o não recebimento do objeto, apontando as razões de sua 
não adequação aos termos deste objeto; 
10.1.8 À CONTRATANTE, é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o cumprimento das especificações e 

condições deste objeto; 
10.1.9 Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados; 
10.1.10 Expedir Autorização de Serviços, com antecedência 'nima de 03 (três) dias úteis da data de início 
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da execução dos mesmos; 

11. DA FISCALIZAÇÃO 
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Nº PRoc.O =~--±::1~.-c.. / 

Nº FL ---L-.J,___ 

11.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração; 
11.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da 
Lei nº 8.666, de 1993; 
11.3 A fiscalização da CONTRATANTE fará o possível para que a CONTRATADA não execute tarefas em 
desacordo com as preestabelecidas; 
11.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
11.5 Aplicam-se, subsidiariamente a este item as disposições constantes da seção IV, do Capítulo Ili, da Lei 
nº 8.666/93. 

12. DAS PENALIDADES 

12.1 Com fundamento no artigo 7° da Lei nº iõ.sI()}2ôo2, quem convocado dentro do prazo de validade 
de sua propos,ta, não celebrar o ccmtrato, deixai- dé'ê~trega~ ou apresentar documento exigido para o 
certame, ou apreseÕtar documêfüação'falsa, ~'nseja'r o retardamento dâ:exeé:uc,:âo de seu objeto, não 
mantiver a proposta)fê!lhàr 'oU"i~àudai 'riàtexecuçãb d0 contrato,. comportar-se de mód6 'inidôneo ou 
cometer trá9ªe f/scàl;ficará irnpedido de li~'itàre contratar com a Administraçãorvtunicipa{ sem prejuízo 
da aplicação <:l~s ~lJltfüfprêvistªiiií'b edital e nÔ;~ci,i;ttràto. e.demais comin~çõesY~gaÍs. ,, { ... 

'" ',<t{.,>,, ·-'<(',f'.;<,._,. ,:••--,~' ,,' ,,:', , {,'.,(' 

12.2 A penalidade de niulfa 'será aplicada nos seguintes termos: 
a) pelo atraso na prestação do serviço executado, em relação ao prazo estipulado, de 1% (um por cento) 
do valor mensal do referido serviço, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento); 
b) pela recusa em executar o serviço, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo 
estipulado, de 10% (dez por cento) do valor do serviço; 
c) pela demora em corrigir falha na prestação do serviço, a contar do segundo dia da data da notificação 
da rejeição: 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor mensal do contrato, por dia decorrido; 
d) pela recusa em corrigir as falhas na prestação do serviço, entendendo-se como recusa o serviço não 
efetivado nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor mensal do 

contrato; 
e) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei Federal nº 8.666/93, ou no instrumento 
convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 2% (dois por cento) do valor mensal contratado. 
f) Pelo atraso no pagamento dos salários, inclusive férias e 13º salário, entrega dos vales transporte e/ou 
vale alimentação nas datas avençadas e/ou previstas na legislação trabalhista ou norma coletiva da 
categoria: 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor mensal do contrato, por dia de atraso, até o limite de 

10% (dez por cento). 
12.3 As infrações serão consideradas reincidentes se, razo de 07 (sete) dias corridos a contar da 
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aplicação da penalidade, a CONTRATADA cometer a mesma infração, cabendo a aplicação em dobro das 
multas correspondentes, sem prejuízo da rescisão contratual; 
12.4 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recurso nos prazos legais, sendo-lhe franqueada vista do processo; 
12.5 Fica o ente público CONTRATANTE, autorizado, após regular processo administrativo, em caso de 
aplicação de multa ao contratado, a haver o respectivo valor das multas mediante subtração do valor da 
garantia do contrato, caso esta tenha sido dada em dinheiro; 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas decorrentes do objeto deste TR, não necessitam de dotação orçamentária prévia, por 
se tratar de Ata de Registro de Preços. 

14. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

14.1 Comprovação através de certidões e/ou atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público ou 
privado de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidade e 
prazo com o objeto da licitação; 

14.2 Não serão aceitos atestados emitidos pelÔ:licitante em seu próprio nome, nem algum outro que 
não tenha originado de contratação. 

15. DA VALIDADE DA PROPOSTA. 

15.1 As propÔ~tas apresentadas'terã~ValidadÊirnínÍma· 
de abert~ra do certam~. ·' · .·· · · · · "·· 

. (se~senta) dias, ccmtâdós a partir da, data 
, ' ,'., ',, 

16. :o~'2;~~i~&ESTOf,t D0°§i~TEMA DE
0

REW1~t,~,~'DÉ PREÇOS - SR1{:{\". 

16.1 A Secretaria Municipal de Saúde de Santa Luzia/MA é o órgão gestor da ata de registro de preços e 
deverá: 
16.1.1 Assinar a ata de registro de preços; 
16.1.2 Autorizar os órgãos e entidades participantes do SRP a firmar os contratos de adesão nos 
quantitativos determinados; 
16.1.3 Autorizar as adesões de órgãos e entidades de outras esferas governamentais, quando couber; 
16.1.4 Manter o controle dos quantitativos disponíveis. 

17. PRAZO PARA A ASSINATURA DA ATA 

17.1 O prazo para a assinatura da ata deverá ser de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento da convocação e em conforme com o art. 64 da Lei nQ 8.666/93. 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS. 

18.1 Casos omissos serão resolvidos pelas partes contra ntes, de comum acordo, com base na Lei nQ. 
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8.666/93 e suas alterações posteriores. 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XXX/2021-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 069/2021 

SESSÃO PÚBLICA: XX/XX/2021, ÀS XXHXXMIN (XXXXXXXX) HORAS. 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( ) 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: 
CEP: E-MAIL: 
TELEFONE: FAX: 
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 
BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº PROC. 

Nº FL ---',ii:tr-"-'<----

VALOR ........ ,VJ\LOR 
UNITÁRIO R$ > '.. :::t< TOTAL R$ 

A EMPR~SA: .;:: .•• :'.:..:·:'·:.,: ....................... DECLARA ClUE: . ; ·. ,. ,., - •. . . < 
1 ESTAO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS A.s DESPESAS coryi_MAO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS os TRIBUTOS E ENCARGOS 
FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS

0

E COl\'lERCíÂis:Ê/ÀH,mA; os GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO 
DOS PRODUTOS EMÍ:MBÃLAGENS ADEQUADAS. • .. :_,;:;:> . .· . •. 

2 VALIÓAC>EDA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. • >;i .,,T , ··. - .. · · 
3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SÉRVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA 
(ANEXO 1) DO EDITAL DESSE PROCESSO. .. 

4 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS ITENS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL 
A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NO ENDERELO A SER 
INFORMADO PELO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, TODOS OS ITENS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, 
CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

LOCAL E DATA 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE 
VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS 

BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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1:STADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secreta.ria Municipal de Saúde 
Rua da Mangueira ~ Cep: 65390-000 / Santa Luzia - MA 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N!! XXX/2021-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N!! 069/2021 

SESSÃO PÚBLICA: XX/XX/2021, ÀS XXHXXMIN (XXXXXX) HORAS. 

Nº PROC. V\,,L,-1--::=!-.J.,fJ'-'= 

N° FL. ----'=f=-FL--

A empresa ......................................... , inscrita no CNPJ n2 ................ , por intermédio de seu representante legal 

o (a) Sr(a) ................................................... , portador (a) da CI n2 .................... e do CPF n2 ....................... , 

DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 

Brasileiro, que: 

1) Quanto a empregar agentes incapazes ou relativamente incapazes; consoante o disposto no Inciso V 
do Art. 27 da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1983, acrescido pela Lei n2 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 
não possui em seu quadro de pessoal empregadó(s) com menos de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho me,nàres €1e 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz 
a partir de 14 (quatorze). · ··· · · · ·· ·· ··· 

2) Quanto a condição ME/EPP/COOP, e'st~ empresa está excluída das vedações constantes na Lei 
Complem1:?frtâr nº: 147 /2014 e; na presente data;E~ corÍsiderada: 

( ) MICR6;~i~PR~~;, confô'í·méTêrtom~7~~-entafn2147/2C>i4; •. 
,, . -- ,:; '':;g;)l;".~i . :-::{A>;::~:.:· ·.: ,.•'".. .;; -!· ·; :~.'.t~: ·. "'' .} . , 

( ) EMPRESAóEPEQÜENO PORTE;.é:onforme"Léi Complementar n2 147/2014. 
t)i;;;,',-"·, ~J\?k~'.~<}:~_.;;,·r:v}i.·~-- ::, '. ·<t•.<!f''.°~"··<,:~ .. .:··.·:\' './ti:~_,-:>: 

( ) COOPERATIVA, conformêártigo 34 da Lei Federal n2. ji.488/2007. . .... 

( ) Não é ME/EPP/COOP. 

3) Quanto ao pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação; que esta empresa 
atende a todos os requisitos de habilitação, bem como apresenta sua proposta com indicação do objeto e do 
preço oferecido os quais atendem plenamente ao Edital. 

4) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 32, § 2.2, da Lei Federal n.2 

8.666/93, que até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar do PREGÃO em epígrafe, e 
que contra ela não existe nenhum pedido de falência ou concordata. Declara, outrossim, conhecer na íntegra 

o Edital e que se submete a todos os seus termos. 

a. Declara ainda, nos termos do artigo 92, Ili, da Lei Federal n.2 8.666/93, que não possui em seu quadro 
funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
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Nº FL --~~=---

b. Declara também, nos termos do artigo 9º, 1 e li, da Lei Federal n.º 8.666/93, que não incide em suas 
hipóteses vedadas. 

5) Quanto a elaboração independente de proposta: 

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o conteúdo da 
proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido 
de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) 
antes da adjudicação do objeto da referida licitaçãÔ; · 

e) Que o conteúdo da proposta anexa não. foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado 
a, discutido com ou recebido de qualquer integrante :cie (órgão licitante) antes da abertura oficial das 

, . ' !' ~-- • .' 

propostas; -· 

f) Que está plenamente ciente do teor.e d~·~~tensão d~sta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. · '' "' ·.· · · \: 

6) Q~anto;aJdonêidadê; declara não ter recebidcr~e;qualquer entid,ute-:da5;,lc:lrninistração direta ou 
indireta,eqt âmbitó federal, estªc:lual e/ou munkjpal, suspe~são temporáriadipatticÍp~'çãC>,~mH~itação e ou 
impedimento de contratarcom'aadministração, à'ssim como não ter recebid~declaraçãô;(Jêini~oneidade para 
licitar e ou contratar com a administração federal, estadual e/ou municipal. · • · ·-

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal 

{Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima - Esta declaração deverá ser emitida em papel 
timbrado do licitante] 
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O(A) ...... (órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ...... , na cidade 
de ------...J UF, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 0000000000000000000, neste ato representado 
pelo(a), XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador da matrícula funcional nº ............. , considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ...... ./20 ... , publicada no 
...... de .... ./ .... ./20 ..... , processo administrativo n.º ........ , RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) 
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro 
de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1.1. A presente Ata tem por objeto o .......................................... , em conforme com Termo de Referência, 
anexo 1. do edital de Pregão nº ..... /2021, que é parte jntegrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

2.1. O preço registrado, as especificações do bbj;tó;:<(quanti"dade, fornecedor(es) e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:: ·:· · ,; ·· 

. · . .• 
ITENS 1 DESCRIÇÃO 1 MARCA/MODELO 1 QUANT. 1 UNID. . 1 VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 1 i . . .. 1 
1 1 

VALOR TOTAL: 

3.1. As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório e registrados nesta ata de registro de preços; 

3.2. O quantitativo decorrente das adesões desta ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para 
os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, não podendo ser 

prorrogada. 

SECRETARIA DE .,. 
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NºPROC.o~-~~~~ 
Nº FL __ ..i.,;;;,'F--1---

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 
(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações 
junto ao(s) fornecedor(es). 

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado. 

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original. 

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior áos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir 
o compromisso, o órgão gerenciador poderá: · · · 

5.5.1. Liberar o fornecedor do compromissêi askumidÔ, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penaiidadétsê >confirmãd1· a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e · . ;. e , , 

5.5.2. ·cÔ~~oc~~-os demais fornecedores para.assegurar igual oportunidade de negociação. __ . 
'. ,. . ,. . ·,." .. ," ·, ·' .. ,, ~ . . .. . ' ' ,, ·" _,,. ' . . , . ;,., 

5.6. Não hâ[ê]#q}exito nas neg~siações,"~fé~gão geienciad~r deverá prpi:;~der _à revo~ação desta ata de 
registro dê preços, âdotàndo às 'njedidas cabívei~ p~ra obtenção da contr9tação mais vantajosa; . 

5.7. O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO: 

5.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

5.7.2. Não retirar a nota de empenho ou· instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

5.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; ou 

5.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

5.8. o cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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5.9. O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER POR FATO SUPERVENIENTE, 
DECORRENTE DE CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE O CUMPRIMENTO DA ATA, 
DEVIDAMENTE COMPROVADOS E JUSTIFICADOS: 

5.9.1. Por razão de interesse público; ou 

5.9.2. A pedido do fornecedor. 

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
Edital. 

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. Sº, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em 
que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 
20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade deJnsta~ração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 

7.1. As cÔhdições.geraisdo fornecimentó,.tais com§:<>S prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Admiriistração e do forne,ced,or registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram~sedefihlâôs no Term.o de Referêhéia~ ANEXO AO EDITAL. . .. . .. .· 

,,.f''(~~;:v,--- .-,,~. 

7.2. É vedado efetu~tpl
1
Jcréscimos nos quantitativos "ti;ados nesta ata registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13. 

7.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro 
de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... ( .... ) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

XXXXXXXXXXXXXXXX, _de ____ de 2021. 

Representante legal do órgão gerenciador 
representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N!! ........ / .... , QUE FAZEM 
ENTRE SI O(A)...... .................................................... E A 
EMPRESA ............................................................ . 

O MUNICÍPIO DE ............................... por intermédio do(a) .................................... (órgão) contratante), com 
sede no(a) ..................................................... , na cidade de ...................................... /Estado ... , inscrito(a) no 
CNPJ sob o nº ................................ , neste ato representado(a) pelo(a) (cargo), Sr .......................... , portador(a) 
da Carteira de Identidade nº ................. , expedida pela (o) .................. , e CPF nº ........................ , doravante 
denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................ , 
sediado(a) na ................................... , em ................ : ............ doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) ..................... , portador(a) da Carteira de Identidade nº ................. , expedida pela 
(o) .................. , e CPF nº ......................... , tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 
e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, d.ecorrente do Pregão nº 032/2021, por Sistema de Registro 
de Preços nº 0000/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é ;; ........ '. .................................... , conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de ,Referênc:ia, ~nexo do Edital. 

, . .. • . ,, , . ., ·)i" .,, ., ' . . 

.,,,,_;:.,., r~ <:;;:/t--·>f',':'./;-
1.2. Este Termo decontrato viné:~Í;-se ao Edital do Pregão; identificado no"preâmbulo e à proposta vencedora, 
independenternentE:G:i'e transcr.ição. ;;;:t"~'. . . . . ' .. ·.· . . ... 

T·'..,:<~,:.',.:· ,~ 

::t..{<t-:-/,;~ <:: ,, ., 

1.3. Discriminação do objêfo: 

ITENS 1 DESCRIÇÃO ·. 1 MARCA/MODELO 1 QUANT . 1 UNID. 1 VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 
• 1 1 1 1 1 

VALOR TOTAL: 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data 
de__/__/ ___ e encerramento em__/__/ ___ prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 
8.666, de 1993. 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ ( ............... ). 
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 20 .... , na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 
Fonte: 
Programa de Trabalho: 
Elemento de Despesa: 
PI: 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as ~stabelecidas nos termos da Lei 8.666/93. 

\';·:<:···,',, Õ·,·<~•~,'· . . · •... ,:.".·,.•.'"'• ,, "·.~·-· . 

7.1. Nã9 hâv~ráexigência de ~ªEç3ntia de execuç~p para a Pf~Sentê contratí3~ê<?::: >,Y 
.... ·, ""·"' ; . .. ,_...,,··,. . • . ,<-:- •. ..,, ,.·•·. ,.,.,.,.:.,;;.. :,.,;.,.>..> 

d ; /'.\' :><>: ' •·é,<'•' o 

·s:,CLJ\UsULA:'oif À y~·;.~&TRE~J("fiieçeBiM~Niri>oo õiiléró.·. J;:,;J,f:s;i:~~~.·. ·::T~:1}li':~YÍ\'.i:,;;.;gs~z3:;;~t··:1 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 

ao Edital. 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 

do Edital. 
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11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas na Lei 8.666/93. 

12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos Ia XII e XVII do art. 
78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso li, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito 
à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos daCONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 
art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDl6Ô O1:ftiti\ó~IO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, · 
CONFORME O CASO: . .. . ,< ... 

12.4.1 •. ijalanço dos eventos contratuais já cümpridos ou párcialmente cumpridos; 
, ''! . . "''·:~,(,,. ·. ·. '. , : ''L:J~ :: ,,r,.:. -f ,._ . · ' '.· ... " :ª , .,', '. '. · , , ,··' 

12.4.2. Relação,:ólkagaméri~ô~já efjiuado~ ei1nd~)ievid~s;< .. · 
.. . ... ,- '. Xf.> , 

' . ::·,;,:,',<} 
Jd:~:\: ·., ,/ ,/tN 

1vif~;•·1nderíizaçô~s1emültás." 
' ·-<;:~;\~\,; ·, '., 

13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 

salvo nos casos previstos em lei. 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

Página 43 de 44 

SECRETJRIA DE 

SAUDE 
P R E F E I T U R A DE 

SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS FAZENDO MUITO MAIS 



ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Saúde 
Rua da Mangueira - Cep: 65390-000 / Santa Luzia - MA 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, 
de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidia riamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor 
- e normas e princípios gerais dos contratos. 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a. publicação deste instrumento, por extrato, na Imprensa 
Oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presenté fi~má:deCóntrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem; vâí a§si~acfo peló~ contraentes. 

/"·., ,, ' ,,'.? i,/ 

~J<,'·, ·, , }· ,:·t,, -~f,~5,"::,,:::,, \? 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 
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AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO 1 
----------------------------------------------------------------------------------·---------
AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N2 
031/2021. PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 053/2021. 
O Município de Santa Luzia/MA, através de seu 

realizado o certame ou ainda através do nº (98) 98595-4913. 
Santa Luzia/MA, 28 de setembro de 2021. Diego Maciel 
Barbosa - Pregoeiro da CPL/PMSL. 

i goeiro Oficial, torna público aos interessados que 
lizará às 09h:00m (nove horas) do dia 14 de outubro AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N2 

2021, por meio eletrônico, através do site 033/2021. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 094/2021. O 
www.portaldecompraspub!jcascom.br, licitação na Município de Santa Luzia/MA, através de seu Pregoeiro .p 
modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo menor Oficial, torna público aos interessados que realizará às -
preço, objetivando o Registro de Preços, visando futura 09h:00m (nove horas) do dia 15 de outubro de 2021, por ft 
e eventual contratação de pessoa jurídica meio eletrônico, através do site o ... 
especializada no fornecimento de materiais www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação na 
permanentes para as Secretarias Municipais de Santa modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo menor cc, ..,,. 
Luzia/MA, na forma da Lei Federal nº 10.520/2002, preço, objetivando a Contratação de empresa ~8 
Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei Complementar n.º especializada para o fornecimento de livros do Aluno e 0 i 

123/2006, aplicando, subsidiariamente, no que couber, a Professor do Ensino Fundamental I e li, para atender a 'ê,, 
o 

Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes à demanda da matricula do 2º, 3º, 5º, 6º, 8º e 9º ano nas '"' 
espécie. O Edital, seus anexos e informações adicionais disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática e Livros @ 
estão à disposição dos interessados no referido site a ser para atender a demanda matriculados no Sistema '? 

o 
realizado o certame ou ainda através do nº (98) Municipal de Ensino de Santa Luzia, incluindo material e §-

98595-4913. Santa Luzia/MA, 28 de setembro de prestação de assessoria pedagógica, na forma da Lei i-9:: 

2021. Diego Maciel Barbosa - Pregoeiro da CPL/PMSL Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019, -§ 
-- T - -- ···--~=·•--= - · Lei Complementar nº 123/2006, aplicando, ~ 

(Wi~!~t~f ~;~~~:::::~~~:::.~~!!~~::·.r; ~!i~'.\:1:=:!:;~º, }~~7º~rE~e:~~t~.~=i:::~ ~ õ 
/; Pregoeiro Oficial, torna público aos interessados que disposição dos interessados no referido site a ser realizado 

realizará às 14h:00m (quatorze horas) do dia 14 de o certame ou ainda através do nº (98) 98595-4913. Santa 
, outubro de 2021, por meio eletrônico, através do site Luzia/MA, 28 de setembro de 2021. Diego Maciel Barbosa 
;~ www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação na - Pregoeiro da CPL/PMSL. 
., modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo menor 
t.1 

preço, objetivando o Registro de Preços para eventual e 
.. futura aquisição de motocicletas visando atender as 
\, necessidades da Secretaria de Saúde do Município de 
': Santa Luzia/MA, na forma da Lei Federal nº 10.520/2002, 
~. Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei Complementar nº 
\:t 123/2006, aplicando, subsidiariamente, no que couber, a 
iLei Federal nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes à 
1espécie. O Edital, seus anexos e informações adicionais 
;estão à disposição dos interessados no referido site a ser 
1) 
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6 1 CIDADES 

ASSINA1o 

Crianças e adolescentes Autor d~ 1!0~cí,dio . 
. de publicrtano e 

01enores de 15 anos condenadoal6anos 

serão bnunizados 
contra várias doenças 
Dia 'D" de divulgação e mobilização nacional da campanha de multivacinação 
para atualização da caderneta de vacinação acontece no próximo sábado 

A 
próximasábado(2Jficará 
marradawmooDla''D" 
de divulgação e mobili­
zação nacional da cam­

panha de muWvadnação para atua­
lização da caderneta de vacinação 
dt> crianças e adolescentes menores 
de 15 ano~ A ação é uma inicia.Uva 
tio Programa.Nacional de Imuniza­
ções e M'e&tt>mlrrd até 29 de outu• 
bro. 

No estado, segundo a Serrrtarla 
de fatado da Sa.li<le. a campanha 
*rá rralizat!a na:. :,a.Jastlevactna­
ç:todos217 munldplosmamnhen­
::.e:.e a lll('la (; lm1111izaro:- ni'lovaci­
nado:, ou rom e&quemas 
inrompll'IOS. 

Co11fonne o órgâo. asvadnasúb­
ponfüiliza<las &.'lo BCG, hepatite B, 
poliomlellle, pollomJelite oral, rota­
víru!> hum:u10, D1P+I-Ilb1JID, pnru 
mor.ócica, meningocódca C, febre 
amarela, triplicevira1 fsarampo,ca­
xumba e rubéola),hepatlte A. difte­
ria, tétano, pertussfa, HPV e varicela 
(lndic.ada para populaçao indígena). 
A Secretaria esclarece queacampa­
nhanão adota o parâmetro de meta 
de vadnaçã.o. 

Vacinação deve ser estimulada por melo de campaiha de divulgação maciç~ a partir do próximo sábado 

A multivadnação tem como ob­
jetivos oportunizar o acesso às vaci­
nas que fazem parte do calendário 
Nacional de Vacinação daCriançae 
do Adolescente, atualizar a situação 
vadnal,aumentarascoberturasva­
clnais e homogeneldade, dimimdr 
a incidência e contribuir para o con­
trole, eliminação e erradicação das 
doenças imunoprevenívels nas 
criançaseadolescentesmenoresde 
15 anos de idade. 

Manteracademetadevaclnação 
das crianças e adolescentes em dia 
é um desafio e uma questão de saúde 
pllblica. visto que doenças como o 
sarampo, a meningite e a caxumba 
afetam a satide desses grupos etá­
rios, que também são importantes 
transmissores dessas doenças. 

E&sa estratégia reforça a ne­
ce~sidadc dos estados e municí­
pios emprerndeft'm todos os es­
forços para vacinar conlra o 
:-arnmpo crianças e adolesce11tes 
ne5,5,a faixa rtâria náo vacinados 
ou com esqurma incompleto, 
ron:_..idnando a situação epide­
mlolôgira da doença no Brasil.• 

vacinas a serem disponibilizadas: 
SCG; Hepatite a: Poliomielite (VIP- inativada): 
Pollcxnielite oral (VOP - atenuada); Rotavlrus 
humano (VORH); OTP+Hib+HB (Pentavalente): 
Pneumocóclca 10 valente; Menlngocócica e 

O Q!JlE !>11:IEVlNEM? 
Vm'.fn•PTP•penra.,,lsm, 
Dlll!r1a: doença respiratória aguda causada pela 
.toxina de urna bactéria que se localiza na 
garganta. 
Ulanrz doellÇcl iÍguda do sistema llervoso 
causada por uma bactéria, adquirida an aves da 
contamlnaç:!o de ferimentos (mesmo pequenos) 
rom os esporos da bactéria que são enconlrados 
no ambiente. 
CDlµ!lucbe: doença lnfea:iosa aguda causada 
por uma bactéria de rápida proliferação.Ao 
penetrar no organismo, essa bactéria lesa os 
redeles da mU005a do aparelho respiratório. 
1/ar.ln•BCC 
1\lben!Jlose: causada por uma bactéria que pode 
se manifestar de forma disseminada (IIJberrulose 
milia~ ou na forma de uma infec~o re'l)iratória 
(IIJberrulose pulmonar). A TUberrulose é 
especialmente perigosa nas primeiros meses de 
vida cio bebê. . . , 
Var.hla """"1 polo-· «a! (lllll')"" ir.ioti'-"!i{\110) 
Pollomlelll1=: É uma doença causada por um 
enterovírus que envolve o trato gastrintestinal e 
o sistema nervosa. 

t'.Sl,',.IJOl)IJ .\t!\RA'.\11.\0- \IJ.'lilslt,KU) l'r;Dl.ll'O 
l'ROU'RAUúR.l.\ Ct'.R,\f, l)lC ,f('SIU;A 

("OMISS,\O 1'}'.RM4Nf.NT~;D1-; UCIT.\(,'.'\O 
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-1.,.__,,.,.;,~""'b~: J-: ,r,.,t.~~ ,,•.i.i#,~ •~:tt<>l-~it, 1!._1,;i~. :i,,., P,:u~ ,x,,.,.,~ .. u,~"'1iihtl.lol>:" rm,,it..1~ 
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(conjugada); Febre Amarela (Atenuada); 
Trfplire Virai (Sarampo, caxumba, Rubéola): 
Hepatite A (HA): Difteria, Tétano, Pertussis 
(DTP), HPV é Varicela (indicada para 
população lndfgena). 

\lacma !rip!lra vlral eSOl\l 
5r.mpO: doença de lransmissão respiratória, 
caracteriza-se por febre alta, tosse seca, roriza, 

· vermelhidão e lacrimeJamentn orular e erupção 
rutãnea (de evolu~o da cabeça para o restante 
do COIJJO) que dixam c,rca de 1RT1a semana 
0llClll1lla: doença que causa febre, dor-de­
cabeça, dor muscular e edema (inchaço) da 
glãndula parótida e dos gangllos linfáticos sub­
mandibulares. 
RIJbêol;t Caracteriza-se por febre, erupção 
wtânea e aumento dos gânglios do corpo 
durando de 2 a 3 dias. 
vacina cOll!ra herpattte A 
llepaUteA: é o tipo mal< frequente de hepatite 
no Brasll. ~ causada por um vírus que afeta o 
figado, produzindo sua inftamaç:!o e 
prejudicando o seu funclooamento. 
Va<ma wntra heP"(i1• B 
llepaUte B: doença grave causada pelo vlrus da 
Hepatite a, que ataca o figado e pode se 
manifestar de forma aguda ou crônica 
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qoe reatiZarâ às 013h:Oom (nova horas.} do: dia 14 de outubro de 2021: que tealttarti às. 141\:0om (quatorz4:1 horas) do dia 14 de ootubro de 
por meio eletrõnico, através do site www.portaldecompraS 2021. por meio eletrõn,co-. alraYés do site www.portalóe-compras 
publiea;,.r.om.br, licitaçlio 118 modaUdade Pregão. na forma ElelrônK:a, d~ l)Ubfü.;as.eo111.br, lioit.acão na modalidade Pregão. na formo Eletrôriica, da: 
tipo menor preço. ohjetil-'ando o Registro de Preços, visando futura e tipo meoor preço. objeUvando o Registro de Preços para eventual e 
vvenlual contratc1çã0, de pessoa jurldica espeda!izad.i no forneci; futura aq,uisiç.ão de molocicletas vtsando afondt.>r as necessidades da1 

menlo ~ materiais pmmanentei;, para as Secretarias Municipais de Secretaria de Saüde do Município de Santa Luzia/MA, na forma d~ Lei: 
Santa Luzi.a/MA na forma da Lei Federal n" t0.520!2002, OecrefoFederal Federal n" 10.520.'2002, Decreto Federal nº 10.024,2019, Lei, 
n• 10.02412019. Lei Cornplemenlar nQ 123/2006, aplicando. sul'.1Sid'l8· Complen1entar n~ 123!2006, aplícando, subsidiariamente, no que coui..er: 
riame.nte, no, que couber, a Lei Federal nº 8,66611993 e demais normas a Lei Federal n" 8.66611993 e demais normas. pertinentes à es.pêcie. O, 
pE,r!lnentes 21 esf)E.<,te. O f.dllal. seus anexos e mformações adicionais Ec:!ilal, seus anexos e 1rirorroaçóes ad1c1cna1s estão a d1spos,ção dos' 

~!t!1~ !~:}jçaã~li~~~tj;r~~(:~8~5~~~~~~~ ;~~1: L~~~;,:1~;:od~ \) ~;~;:)s:~~~~~~f!~~~~~ ~,~:i~~~f:~~o :e C:~~~~~: ~~d2~;~~~!;~• 
St'!embro (Je 2021, Diego Maciel Barbosa ~ Pregoeiro da CPUPMSL. \. _Ma.;ie1 Barllosa • P!~-~~-,r~ ~-~~~_!-1_!1~ .• ___ . ~-.- . 

Julgamento de Raimundo Diniz, que matou a tiros o 
publicitário Diogo Costa ocorreu ontem, no Fórum 

RaimundoClâudioDiniz.conhrcido 
como Vando ou Louro, acusaúo de 
matar o publicitário Diogo Adriano 
CostaCampos,nodia16dejunhode 
2020, por volta das 11h30, na Lagoa 
daJansen, foi condenado pelo crime 
de homicitio dupl.1mentequalilicado 
e cumprirá pena de 16anose seis 
meses.A condenação fol ammdacla 
ontem pelo juiz titular da 4avara do 
Trll>tmal do Jti1i, Josê Rlbamar Gou­
lart.HeluyJtinlor,emj1dgamento rea­
Uzadoontem,29, no Fórum Desem­
bargadorSamey Costa. 

Fle já havia sido Julgado e conde• 
nado a 12 anos e seis meses de re­
clu.são,emjw1ho de 2021, por roubo 
e receptaçãodo carro usado no di:t 
do assassinato do pubHdtárlo. 

Das 10 testemunhas arroladas 
!defesa e acusação) foram ouvldas 
stis.Foram dispensadas duas (com­
pareceram ao jtirl, mas foram clis­
pensadas de depor) e outras duas 
náo compareceram.Das seis ouvi­
das. cinco foram arroladas pelo Mi­
nhlPdo Ptibllco e uma pela defesa. 

Durante seu interrogatório, o réu 
<:hornu r pediu desculpas aos famJ. 
!lares dr Diogo Costa, dizendo ser 
um homem trabalhador e que sua 
protl~o é de técnim em racUologla. 

Ra.lmundo Cl:i.ucUo Dlniz foi dr­
nunciado pelo Ministério Pliblico 
pela suposta prátic.ado ctimede ho­
micídio qualificado por motivo fútil 
e mediante recurso que reduziu a 
posslbilidadrdedefesadavítima.De 
acordo com a denúncia, o acus.11..lo 
matou o publicitário com umclis• 
parodearmadefogo.Confonnedr­
poimento de uma testemunha que 
conhece o réu há mais de 10 anos, 
elr traballmva como técnico radio­
logista e depois como motorl~a. 

Na época do crime e de sua prl-

são,Ra..imundoCL-ímliuDJnizded1 
rou à polida que estava dirigindo o 
veículo e outros dois homens co­
nhecidos como Gordo e Koreanoes• 
lavam no bancodetr.isequrao lm­
fegarpor uma nta prôxima à Lagoa 
da JanM'n ob:.ervou um automóvel 
branco saindo de uma vrz da gara­
gem de um prédio, ter1tlo que drs 
vlarovciculo que conduzia. paranâo 
bater. Disse que continuou ~eguindo 
e quando jâ e~tava para entrar na 
Avenida da Lagoa foi tram:aJo pelo 
carro da vitima. tf'ndo, !,('gundo ele, 
sido oft'ndido pelo publlcll:i.do, <' 
pegou o wvólver caUbre 38, que f'S­

tava com Gordo. e efetuou um dis­
paro rontra a vítima, e se- reUrou do 
local. 

Outraa~o 
No sistema de consulta processual 
doTiibunaldt' JustlçadoMaranhão 
lThú\l consta outra ação penal na 
2~ Vara Cdminal de Sao Luís (pro­
cesso n° 6365-19.2020.8.I0.0001 ), 
contra Raimundo Cl:iudlo DJniz, 
pelo:. crimes de receptaçáo e roubo. 
pratlc.ados. por volta das 15h30 do 
dia 13 de junho de::!020,contra um 
motorista de aplicativo, na Avenida 
Litorânea ( Calhau). Ele já foi julgado 
emndenadoa l.'.? anos eGmrH·~dl' 
rech1s.'\o por essescdmes. 

Con:.ta nesse processo da 2~ Vara 
Criminal que o acusado e o seu com­
parsa conhecido como Koreano as­
saltaram o motorista de aplicativo e 
levaramocarroeumaparelhocelu­
lar.Com o veiculo roubado tFiatArgo 
vennelho), eles pratir.ariam outros 
as:.a.lto&, quando ocorr<'u a <Uscus­
são de trânsito e consf:'quen1e as­
sassinato do publidt.írio Diogo 
Adriano Co~ta Campos.• 

Olvulgação 

Réu Raimundo Dlnlz é Interrogado pelo Juiz R!bamar Heluy Júnior 

PEDIDO DE CONCESSÃO OE LICENÇA PRÉVIA 
Lul$ RQgério Alves Gama. CPF: 238.738.SO!Mtl torna pt'1bhco 
que recebeu chi Ser:relaria Mu11ic:Ipa! de Meio Arnbu;,rite -
SEMMAM a Uc~nça Prêvia, NºQ05/2021 válida ;11t6 24/1.212021 
para a aUY!dade de Conslrncà:o do CfJntro Comerc1a1-Vil!1:1ge 
Garden Mali (com estacil1naruento). !o(',a!1z.ada na rua Coronel 
Euripedes Blnerra. W10. C@p· 65035-510. São Luis, conforme 
Processo SEMMAM 4749012020_ 

f~STADOl>O MAR.<\~'IIAO 
PODF.R ,IIJDl('l.\RIO 
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WlSflll•:11,•Jf'.\Ç\o 

l'"n~oflrtN11i~11•$Z,-!<l1tS.RI' 
rr,,11;011.<1.1·2~;,1,l1Jll 

01,jcu" k.<l;Í-fü) .Jc l'n:~•' ,w~ ~<,l\lha~i"' ,k ,.·n i,\.;;c~ tk rr..l- ri•~ (> tum::-n•" ,!to ~.\1J~1:1.bJ,: 
~ .... P=~~••r<l<.Mu ,J; J.1.J,,ij, ,\b~rlllJ'~; l~ h' lvll ,,, l>l \'Oh 1t,Wll((> ·k ~!1 ,~!ii-•·Vfl. l.U~1'l!: 
!,rn,,-:◊,n"· r•wtrr'r•mu11e:m11-h,- f,ut<>ru"•li,...., l , .. ,1<10,•~•J'-'"~ ,1,, 1,c.,~11,, ~ r . ...,,,w,,, 
1:,a.,o;;., l:lUI<• <\' )-1.j. Ç,•m,,, :-a1.< l.1·,~ ~IA cu•, p,,; (lll) ,.,.,. !-m,HI, f:l"~l>..i:<JJ.t!li.Jjl;, 

J.>l·• )-',,.,.., t'!!:!) \.'t>l••f>l,,;,J, l-,,>;;. j «i,.M.\. 1•1 J, ~01»=>•i;,., ;.\<.: )('~:. 0,l"•J<> f"1$~Jtt: d<• 1·,.,.11,~ -
l'••ii1>rlJ"ldnl".I.\I,\. 

@ 
Pftrn;:muv. MUNICIPAL D€ SAmALUZIA 

O,.f','-l}(,)~t.,:,Cl.-U.~l-17 

,w. -~~;~~!cirl't 1/,,~ -(t"Nt~. ro~mi;JJ//1 ~'."m"'* 
Cff>,lí'i,J:íil-001 

AVISO OE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N" 03312021. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 09412021, O Munic!plo ele S<1nt11 
LLJz•a'MA. através de 1,eu P-r1."9oe1ro Ofieial. toma públk:o aos 11,l':!-ressado-s 
,llll!! realizará à<:a 09h~OOm tnove horas! do c:1,a 15 de outubro de 2021 
par meio e.tetr&lw atrn:,,d,$ do site www.portnldP.<":ompr;1s 
PlJblicas.cotn,br. l1c1taçi:o ne modalidade P11:9:i->, rn:1 forma E:lulr6!1t~, do 
Upo meiior pu~ço. ob1e11vsinao a Co11tr.ataçào de empresa esp.ecmtizada 
para o fornecimeoto de lfvros do Aluno e Prntess.or do- En•m10 
Fundamental l e li, pefa alender n demanda cta matricula do 2". 3", 5°. 
&", eQ e 9" ono nas dlsclplloas de Lingiia Portuyuesa e Mate~illlca e 
Livros para :alfmdet .a demanda matricul,do9 nr> Sistema Mumcipill de 
Ensino de Santa Loz-je,, incknndo malerial e prestação d~ .:1,1.sessori.1t 
ped.,gôglca. 1111 li:,nTtada 1.ei Federal n~ 10.520."2002, Deueto Fe~ral o• 
10.024/2019, 1.01 Côrnplemt::,nlar l\,.123.'200E;_ apiicondo, s.UOO.id1for1a_mente, 
no que couber. a Lei fea;i-ral n~ 0.0.61$11993 e r.lema,i. norrna~ p<t11mentc5 
à (>spétle O Edital. seltl5 ene.wos ,a hiformayões ao,e,orials e,oilão à 
dis.po!l.it:àô dos intere<t.s~os no refér1dô s:te a ~l'!;r rP.ahz1:1do o Cl'r1fime cu 
dinila ami:~é9 cio n" {98) 98595-49.13 Sant;i t.111:,atMA, 28 dt! -s.o?-ler"11brt:1 t!e 
2021. Diego Maciel Barbosa - Pregoeiro da CPUPMSL. 



D.O. PUBLICAÇÚES DE TERCEIROS 

objeto a Seleção de proposta visando eventual e futura contratação de 
empresa de engenharia para obra de pavimentação asfültica, confor­
me contrato de repasse nº. 891200/2019/MAPAiCAIXA de interes­
se da administração pública munic.ipal de .Presidente Médici -- MA. 
Considerando que o critério de julgamento das propostas detcm1ina­
do pela Tomada de Preços foi tipo menor preço Global, obtivemos 
assim a seguinte classificação: Empresa: AGNUS SERVIÇOS LTDA, 
CNPJ Nº. 04.699.670/0001-07, sediada na avenida Carmino de Mo­
raes, nº. 035, centro, Cachoeira Grande - MA, CEP: 65165-000, 
tendo como representante legal a Sra. Natália Ferreira Guedes, RG 
nº. 20614682002-2 SSP MA, CPF Nº. 013.852.703-22. 1ª colocada 
e vencedora, pelo critéiio de menor preço Global. Em assim sendo, 
proclamamos a empresa acima ídentíficada, como vencedora e que 
seja expedido os respectivos atos a(Uudicatórios. Presidente Médici 
(MA), 02 de setembro de 2021. Fernando Borges das Chagas Portaria 
nº 022/2021 Presidente da CPL. 

AVISODECLASSJFICAÇÃO.TOMADADEPREÇOS:Nº00S/2021. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 210721.02/2021.O Presidente 
da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Presidente Médici (MA), designado pela Portaria n" 022í202 I de 
06/01/2021 apresenta o resultado do julgamento das propostas da li­
cita.,:ào na modalidade Tomada de Preços nº 008/2021, que teve como 
objeto a Seleção de proposta visimdo eventual e futura contratação 
de empresa de engenharia para Recuperação de Estradas Vícinais, 
conforme contrato de repasse nº 902991/2020/MAPAíCAIXA de 
intert:sse da administração pública municipal de Presidente Médici 
- ]\'IA. Considerando que o critério de julgamento das propostas dc­
tenninado pela Tomada de Preços foi tipo menor prt:ço Global, obti­
vemos assim a seguinte c.lassificação: Empresa: FELIPE F ARAUJO 
CONSTRUÇÕES EIRELI, CNPJ Nº. 38.338.902í0001-05, sediada 
na rua primeiro de outubro, nº. 20, casa B, bairro novo, Vitória do 
Mearim - MA, CEP: 65350-000, tendo corno representante legal o 
Sr. Felipe Ferreira Araújo, RG nº. 014435032000-4 SS.P MA, Cf'F 
Nº. 024.455.673-35. l" colocada e vencedora, pelo critério de menor 
preço Global. Em assim sendo, proclamamos a empresa acima iden­
tificada, como vencedora e que seja expedido os respectivos atos ad­
judicató1ios. Presidente Médici (MA). 02 de setembro de 2021. Fer­
nando Borges das Chagas Portaria nº 022/2021 Presidente da CPL. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIA CHÃO - MA 

PREGAO ELETRÔNICO DE Nº 037/2021-SRP. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 77.07.07/2021. PREGÃO ELETRÔNI­
CO DE \\'º 037/2021-SRP PROCESSO AI>MINISTRATIVO Nº 
77.07.07/2021. A Prefeitura Municipal de Riachão, estado do Mara­
nhão, com sede na Praça Nossa Senhora de Nazaré, n.º 742, Centro, 
CEP 65.990-000. na forma da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal 
l 0.520/02 e do Decreto n" 10.024/19, através da Pregoeira Municipal, 

torna público, que fará real.izar Licitação na mo<lalida<le PREGAO, 
em sua forma ELETRÔNICA. do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 
com finalidade de RE:GISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 
E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISI­
ÇJ\.O DE F.QUIPAMENTOS F. MATERIAL DE CONSTRU­
ÇÃO PARA CONFECÇÃO DE BLOQUETES, conforme Edital 
e },nexos. A sessão será realizada no dia 15 de outubro de 2021, às 
08h30min (oito horas e trinta minutos), no sítio Portal de Compras 
Públicas - ,vww.portaldccornpraspuhlicas.com.hr. Os interessados 
poderão consultar e obter o Edital e seus Anexos gratuitamente atra­
vés dos endereços eletrônicos Portal de Compras Públicas -~ 
portaldecompraspublicas com.br e http://www.riachaoma.gov.br. 
Outras infonnações pelo e-mail culríachao.ma@gmail.com ou pelo 
telefone (99) 3531-0180 das 09:00 às 12:00 h. Base Legal Lei nº 
8.666/93 e seus Articulados. 27 de agosto de 2021. Ananda Nunes 
dos Santos. Pregoeira Municipal. 

QUINTA- FEIRA, 30 - SETEMBRO - 2021 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA lNtS - MA 

AVíSO DE SUSPENSÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2021 
- SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS-SRP. PROCESSO AD­
MINISTRATIVO Nº 3601/2021. A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SANTA INES-MA. por meio do seu Pregoeiro Oficial, torna pú­
blica a suspensão da sessão do Pregão Eletrônico 032/2021, oriundo 
do processo Administrativo 360 l/2021, anteriormente marcada para 
as 09h00min do dia 06/10i2021 .. uté ulterior deliberação, devido à 
necessárias alterações editalícias. Santa Ines - MA, 28 de setembro 
de 2021. Antonio Jacksom Lopes da Silva-Pregoeiro. 

PREF.EITURA MlJNlCIPAL D.E SANTA LUZIA - MA 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2021. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N'' 053/2021. O Município de 
Santa LuzíarMA, através de seu Pregoeiro Oficial, toma público aos 
interessados que realizará às 09h:00m (nove horas) do dia 14 de ou­
tubro de 2021, por meio eletrônico, através do site www.portalde­
compraspublicas.com.br, licitação na modalidade Pregão, na fi:lrma 
Eletrônica, do tipo menor preço, objetivando o Registrn de Preços, 
visando futura e eventual contratação de pessoa jurídica especia­
lizada no fornecimento de materiais permanentes para as Secre­
tarias Municipais de Santa Luzia/MA, na forma da Lei Federal nº 
I 0.520í2002, Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei Complementar nº 
123/2006, aplicando, subsidiariamente., no que couber, a Lei Federal 
n" 8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie. O Edital, seus 
anexos e informações adicionais estão à disposição dos interessados 
no referido site a ser realizado o certame ou ainda através do nº (98) 
98595-4913. Santa Luzia0.,1A. 28 de setembro de 2021. Diego Ma­
ciel Barbosa - Pregoeiro da CPL/PMSL. 

. ~ÃVÍsô-í>Ê1~1ci{~Ió~vilf:Giôiê~érn'é)N1c:o N'; 032,20°21 :--~ 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 069/2021. O Municipio de f 

· Santa Luzia/MA, através de seu Pregoeiro Oficial, torna público aos [ 
' interessados que realizará às 14h:00m (quatorze horas) do dia 14 1 

de outubro de 202_1, por meio el~t~ôni:o, através ~o site ww,~.nor- f 
taldecompraspubhcas.com,hr, hc1taçao na modalidade Prcgao. na ;'. 

i forma Eletrônica, do tipo menor preço, objetivando o Registro de t • 

Preços para eventual e futura aquisição de motocicletas visando 
atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município de 

. Santa Luzia/MA. na fo1ma da Lei Federal nº l 0.520í2002, Decreto Fe­
•, dera! nº 10.024/2019, Lei Complementar n" 123/2006, aplicando, subsi­
. diariamente, no que couber. a Lei Federal n'' 8.666/1993 e demais nonnas 
• pertinentes à espécie. O Edital. seus anexos e informações adicionais 
·estào à disposição dos interessados no referido site a ser realizado o t 

certame ou ainda através do nº (98) 98595-4913. Santa Luzia/MA, 28 de se- , .. ' 
lembro de 2021. Diego Maciel Barbosa - Pregoeiro da CPLL~JVlSL~-' , 
' .... ---• ·.-ce,"C-=":'"'··,~:,c----.c:_c-:-::cc:·.::=-c:·::··:c·"'--:: .. ,.--··- .. -·· .. ::::·. . : -- ___ _: U 

'AVISO DE LICITAÇÃO. PREGJ\.O ELETRÔNICO Nº 033/2021. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 094/2021. O Munidpio de 
Santa Luzia/MA, atrnvés de seu Pregoeiro Oficial, toma público aos 
interessados que realizará i'ts 09h:00m {nove horas) do dia 15 de 
outubro de 2021, por meio eletrônico, através do site www.portal­
del'ompraspublicas.çom.br, licitação na modalidade Pregão, na for­
ma Eletrônica, do tipo menor preço, objetivando a Contratação de 
empresa especializada para o fornecimento de livros do Aluno e 
Professor do Ensino Fundamental I e II, pani atender a demanda 
da matricula do 2º, 3º, 5°, 6º, 8° e 9º ano nas disciplinas de Lín­
gua Portuguesa e Matemática e Livros para atender a demanda 
matriculados no Sistema Municipal de Ensino de Santa Luzia, 
incluindo material e prestação de assessoria Jiedagógica, na for­
ma da Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024i2019, 
Lei Complementar nº 123/2006, aplicando, subsitliariamente, no que 
couber, a Lei Federal n" 8.666/1993 e demais nonnas pertinentes à 
espécie. O Edital, seus anexos e infonnações adicionais estão à dis­
posição dos interessados no referido site a ser realizado o ce1iamc ou 
ainda através do n" (98) 98595-4913. Santa Luzia/MA, 28 de setem­
bro de 2021. Diego Maciel Barbosa - Pregoeiro da CPLiPMSL. 
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RLTROS APLICADOS: 

Nenhum filtro aplicado 

Data da consulta: 13/10/2021 14:51 :47 
Data da õltlma atualização: 13/10/2021 12:00:13 

CNPJ/CPF DO SANCIONADO 

19.849.176/0001-40 

Detalhar 

Detalhar 

Detalhar 

Detalhar 

PARANA CAFETERIA 
LTDA- EPP 

PR 

https://www.portallransparencia.go11br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc 

Empresa Brasileira de 
Infra-Estrutura 
Aeroportuária -

· INFRAERO 

Prefeitura Municipal 
de Macaé- RJ 

EMPRESA BRASILEIRA 

~fL~g~ff~s5 E 

PREFEITURA 
MUNICIPAL DE: 
CAP INZAL - se 

MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, 

• PECUÁRIA E 
; ABASTECIMENTO 

MINISTÉRIO DA 

;~t(J~~\J..~RA, 
ABASTECIMENTO 

Governo do Estado de 
Mato Grosso do Sul 

MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E 

· ABASTECIMENTO 

TIPO DA SANÇÃO 

Multa - Lei 12.846/13 

QUANTIDADE 

1/2 
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INÍCIO DA VIGÊNCIA DA 
SANÇÃO 

Multa- Lei 12.846/13 

https://www.portaltransparencia.go11br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc 2/2 
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RLTROS APLICADOS: 

Nenhum filtro aplicado 

Data da consulta: 13/10/2021 14:52:09 
Data da última atualização: 13/10/2021 12:00:13 

13.690.975/0001-30 

Detalh~ das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas lnidôneas e Susi:-- _ - CEIS- Portal da transparência 

DISPROL­
DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS 
L TDA/DISPROL -
DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS LTDA 

Construtora Vieira Ltda 

Def)artamento de 
Edificações e Estradas , 
de Rodagem do Estado : 
de Minas Gerais -
DEER/MG 

Suspensão - Lei de 
Licitações 

12/01/2021 

: 25/11/2020 

https://www.portaltransparencia.go11br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionado... 1/2 
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DETALHAR 

Detalhar 

Detalhar 

Detalhar 

Detalhar 

Detalh- das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas lnidôneas e SusJII- CEIS- Portal da transparência 

NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO ÓRGÃO/ENTIDADE 
TIPO DA SANÇÃO 

Suspensão - Lei de 
Licitações 

Suspensão - Legislação 
Estadual 

26/01/2021 

https://www.portaltransparencia.go11br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionado... 2/2 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: MARANHAO MOTOS LTDA 

CPF /CNP J: 04.448.893/0003-55 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 12:43:05 do dia 13/10/2021, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILIT ADO:5 

Código de controle da certidão: TSRR131021124305 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



ASSIN 

Improbidade Administrativa e lnelegibilida 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (13/10/2021 às 12:46) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ nº 04.448.893/0003-55. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgaçandcontas.tse.ju~ .. br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6166.FF5F.0500.D999 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade adm/autenticar certidao.php 

Gerado em: 13/10/2021 as 12:46:39 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 
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Nº PROC. ~~,,_,__...~1'>-1 
Nº FL. _--,,.~1----

MARANHÃO MOTOS L TDA 
ADITIVO Nº 16 

NIRE Nº 21200502295 
CNPJ Nº 04.448.893/0001-93 

JOAQUIM DE SOUSA BASTOS, brasileiro, casado em regime de comunhão 
universal de bens, nascido em 05/06/1939, empresário, natural de Tauá­
Ceará, portador da RG 125.531 SSP-CE, CPF 005.805.973-34, residente e 
domiciliado na Av. Chermont Alves de Oliveira, 1005- Bairro Dr. José Ósimo 
Câmara da Silva - Tauá - Ceará - CEP: 63660-000, GENECIAS MATEUS 
NORONHA, brasileiro, natural de Parambú-Ceará, casado em regime de 
comunhão parcial de bens, nascido em 13/03/1963, empresário, portador da 
RG 794.276 SSP-PI, CPF 256.305.123-15, residente e domiciliado na 
Rodovia Augusto Montenegro, 5000, Quadra 7, Lote 9 - Parque Verde -
Belém - Pará - CEP: 66.635-11 O e FRANCISCO EDMILSON MOTA 
BASTOS, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, 
nascido em 16/09/1973, natural de Tauá-Ceará, empresário, portador da RG 
91015042654 SSP-CE, CPF 538.471.133-72, residente e domiciliado na Av. 
Coronel Vicente Alexand~ino de Souza, 65 - Bairro Tauazinho - Tauá -
Ceará, CEP 63660-000, únicos sócios da empresa Maranhão Motos Ltda, 
com sede na Av. Castelo Branco, 2277 - Bairro Santo Antônio - Santa Inês 
- Maranhão - CEP: 65.300-000, devidamente registrada na Junta Comercial 
do Estado Maranhão sob nº 21200502295, em 15 de Maio de 2001, com 
CNPJ nº 04.448.893/0001-93, resolvem de comum acordo alterar seu 
Contrato Social sob as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Alterar a Cláusula Sexta, passando a viger, após alteração, 
com a seguinte redação: 

SEXTA - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas, transferidas ou 
penhoradas a terceiros, no todo ou em parte, sem prévio consentimento do outro 
sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, direito de 
preferência para sua aquisição, formalizando, se realizada a cessão, transferência 
ou penhora delas, a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Alterar a Cláusula Nona, passando a viger, após alteração, 
com a seguinte redação: 
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Nº PROC . ..,.,_.,Hl-J~'='..L 

Nº FL -....s-+.11-'L'-..L._-

MARANHÃO MOTOS L TDA 
ADITIVO Nº 16 

NIRE Nº 21200502295 
CNPJ Nº 04.448.893/0001-93 

NONA - O exercício social inicia-se em 1° (primeiro) de janeiro e encerra­
se em 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano, quando será levando o 
respectivo Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Contábeis da 
sociedade. Os lucros obtidos durante o exercício social serão aplicados 
conforme a determinação dos sócios representantes da totalidade do 
capital social. 

Parágrafo Primeiro: Os sócios representantes da totalidade do Capital 
Social poderão deliberar em reunião extraordinária dos sócios, 
devidamente convocada com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 
horas, a respeito da distribuição dos lucros e perdas, desproporcional aos 
percentuais de participação do quadro societário, segundo autoriza o artigo 
1.007 da Lei nº 10.406/2002. A ata de deliberação de Distribuição de Lucros 
Desproporcional às quotas de Capital, deverá ser assinada por todos os 
sócios representantes da totalidade do Capital Social. 

Parágrafo Segundo: Fica a sociedade autorizada a distribuir 
antecipadamente lucros do exercício, com base em levantamento de balanço 
intermediário, observada a reposição de lucros e das quantias retiradas 
quando a distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o artigo 
1.059 da Lei nº 10.406/2002. 

CLÁUSULA TERCEIRA: Em decorrência das modificações ora efetuadas, resolvem os 
sócios CONSOLIDAR o contrato social que passará a reger-se conforme as cláusulas 
seguintes: 

CONSOLIDAÇÃO 

JOAQUIM DE SOUSA BASTOS, brasileiro, casado em regime de comunhão 
universal de bens, nascido em 05/06/1939, empresário, natural de Tauá­
Ceará, portador da RG 125.531 SSP-CE, CPF 005.805.973-34, residente e 
domiciliado na Av. Chermont Alves de Oliveira, 1005 - Bairro Dr. José Ósimo 
Câmara da Silva - Tauá - Ceará - CEP: 63660-000, GENECIAS MATEUS 



MARANHÃO MOTOS L TDA 
ADITIVO Nº 16 

NIRE Nº 21200502295 
CNPJ Nº 04.448.893/0001-93 

NORONHA, brasileiro, natural de Parambú-Ceará, casado em regime de 
comunhão parcial de bens, nascido em 13/03/1963, empresário, portador da 
RG 794.276 SSP-PI, CPF 256.305.123-15, residente e domiciliado na 
Rodovia Augusto Montenegro, 5000, Quadra 7, Lote 9 - Parque Verde -
Belém - Pará - CEP: 66.635-110 e FRANCISCO EDMILSON MOTA 
BASTOS, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, 
nascido em 16/09/1973, natural de Tauá-Ceará, empresário, portador da RG 
91015042654 SSP-CE, CPF 538.471.133-72, residente e domiciliado na Av. 
Coronel Vicente Alexandrino de Souza, 65 - Bairro Tauazinho - Tauá -
Ceará, CEP 63660-000, únicos sócios da empresa Maranhão Motos Ltda, 
com sede na Av. Castelo Branco, 2277 - Bairro Santo Antônio - Santa Inês 
- Maranhão - CEP: 65.300-000, devidamente registrada na Junta Comercial 
do Estado Maranhão sob nº 21200502295, em 15 de Maio de 2001, com 
CNPJ nº 04.448.893/0001-93, resolvem de comum acordo e da melhor forma 
de direito CONSOLIDAR seu contrato social e o fazem mediante as seguintes 
cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade girará sob o nome empresarial de 
MARANHÃO MOTOS L TDA, com sua sede e domicílio fiscal na Av. Castelo 
Branco, 2277 - Bairro Santo Antônio - Santa Inês - Maranhão - CEP: 65.300-
000, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado Maranhão, 
ficando desde já eleito o foro desta comarca para dirimir qualquer ação 
fundada neste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - A sociedade possui as seguintes filiais: 

• Filial 01 - Com sede na Rua Cel. Pedro Gonçalves, n°498, A, Centro, 
Pio XII, Maranhão, CEP: 65707-000 sob NIRE 21900170708. 

• Filial 02 - Com sede na BR 222, nº S/N, Centro, Santa Luzia, 
Maranhão, CEP: 65390-000 sob NIRE 21900170899. 

• Filial 03 - Com sede na Av. José Pedro Vasconcelos, nº 1817, A, 
Centro, Bom Jardim, Maranhão, CEP: 65380-000 sob NIRE 
21900180096. 

• Filial 04 - Com sede na Av. João Castelo, nº 504, Centro, Buriticupú, 
Maranhão, CEP: 65393-000 sob NIRE 21900190776. 

Página 3 de 9 
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MARANHÃO MOTOS L TDA 
ADITIVO Nº 16 

NIRE Nº 21200502295 
CNPJ Nº 04.448.893/0001-93 

• Filial 05 - Com sede na Rua Cinco, nº 485, Conjunto Jardim Nova Era, 
Santa Inês, Maranhão, CEP: 65300-000 sob nº 21900254022. 

CLÁUSULA TERCEIRA - A sociedade iniciou suas atividades em 
15/05/2001, e sua duração será por tempo indeterminado. 

CLÁUSULA QUARTA - A sociedade tem por objetivo as seguintes 
atividades: Comércio a varejo de motocicletas e motonetas novas (CNAE 
45.41-2-03); Comércio a varejo de motocicletas e motonetas usadas (CNAE 
45.41-2-04); Comércio a varejo de peças e acessórios para motocicletas e 
motonetas (CNAE 45.41-2-06); Comércio atacadista de peças e acessórios 
para motocicletas e motonetas (CNAE 45.41-2-02);Serviços de manutenção 
e reparação de motocicletas e motonetas (CNAE 45.43-9-00); Serviços de 
Corretagem de Consórcios ( CNAE 66.19-3-99). 

CLÁUSULA QUINTA - O Capital Social que é de R$ 4.700.000,00 ( Quatro 
Milhões e Setecentos Mil ) Reais, representados por 4.700.000 ( Quatro 
Milhões e Setecentos Mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (HUM REAL) cada, á 
totalmente integralizado em moeda corrente do país, e está representado 
pelos sócios da seguinte forma: 

Sócio Quotas % Capital Valor (R$) 
Genecias Mateus Noronha 2.350.000 50% 2.350.000,00 
Joaquim de Sousa Bastos 1.880.000 40% 1.880.000,00 
Francisco Edmilson Mota Bastos 470.000 10% 470.000,00 
TOTAL 4.700.000 100% 4. 700.000,00 

CLÁUSULA SEXTA - O capital social poderá ser aumentado, a qualquer 
tempo, mediante subscrição de novas quotas, quando resultar de 
deliberações de sócio (s) que representem a maioria do capital social, 
admitindo-se a sua integralização em moeda corrente, bens e outros direitos, 
inclusive bens imóveis, podendo, igualmente, vir o capital social a ser 
aumentado mediante a incorporação de lucros e reservas, de quaisquer 
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naturezas, bem assim nos casos de incorporação total ou parcial do acervo 
líquido de outras sociedades. 

CLÁUSULA SÉTIMA - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas, 
transferidas ou penhoradas a terceiros, no todo ou em parte, sem prévio 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e 
preço, direito de preferência para sua aquisição, formalizando, se realizada a cessão, 
transferência ou penhora delas, a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA OITAVA - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor 
de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do 
capital social. 

CLÁUSULA NONA - A administração da sociedade é exercida pelos sócios 
FRANCISCO EDMILSON MOTA BASTOS e JOAQUIM DE SOUSA 
BASTOS, que representam a sociedade com poderes e atribuições amplas 
para praticar todos os atos necessários à realização do objeto da sociedade, 
podendo os mesmos representar a sociedade em juízo ou fora dele, transigir, 
renunciar, desistir, firmar compromissos, confessar, fazer acordos, contrair 
obrigações, adquirir, alienar, e onerar bens móveis e imóveis, irrestritamente, 
outorgar procuração em nome da sociedade, conceder avais, endosses, 
fianças e quaisquer outras garantias, inclusive em favor de terceiros, bem 
como assinar escrituras, abrir e movimentar contas bancárias, enfim praticar 
todos os atos de administração financeira, comercial, patrimonial e 
operacional. 

Parágrafo Único: A representação será feita em conjunto ou isolada, 
permitida a outorga de procuração, em nome da sociedade, com poderes 
específicos e prazo limitado. 



MARANHÃO MOTOS L TDA 
ADITIVO Nº 16 

NIRE Nº 21200502295 
CNPJ Nº 04.448.893/0001-93 

CLAUSULA DECIMA - O exercício social inicia-se em 1° (primeiro) de 
janeiro e encerra-se em 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano, quando 
será levando o respectivo Balanço Patrimonial e demais Demonstrações 
Contábeis da sociedade. Os lucros obtidos durante o exercício social serão 
aplicados conforme a determinação dos sócios representantes da 
totalidade do capital social. 

Parágrafo Primeiro: Os sócios representantes da totalidade do Capital 
Social poderão deliberar em reunião extraordinária dos sócios, 
devidamente convocada com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 
horas, a respeito da distribuição dos lucros e perdas, desproporcional aos 
percentuais de participação do quadro societário, segundo autoriza o artigo 
1.007 da Lei nº 10.406/2002. A ata de deliberação de Distribuição de Lucros 
Desproporcional às quotas de Capital, deverá ser assinada por todos os 
sócios representantes da totalidade do Capital Social. 

Parágrafo Segundo: Fica a sociedade autorizada a distribuir 
antecipadamente lucros do exercício, com base em levantamento de balanço 
intermediário, observada a reposição de lucros e das quantias retiradas 
quando a distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o artigo 
1.059 da Lei nº 10.406/2002. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Nos quatro meses seguintes ao término 
do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão 
administrador(es) quando for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Os sócios, poderão de comum acordo, 
fixar uma retirada mensal, a título de "pró-labore", observadas as disposições 
regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Falecendo ou interditado qualquer 
sócios, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores 
e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) 
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Página 7 de 9 

NºPROC.Ü ~ 

MARANHÃO MOTOS LTDA 
ADITIVO Nº 16 

NIRE Nº 21200502295 
CNPJ Nº 04.448.893/0001-93 

Nº FL. --=:f-1>\'--~-

sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado 
com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, 
verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo Único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em 
que a sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Os administradores declaram, sob as 
penas da lei, de que não estão impedidos de exercer a administração da 
sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Fica eleito o foro de Santa Inês/MA, para 
dirimir quaisquer dúvidas que venham a surgir com referência ao presente 
Contrato Social. 

E por se acharem em perfeito acordo, em tudo quanto neste 
instrumento particular foi lavrado, obrigam-se cumprir o presente contrato, 
assinando-o em 1 (uma) via de igual teor com a primeira via arquivada na 
JUCEMA - Junta Comercial do Estado do Maranhão, para que produza os 
efeitos legais. 

Santa Inês (MA), 19 de Abril de 2021 

JOAQUIM DE SOUSA BASTOS 
Sócio Administrador 



MARANHÃO MOTOS L TDA 
ADITIVO Nº 16 

NIRE Nº 21200502295 
CNPJ Nº 04.448.893/0001-93 

FRANCISCO EDMILSON MOTA BASTOS 
Sócio Administrador 

GENECIAS MATEUS NORONHA 
Sócio 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa MARANHÃO MOTOS L TDA consta assinado digitalmente por: 

CPF Nome 

00580597334 JOAQUIM DE SOUSA BASTOS 

25630512315 GENECIAS MATEUS NORONHA 

53847113372 FRANCISCO EDMILSON MOTA BASTOS 

CERTIFICO O REGISTRO EM 21/05/2021 08:42 SOB Nº 20210538660, 
PROTOCOLO: 210538660 DE 19/05/2021. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12103579166, CNPJ DA SEDE: 04448893000193. 
NIRE1 21200502295. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 19/04/2021. 

JUCEMA MARANHÃO MOTOS LTDA 

LÍLIAN THERESA RODRIGUES MENDONÇA 
SECRETÁRIA-GERAL 

www.empresafacil.ma.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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Departamento Nacional de Trânsito 
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Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
< http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar 
Assinatura. 
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11/10/202116:41 ::: Consulta SINTEGRA/ ICMS ::: 

Resultado da Consulta SINTEGRAnCMS 

IDENTIFICAÇÃO 

CGC: 04.448.893/0003-55 Inscrição Estadual: 12.225337-0 

Razão Social: MARANHÃO MOTOS LTDA 

Regime Apuração: NORMAL 

ENDEREÇO 

Logradouro: ROD BR 222 

Número: S/N Complemento: 

Bairro: CENTRO 

Município: SANTA LUZIA UF: MA 

CEP: 65390000 DDD: Telefone: 54765820 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

CNAE 
Principal: 

4541203 - COMÉRCIO A VAREJO DE MOTOCICLETAS E 
MOTONETAS NOVAS 

CNAEs Secundários 

Código Descrição CNAE 

4541206 COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA 
MOTOCICLETAS E MOTO NETAS 

, • .,,_.,_.,.N,.nrn,nn=~• 

4543900 MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE MOTOCICLETAS E MOTO NETAS 

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO 

Data desta Situação Cadastral: 21/01/2017 

.... ,_,.,,M,-.,,n.-,,un,,,,, 

OBRIGAÇÕES 

NFe a partir de 
(CNAE's): 

01/04/2010 - (Devido emissão voluntária), 01/04/2010 -
(4541203), 

EDF a partir de: 01/06/2012, 01/06/2012, 

CTE a partir de: 

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo 
próprio contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência 
de fato e de direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a 
responsabilidade tributária derivada de operações com ele ajustadas. 

Data da Consulta: 11/10/2021 

Número da Consulta: 

apl i cacoes. ma.g ovbr /si nteg ra/jsp/consultaSi nteg ra/consultaSi nteg raR esultadoC onsulta.j sf 

Nº PRoc.Q0.9 {rM.Jf 
Nº FL. °j~.J 

---1.,--11--'=---'---
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 04.448.893/0003-55 
FILIAL 

NOME EMPRESARIAL 

MARANHAO MOTOS LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

******** 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

CADASTRAL 

45.41-2-03 - Comércio a varejo de motocicletas e motonetas novas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

45.43-9-00 - Manutenção e reparação de motocicletas e motonetas 

DATA DE ABERTURA 

27/01/2006 

45.41-2-06 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para motocicletas e motonetas 
45.41-2-04- Comércio a varejo de motocicletas e motonetas usadas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

1 LOGRADOURO 
OTRBR222 

1 CEP 
65.390-000 

1 ENDEREÇO ELETRÔNICO 

1 BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

***** 

NÚMERO 

S/N 
1 COMPLEMENTO 

******** 

1 MUNICÍPIO 
SANTA LUZIA 

1 TELEFONE 
(98) 3654-7658 

1 SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

27/01/2006 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 

~ITUAÇÃO ESPECIAL 

. ** .. **** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 11/10/2021 às 16:36:00 (data e hora de Brasília). 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
****'k'lr** 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBIT S RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA U IÃO 

Nome: MARANHAO MOTOS L TOA 
CNPJ: 04.448.893/0001-93 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e i crever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Rece a Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5 172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de deci ão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fis ai, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusiv 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, 

Procuradoria-Geral da Fazenda 

m os mesmos efeitos da certidão 

, no caso de ente federativo, para 
culados. Refere-se à situação do 

as contribuições sociais previstas 
24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de ua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RF /PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:50:50 do dia 17/05/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 13/11/2021. 
Código de controle da certidão: D4B1.9904.014E.9AAC 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Nº Certidão: 187857/21 Data da 26/07/2021 10:56:48 

Inscrição Estadual: 122253370 CPF/CNPJ: 04448893000355 

Razão Social: MARANHÃO MOTOS L TOA 

Endereço: ROO BR 222, S/N CEP: 65390000 - CENTRO 

Telefone: (9836) Município: SANTA LUZIA UF:MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei nº 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 23/11/2021. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 11/10/2021 15:50:49 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

Nº Certidão: 050659/21 Data da 26/07/2021 10:58:13 

Inscrição Estadual: 122253370 CPF/CNPJ:04448893000355 

Razão Social: MARANHÃO MOTOS L TOA 

Endereço: ROD BR 222, S/N CEP: 65390000 - CENTRO 

Telefone: (9836) Município: SANTA LUZIA UF:MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei nº 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei nº 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 23/11/2021. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 11/10/2021 15:49:25 







Voltar 

IXA 
C;~.IX,ú. ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 04.448.893/0003-55 
Razão Social:MARANHAO MOTOS LTDA 

Imprimir 

Endereço: BR 222 S/N / CENTRO / SANTA LUZIA/ MA/ 6 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição qu lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica ue, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situaçã regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova c ntra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:09/07 /2021 a 07/08/2021 

Certificação Número: 2021070900284067400661 

Informação obtida em 27/07/2021 08:47:03 

A utilização deste Certificado para os fins prev tos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade n site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

Nº PROC. ~"----.'±-i'~<>!':::'1 

Nº FL ---"'14--'s....L..f,,L.._ 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MARANHAO MOTOS LTDA (MATRIZ E FILIAI) 
CNPJ: 04.448.893/0003-55 
Certidão nº: 22820516/2021 

NºPRQ 
N 

Expedição: 27/07/2021, às 08:51:20 
Validade: 22/01/2022 - 180 (cento e oitent 
de sua expedição. 

dias, contados da data 

Certifica-se que MARANHAO MOTOS LTDA (MATR E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o nº 04.448.893/0003-55, NÃO COSTA do Banco Nacional de 

Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualiz dos até 2 (dois) dias 

anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão at sta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agência ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona- e à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal uperior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabal istas constam os dados 
necessários à identificação das pesso s naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trab lho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória t nsitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, ive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a h orários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determina sem lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Pré ia. 





aranhão 
atos 

À Prefeitura de Santa Luzia 

Ref: Qualificação Econômico-Financeira o Licitante 

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro 

9.10.3- Comprovação da Situação Fi anceira da Empresa 

LG= ativo circulante+ Realizável a L n o Prazo= 2,88 
passivo circulante+ passivo nã circulante 

LG= Ativo Total = 3 60 - ' 
passivo circulante+ passivo nã circulante 

LG= ativo circulante 
passivo circulante 

= 2 89 
' 

f -.ittj 
. üu~ 

Comadom 
CRl.'rCE~} 

CPF: 22fJ.1M.823,,72 



BALANÇO PATRIMONIAL 

E 1•.•::'.::11:if: MARANHAO MOTOS L TDA 

=·\:,!ucJo fja Escrituração: 01/01/2020 a 31/12/2020 

''Lm,ero de Ordem do Livro: 77 

CNP 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2020 a 31 de Dezembro de 202 

ATIVO 

ATIVO CIRCULANTE 

DISPONIVEL 

CAIXA GERAL 

CAIXA GERAL 

BANCOS CONTA MOVIMENTO 

BANCO DA AMAZÔNIA SIA 

BRADESCO 39.500-5-ATACADO PEÇAS 

BRADESCO C/C 13017-6 BURITICUPÚ 

BRADESCO S/A C/C: 17.500-5 

BRADESCO S/A C/C 31592-3 

CAIXA ECONÔMICA 91050-0- SANTA 
INÊS 

CAIXA ECONÔMICA-ATACADO PEÇAS 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL C/C:1050-
3 

APLICAÇÕES FINANC.DE LIQUIDEZ 
IMEDIATA 

APLIC. BANCO BRASIL FIXA-ATACADO 

APLIC. BB RENDA FIXA LP 100 - F. 
BURITICUPÜ 

APLIC. BCO DA AMAZÔNIA 

APLIC. BRADESCO 13.017-6 FIXA-
BURITIC 

APLIC. BRADESCO S/A 17 .500 R. FIXA -
MATRIZ 

APLIC. BRADESCO S/A 31.592-3 R. FIXA 
-MATRIZ 

APLIC. CAIXA 91050 - TOPÁZIO 

APLIC CAIXA ECONÔMICA DIÁRIA -
ATACADO PEÇAS 

APLIC FIXA BCO BRASIL 10.000-5 

APLIC FIXA BRADESCO -ATACADO 

(-) NUMERÁRIOS EM TRÂNSITO 

REALIZAVEL A CURTO PRAZO 

CLIENTES 

(-)(-)CRÉDITOS INCOBRÁVEIS -
DUPLICATAS 

04 .448.893/0001-93 

1.408.888,47 

· R$ 57.409,27 

R$ 31.124,87 

R$1,00 

1.175.887,26 

R$ 44.131,17 

R$ 0,00 

R$ 100.334,90 

R$0,00 

$ 3.397.925,39 

R$ 10.911,34 

R$ 118.215,79 

R$ 13.456,15 

R$ 648.654,46 

R$ 112.466,28 

R$ 403.589,55 

R$ 388.198,14 

R$ 21.151,88 

R$ 122.919,50 

$ 1.558.362,30 

R$ (0,00) 

$ 6.394.711,48 

$ 3.989.723,94 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprov pelo recibo de número 
C6.3D.7E.80.23.EE.3F.AF.D6.C9.9A.9C.02.85.0B.E0.49.5D.67.C1-4, nos termos o Decreto nº 8.683/2016. 

R$ 5.544.462,05 

R$ 92.425,77 

R$ 92.425,77 

R$ 557.419,17 

R$ 0,00 

R$ 996,50 

R$ 59.123,23 

R$ 130.207,22 

R$ 13.599,34 

R$ 121.817,89 

R$ 0,00 

R$ 231.674,99 

R$ 4.894.617,11 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00. 

R$ 763.164,63 

R$ 1.061.175,44 

R$ 0,00 

R$ 2.585.306,31 

R$ 0,00 

R$ 484.970,73 

R$ 0,00 

R$ (0,00) 

R$ 6.673.113,71 

R$ 4.236.150,25 

R$ (106.325,85) 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 8.0.7 do Visualizador Página 1 de 7 



BALANÇO PATRIMONIAL 

::.:•,tidade MARANHAO MOTOS LTDA 

;Je,;oclc ,ja Escrituração: 01/01/2020 a 31/12/2020 

'J,.:n,.~re, c'e Ordem do Livro: 77 

CNP 

01 de Janeiro de 2020 a 31 de Dezembro de 2020 

CARTÕES A RECEBER 

AMERICAN EXPRESS 

CREDI SHOP 

DINERS/ELO 

HIPERCARD 

MASTERCARD 

VISA 

CHEQUES A RECEBER 

CHEQUES A RECEBER 

CHEQUES DEVOLVIDOS 

(-)(-)CHEQUES INCOBRÁVEIS 

IMPOSTOS A RESTITUIR/COMPENSAR 

COFINS PAGTO INDEVIDO/ A MAIOR 

COFINS RETIDO SI SERVIÇOS PJ 

CSLL- SALDO NEGATIVO ANO 2018 

CSLL- SALDO NEGATIVO ANO 2019 

ICMS A RECUPERAR 

INSS PAGO A MAIOR 

IRPJ - SALDO NEGATIVO 2019 

IRPJ - SALDO NEGATIVO ANO 2018 

IRRF PAGTO INDEVIDO/A MAIOR 

PIS PAGTO INDEVIDO/A MAIOR 

PIS RETIDO SERVIÇOS PJ 

ADIANTAMENTOS 

ADIANTA FORNEC - GALMAR 
INDUSTRIA E COM DE FERRAMENTAS 

ADIANTAMENTO A EMPREGADOS 

ADIANTAMENTO A FORNECEDORES 

ADIANT. DE FÉRIAS 

ESTOQUE DE MERCADORIAS 

MOTOS NOVAS 

R 

04.448.893/0001-93 

R$ 10.980,00 

R$ 46.208,25 

$ 123.921,58 

R$ 21.045,67 

1.088.536.96 

$ 753.500,77 

$ 335.036, 19 

R$ (0,00) 

$ 205.787,23 

R$0,00 

R$ 3.757,83 

R$ 37.867,93 

R$ 24.601,09 

R$ 0,00 

R$63,19 

$ 133.496,78 

R$ 1.888,33 

R$2.271,12 

R$ 1.026,76 

R$ 814,20. 

2.256,838,28 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
C6.3D.7E.80,23.EE.3F.AF.D6.C9.9A.9C.02.85.0B.E0.49.5D.67.C1-4, nos termos o Decreto nº 8.683/2016. 

R$ 1.440.767,49 

R$12.140,74 

R$ 60.956,96 

R$ 217.729,53 

R$ 32.758,65 

R$ 469.935,51 

R$ 647.246,10 

R$ 208.648,16 

R$ 269.013,17 

R$ 0,00 

R$ (60.365,01) 

R$ 53.307,22 

R$ 30.800,81 

R$ 6.280,25 

R$ 0,00 

R$ 268,09 

R$ 2.526,30 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 1.888,33 

R$ 2.271,12 

R$ 7.911,61 

R$ 1.360,71 

R$ 734.240,59 

R$ 0,00 

R$ 16.107,01 

R$ 717.215,58 

R$ 918,00 

R$ 2.381.963,70 

R$ 398.907,46 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 8.0.7 do Visualizador Página 2 de 7 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

Entidade: MARANHAO MOTOS L TDA 

?e:iodo da Escrituração: 01/01/2020 a 31/12/2020 

\!úrrn,;-o d,3 Ordem do Livro: 77 

CNP 

01 de Janeiro de 2020 a 31 de Dezembro de 202 

MOTOS NOVAS 

MOTOS USADAS 

MOTOS USADAS 

PEÇAS/ PRODUTOS DE FORÇA 

PEÇAS 

(-) PEÇAS EM TRÂNSITO 

(-) MOTOS EM TRÂNSITO 

ATIVO NÃO-CIRCULANTE 

IMOBILIZADO 

IMOBILIZADO 

COMPUTADORES E PERIFÉRICOS 

FERRAMENTAS 

INSTALAÇÕES 

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

MÓVEIS E UTENSÍLIOS 

OUTRAS IMOBILIZAÇÕES 

PRÉDIO - ATACADO PEÇAS 

PRÉDIO - BURITICUPÜ 

PRÉDIO • MARACAÇUMÉ 

PRÉDIO- SANTA INÊS 

PRÉDIO- SANTA LUZIA 

PRÉDIO- ZÉ DOCA 

REBOQUES 

TERRENOS 

VEÍCULOS - 4 RODAS 

VEÍCULOS - MOTOCICLETAS 

IMOBILIZADO DEPRECIADO 

COMPUTADORES E PERIFÉRICOS 

FERRAMENTAS 

INSTALAÇÕES 

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

MÓVEIS E UTENSILIOS 

Nº PROC . .._· L.JW~""f, 

Nº FL ---==,...-_._ 

04.448.893/0001-93 

1.300.752,73 

1.300.752,73 

R$ (0,00) 

R$ (0,00) 

3.863.957,22 

R$160.531,56 

R$ 20.296,67 

R$ 12.375,86 

R$ 116.703,27 

R$ 191.339,89 

R$ 2.867,00 

R$ 50.000,00 

2.199.980,17 

R$ 413.710,92 

R$ 599.249,73 

R$ 336.473,60 

R$ 933.230,76 

R$ 4.200,00 

R$ 350.000,00 

R$ 324.806,03 

R$ 331.491,25 

R$ 931.906,59 

R$ 233.048,69 

R$ 194.530,72 

R$ 7.500,00 

R$ 45.564,96 

R$ 42.318,58 

R$ 38.563.45 

R$ 38.563.45 

R$ 1.944.492,79 

R$ 1.944.492, 79 

R$ (0,00) 

R$ (0,00) 

R$ 3.613.717,20 

R$ 3.613.717,20 

R$ 6.076.312,88 

RS 174.561,75 

R$ 20.296,67 

R$ 20.413,21 

R$ 116.703,27 

R$ 210.212,23 

R$ 2.867,00 

R$ 50.000,00 

R$ 2.199.980,17 

R$ 413.710,92 

R$ 599.249,73 

R$ 336.473,60 

R$ 933.230,76 

R$ 4.200,00 

R$ 350.000,00 

R$ 567.806,03 

R$ 76.607,54 

R$ 931.906,59 

R$ 233.048,69 

R$ 194.530,72 

R$ 7.500,00 

R$ 45.564,96 

R$ 42.318,58 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprov pelo recibo de número 
C6.3D.7E.80.23.EE.3F.AF.D6.C9.9A.9C.02.85.0B.E0.49.5D.67.C1-4, nos termos o Decreto nº 8.683/2016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 8.0.7 do Visualizador 
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NºPROC. , 

Nº FL --~~.J.,.,~- ·~-·-

BALANÇO PATRIMONIAL 
1 

···=====================I====================! 
E.ntidade MARANHAO MOTOS L TOA 

Pe 1íodo da Escrituração: 01/01/2020 a 31/12/2020 

1\Júmero de Ordem do Livro: 77 

CNP 04.448.893/0001-93 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2020 a 31 de Dezembro de 2020 

(-) ( - ) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA 

(-) COMPUTADORES E PERIFÉRICOS 

(-) FERRAMENTAS 

(-) INSTALAÇÕES 

(-) MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

{-) MOTOCICLETAS 

{-) MÓVEIS E UTENSÍLIOS 

{-) OUTRAS IMOBILIZAÇÕES 

(-)PRÉDIOS 

(-)(-)REBOQUE 

(-) VEÍCULOS 

(-) (·) DEPREC. ACUMULADA- Bem 
Depreciado 

(-)(-)COMPUTADORES E PERIFÉRICOS 

(-)(-)FERRAMENTAS 

(-)(-)INSTALAÇÕES 

(-)(-)MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

(-)(-)MOTOCICLETAS 

(-)(-)MÓVEIS E UTENSÍLIOS 

(-) (·) VEICULOS -4 RODAS 

PASSIVO 

PASSIVO CIRCULANTE 

FORNECEDORES 

DUPLICATAS A PAGAR 

ARMAZÉM MATEUS S.A 

A SOARES RIBEIRO 

BRADESCO SEGUROS 

GEMAR 

COSAN LUBRIFICANTES 

FORNECEDORES DIVERSOS 

R$ (1.430,29) 

R$ 1.714.819,13) 

R$ (2.333,33) 

$ (87.596,88) 

R$ 18.740.640,85 

R 2.962.300,85 

$ 480.647,92 

$ 480.647,92 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 638,99 

$ 206.954,73 

$ 189.650,14 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
C6.3D.7E.80.23.EE.3F.AF.D6.C9.9A.9C.02.85.0B.E0.49.5D.67.C1-4, nos termos o Decreto nº 8.683/2016. 

R$ (2.466.414,68) 

R$ (100.105,82) 

R$ (15.084,76) 

R$ (9.861,48) 

R$ (90.761, 15) 

R$ (43.690,81) 

R$ (139.582,93) 

R$ (1.656,24) 

R$ (1.896.125,12) 

R$ (3.173,33) 

R$ (166.373,04) 

R$ (928.087,59) 

R$ (15.735,20) 

R$ (411.844,21) 

R$ (7.500,00) 

R$ (45.564,96) 

R$ (66.524,72) 

R$ (38.499,58) 

R$ (342.418,92) 

R$ 18.213.256,66 

R$ 5.048.066,07 ✓ 
R$ 1.607.251,09 

R$ 1.607.251,09 

R$ 341.856,00 

R$10.207,50 

R$ 1.600,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 26.674,99 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 8.0.7 do Visualizador 
Página 4 de 7 



BALANÇO PATRIMONIAL 

;:,,ti-:Jaci,:,: MARANHAO MOTOS LTDA 

NºPROC.~~,,..+-+'--­
Nº FL. __ -=;;,"'/1-"'..t...J:~-

i-;:,:iodo da Escrituração: 01/01/2020 a 31/12/2020 

iJ,i:ne:o de Ordem do Livro: 77 

CN J: 04.448.893/0001-93 

r~'Priodo Selecionado: 01 de Janeiro de 2020 a 31 de Dezembro de 202 

LAZARIM & TRAVAGLIA LTDA 

MARLON BONILHA EIRELI 

MARTINS COMÉRCIO E SERVIÇOS 

MOTO HONDA AMAZONIA L TOA 

OIFIXO 

PELLEGRINO DISTR DE AUTOPEÇAS 
LTDA 

RODOVIÁRIA GARRA 

STARPLAST DA BAHIA IND. E COM. 
LTDA 

TAURUS BLINDAGENS LTDA 

TELEMAR 

TV ITAPECURÚ LTDA 

UNIVERSAL ADESIVO 

W. CO LOGISTICA EM DUAS RODAS 
LTDA 

WURTH DO BRASIL PEÇAS DE FIXAÇÃO 
LTDA 

YAMACAPAS CONFECÇÕES LTDA 

OBRIGAÇÕES FISCAi E SOCIAIS 

OBRIGAÇÕES FISCAIS 

COFINS A RECOLHER 

CSLL A RECOLHER - LUCRO REAL 

ICMS A RECOLHER 

IRPJ A RECOLHER - LUCRO REAL 

IRRF A RECOLHER 

IRRF JUROS CAPITAL PROPRIO 

ISS A RECOLHER 

PIS A RECOLHER 

PIS/COFINS/CSLL RETIDO - PJ 

OBRIGAÇÕES E ENCARGOS SOCIAIS 

CONTR. CONF 3% • FILIAL BURITICUPÜ 

CONTR. CONFED. -ATACADO PEÇAS 

CONTR. CONFEDERATIVA 

CONTR. CONFEDERATIVA- BOM 

R$ 11.390,00 

R$ 1.639,48 

R$3.568,72 

R$0,00 

R$ 0,00 

R$ 1.666,08 

R$485,46 

R$ 3.987,99 

R$ 30.576,30 

R$ 224,07 

R$1.114,96 

R$ 0,00 

R$ 23.388,50 

R$ 0,00 

R$ 5.362,50 

R$ 274.359,42 

R$ 112.679,25 

R$ 62.178,59 

R$ 0,00 

R$ 4.091,38 . 

R$ 0,00 

R$ 13.976,02 

R$ 28,90 

R$ 18.863,05 

R$ 13.433,37 

R$107,94 

R$ 161.680,17 

R$ 1.403,56 

R$ 904,12 

R$ 2.465,10 

R$ 65,18 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se compr a pelo recibo de número 
C6.3D.7E.80.23.EE.3F.AF.D6.C9.9A.9C.02.85.0B.E0.49.5D.67.C1-4, nos term do Decreto nº 8.683/2016. 

R$ 0,00 

R$ 2.504,87 

R$ 0,00 

R$ 1.194.933,89 

R$ 2.231,08 

R$ 5.496,44 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$1.290,00 

R$ 19.845,22 

R$611,10 

R$ 0,00 

R$ 506.672,06 

R$ 320.475,69 

R$ 0,00 

R$ 71.158,42 

R$ 6.243,60 

R$ 176.887,56 

R$ 21 .439 ,98 

R$ 16.423,96 

R$ 28.322, 17 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 186.196,37 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 3.905,35 

R$0,00 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 8.0.7 do Visualizador Página 5 de 7 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

Enlidade: MARANHAO MOTOS L TDA 

Período '.:'la Escrituração: 01/01/2020 a 31/12/2020 

\!(irnem cie O,-dem do Livro: 77 

CN J: 04.448.893/0001-93 

i::oeriodo Selecionado: 01 de Janeiro de 2020 a 31 de Dezembro de 202 

.·· Descriçãó ... 

PROVISÃO FGTS S/ FÉRIAS - STA LUZIA R$ 2.209,61 

PROVISÃO INSS S/ FÉRIAS R$ 0,00 

PROVISÃO INSS S/ FÉRIAS - BOM R$ 4.193,78 
JARDIM 

PROVISÃO INSS S/ FÉRIAS· R$ 33.970,09 
BURITICUPU 

PROVISÃO INSS S/FERIAS-MATRIZ R$ 39.011,55 

PROVISÃO INSS S/ FÉRIAS - PIO XII R$ 6.709,56 

PROVISÃO INSS S/ FÉRIAS - STA LUZIA R$ 7.540,33 

JUROS S/ CAPITAL PRÓPRIO A PAGAR R$ 989.479,83 

CREDITADOS R$ 989.479,83 

EDMILSON MOTA BASTOS R$ 67.164,23 

GENECIAS MATEUS NORONHA R$335.821,16 

JOAQUIM DE SOUSA BASTOS R$ 586.494,44 

PASSIVO NÃO CIRCULANTE R$ 0,00 

PASSIVO NÃO-CIRCULANTE R$ 0,00. 

DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS A PAGAR R$ 0,00 

JOAQUIM DE SOUSA BASTOS R$ 0,00 

PATRIMONIO LIQUIDO $ 15.778.340,00 

PATRIMÔNIO LIQUIDO R$ 4.700.000,00 

CAPITAL SOCIAL R$ 4.700.000,00 

CAPITAL SOCIAL R$ 4.700.000,00 

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS $ 11.078.340,00 

LUCROS ACUMULADOS $ 11.078.340,00 

LUCRO DO EXERCICIO R$ 2.517.860,34 

LUCROS DE EXERCICIOS ANTERIORES R$ 8.560.479,66 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se compr a pelo recibo de número 
C6.3D.7E.80.23.EE.3F.AF.D6.C9.9A.9C.02.85.0B.E0.49.5D.67.C1-4, nos term do Decreto nº 8.683/2016. 

R$ 0,00 

R$ 85.077 ,27 

R$ 0,00 

RS 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 582.281,75 

R$ 582.281,75 

R$ 58.228,18 

RS 291.140,89 

R$ 232.912,68 ✓ 

RS 18.189,15 

R$18.189,15 

RS 18.189,15 

R$ 18.189,15 

R$ 13.147.001,44 

R$ 4.700.000,00 

R$ 4.700.000,00 

R$ 4.700.000,00 

R$ 8.447.001,44 

R$ 8.447.001,44 

R$ 0,00 

R$ 8.447.001.44 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 8.0.7 do Visualizador Página 7 de 7 



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO 

Entidade MARANHAO MOTOS L TDA 

Período da Escriturnção: 01/01/2020 a 31/12/2020 

\ 1úrnero c1e Orclem do Livro: 77 

CNP 

;:'eriocic Selecionado: 01 de Janeiro de 2020 a 31 de Dezembro de 2020 

L)escrtÇão: 

(+) RECEITA OPERACIONAL 
BRUTA/FATURAMENTO BRUTO 

R$ 

R$ 

R$ 

ERCÍCIO 

04.448.893/0001-93 

8.411.958,67 

2.065.817,97) 

2.065.817 ,97) 

RECEITA OPERACIONAIS 

(-)(-)Deduções e Abatimentos da Receita 

(·) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 

(=) RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 

(-)(-)Custo das Mercadorias Vendidas 

R$ 6.346.140,70 

(·) CUSTOS OPERACIONAIS 

(=)RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 

( +) Receitas Operacionais 

RECEITAS FINANCEIRAS 

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 

RECUPERAÇÃO DE DESPESAS 

(-)(-)Despesas Operacionais 

(·) DESPESAS GERAIS 

(·) DESPESAS COM PESSOAL 

(·) DESPESAS COM VENDAS 

(·) DESPESAS FINANCEIRAS 

(-) DESPESAS TRIBUTÁRIAS 

(=) RESULTADO OPERACIONAL LÍQUIDO 

(+) Resultado Não Operacional 

RESULTADO NÃO OPERACIONAL 

(=) RESULTADO DO EXERC[CIO ANTES DA 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 

(-) PROVISÃO CSLL - LUCRO REAL 

(=) RESULTADO DO EXERCÍCIO ANTES DO 
IMPOSTO DE RENDA 

(-) PROVISÃO IRPJ - LUCRO REAL 

(=)RESULTADO DO EXERCÍCIO 

R$( 

R$ 

R 

R$ 

R 

R 

R 

2.526.038,81) 

2.526.038,81) 

13.820.101 ,89 

$ 668.239,06 

$ 406.017,68 

$ 259.485,36 

R$ 2.736,02 

0.756.912,26) 

(2.414.018,29) 

(6.418.014,96) 

$ (750.479,23) 

(1.097.136,32) 

R$ (77 .263,46) 

$ 3.731.428,69 

R$ 49.824,90 

R$ 49.824,90 

$ 3.781.253,59 

$ (340.780,57) 

$ 3.440.473,02 

$ (922.612,68) 

$ 2.517.860,34 

R$ 60.479.209,66 

R$ (2.422.141,22) 

R$ (2.422.141,22) 

R$ 58.057 .068.44 

R$ (42.201.433,39) 

R$ (42.201.433,39) 

R$ 15.855.635,05 

R$ 695.307,74 

R$ 316.916,76 

R$ 285.257,54 

R$ 93.133,44 

R$ (10.081.313,04) 

R$ (2.369.173,97) 

R$ (5.927.404,53) 

R$ (753.388,81) 

R$ (961.126,11) 

R$ (70.219,62) 

R$ 6.469.629,75 

R$ 113.190,62 

R$ 113.190,62 

R$ 6.582.820,37 

R$ (592.453,83) 

R$ 5.990.366,54 

R$ (1.621.705,10) 

R$ 4.368.661,44 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se compro a pelo recibo dEl número 
C6.30.7E.80,23.EE.3F.AF.D6.C9.9A.9C.02.85.0B.E0.49.5D.67.C1-4, nos termo do Decreto nº 8.683/2016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 8.0.7 do Visualizador Página 1 de 1 



f:i!~;::;TERIO DA. FAZENDA 

~il::CRETAR!A DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

S,STEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão: 8.0.7 

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO C NTÁBIL DIGITAL 

J!:J, ; lríCAÇÃO DO 

21200502295 

. ,:.,i~: L'.f}fr>r:!::S.t\HIAL 

MARANHAO MOTOS L TDA 

Livro Diário. 
,,;TiJRC:.:.cs DO LIVRO 

, CNPJ 

! 04.448.893/0001-93 
---'---- .......... ·--•·•··-·-··-·-·· 

Escrituração Contábil Digit?_ldo LivrP .. D!.;:í[iQ_G~r.?I 
,, ,;, 'i f"JLiC/;J;ÃQ DO ARQUIVO (HASH) 

C6.3D.7E.80.23.EE.}F .. Af.p6.Ç.~.ªA,ªÇ,91,êq,Qê,êQ.,19.5D.67.C1 

NÚMERO DO LIVRO 

,77 -··-•-•-.-·- -------·--·--- ------ .. 

'.:OJA:.~:,::::•~:::;!?:11111~11111~~*1ª).;::u ~KIJ:o·,U~ 

Signatário da ECD com e-CNPJ ou e-
04448893000193 

MARANHAO MOTOS 
PJ . L TDA:()44481?9:,399919~ . 

FRANCINEUMA 
MONTEIRO 852657 5049841374 16/07/2020 a 

Contador 22014462372 RODRIGUES:220144623 3 16/07/2023 

C6.3O.7E.80.23.EE.3F.AF.D6.C9.9A.9C 
.02.85. 0B.E0.49.5D.67 .C1-4 

72 

Escritu çâo recebida via Internet 
pelo A ente Receptor SE.RPRO 

em 2 /07/2021 às 00:04:02 

09.A .E2.36.57.6E.C1.35 
A5.4 .C5.00.B6.93.F2.46 

Sim 

Não 

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, dispensando-se a autenti ção de que trata o art. 39 da Lei nº 8.934/1994. 
Este recibo comprova a autenticação. 

BASE LEGAL: Decreto nº 1.800/1996, com a alteração do Decreto nº 8.683/2016, e arts. 39, 3 A, 39-B da Lei nº 8.934/1994 com a alteração da 
Lei Complementar nº 1247/2014. 



13/10/202115:38 

Nº PROC. ~~',,--J.c 

Nº FL --;;,J,.--1'-""--

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO CEARÁ 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
CEARÁ certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se em situação regular. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME ................. : FRANCINEUMA MONTEIRO RODRIGUES 
REGISlRO .......... : CE-008868/O-1 
CATEGORIA ........ : CONTADOR 
CPF. .................... : 220.144.623-72 

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que 
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCCE contra o referido registro. · 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: CEARÁ, 13/10/2021 as 15:38:46. 
Válido até: 11/01/2022. 
Código de Controle: 722582. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCCE. 

1/1 



QUEIROZ E CARVALHO L T A 
1 

13.780.715/0001-56 , 
Av, principal nº135 jardim abreu 

Santa lnes-MA 

!_ 

ATES~ADO DE CAPACIDADE TÉ (JICA 

1 

Atestamos, para todos os fins de di eito, que a empresa 
MARANHÃO MOTOS L TOA. Estabelecida na Aven a CASTELO Branco , 
2277 bairro santo Antônio, Santa Inês-MA, CNPJ: 4.448.893/0001-93, foi 

1 

nossa fornecedora de motocicletas para uso próprio n1 período de 01/05/2016 
a 31/03/2021. A referida empresa cumpriu sempre 

I 
pontualmente com as 

obrigações assumidas, no tocante da venda de motoci letas e aos serviços de 
manutenção das motocicletas e venda de peças, pel1 que declaramos es~ar 
apta a cumprir com o objeto contratado, nada tendo qu a desabone. 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração. 

Administrador 



Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO ESPECÍFIC 

Sistema Nacional de Registro de Empresas 'Mer ántis ~ SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquiva s 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

: Certificamos que a empresa MARANHÃO MOTOS L TDA 
Portadora do CNPJ 04.448.893/0003-55 

: É registrada nesta Junta Comercial, como segue: 

Protocolo: MAC2101378119 

/ NIRE (Sede) 
i 21900170899 

CNPJ 
04 .448,893/0003-55 

Data de Arquivamento do Ato Constituti o 
27/01/2006 

Início de Atividade 
09/01/2006 

' ( Endereço Completo 
, RODOVIA BR 222, NºS/N, CENTRO - Santa Luzia/MA - CEP65390000 

Ato 
901 

: 901 
: 901 

901 
901 

: 002 

Número 
20190739738 
20190208406 
20180243772 
20170211541 
20160234581 
21900170899 

Arquivamentos Posteriores 
Data 
10/05/2019 
18/02/2019 
14/03/2018 
15/05/2017 
09/05/2016 
27/01/2006 

Desc 1ção 
PRO URACAO 
PRO URACAO 
PRO 'uRACAO 
PRO URACAO 
PRO URACAO 
ABE URA DE FILIAL NA UF DA SEDE 

Esta certidão foi emitida automaticamentê'~ih ?P./í17/?fl:~1 
Se impressa, verificar sua autenticidade no h •·•·' · 'fvWW.11m1i:í!JlSal'aciil.m1a.11 

(horário de Brasília). 
br, com o código JFVSQHXY. 

l llllm 111111111111111111 111\ lllll lllll llíll lllll lllll lllll lllll llll llll 
MAC2101378119 

Situação 
ATIVA 
Status 



Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO SIMPLIFICAD 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentes arquivad 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

; Nome Empresarial: MARANHÃO MOTOS L TOA 

; NIR!::. (11lial): 21900170899 
~ Natureza Jurídica: Saciedade Empres.ária Umíia.da 

NIRE (Sede) 
21200502295 

Endereço Completo 

CNPJ 
04.448.893/0001-93 

Data · Ato Constitutivo 
15/05/ 001 

1 Avenida CASTELO BRANCO, Nº 2277, SANTO ANTONIO. Santa Inês/MA - CEP 65300-000 

Objeto Social 

NºPRO'.:;. 

Nº FL. 
---j~.J..._==---

Protocolo: MAC2101384420 

Início de Atividade 
10/05/2001 

COMÉRCIO A VAREJO DE MOTOCICLETAS E MOTONETAS NOVAS; COMÉRCIO A VAREJO 
COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA MOTOCICLETAS E MOTONETAS; 

MOTOCICLETAS E MOTONETAS USADAS; 
MÊRCIO ATACADISTA DE PEÇAS E 

. ACESSÓRIOS PARA MOTOCICLETAS E MOTONETAS; SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REP 
[ SERVIÇO DE CORRETAGEM DE CONSÓRCIOS. 

! Capital Social 
: R$ 4.700.000,00 (quatro milhões e setecentos mil reais) 
r Capital Integralizado 
· R$ 4.700.000,00 (quatro milhões e setecentos mil reais) 

l 
: Dados do Sócio 
i Nome CPF/CNPJ 

538.471.133-72 
Participação no ~pitah"' /'./Espécie de s io 
R$ 470.000,00 .,},i:)Sócio FRANCISCO EDMILSON 

MOTA BASTOS 
, Nome 
; GENECIAS MATEUS 
'NORONHA 
· Nome 

JOAQUIM DE SOUSA 
: BASTOS 

· Dados do Administrador 
Nome 

CPF/CNPJ 
256.305.123-15 

CPF/CNPJ 
005.805.973-34 

FRANCISCO EDMILSON MOTA BASTOS 
Nome 
GENECIAS MATEUS NORONHA 
Nome 
JOAQUIM DE SOUSA BASTOS 

Último Arquivamento 
Data 
21/05/2021 

Filial(ais) nesta Unidade da Federação ou f~rifilela 
1 • NIRE: 21900170899 
Endereço Completo 
RODOVIA BR 222, Nº S/N, xxxxx , CENTRO, Santa Luzia, MA, CEP: 65390000 

io 

io 

; 2- NIRE: 21900170708 CNPJ: 04.448.893/000 74 
; Endereço Completo 

RUA CEL. PEDRO GONÇALVES, Nº 498, A, CENTRO, Pio XII, MA, CEP: 65707000 
3. NIRE: 21900180096 CNPJ: 04.448.893/000 36 
Endereço Completo 
AVE JOSÉ PEDRO VASCONCELOS, Nº 1817, A, CENTRO, Bom Jardim, MA, CEP: 65380000 
4. NIRE: 21900190776 . CNPJ: 04.448.893/000 17 
Endereço Completo 
AVENIDA JOÃO CASTELO, Nº 504, CENTRO, Buriticupu, MA, CEP: 65393000 
5. NIRE: 21900254022 CNPJ: 04.448.893/000 -06 
Endereço Completo 
RUA CINCO, Nº 485, CONJ JARDIM NOVA ERA, Santa Inês, MA, CEP: 65300000 

ÇÃO DE MOTOCICLETAS E MOTONETAS; 

Porte 
Demais 

Administrador 
s 

Administrador 
s 

Administrador 
s 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Término do mandato 

Término do mandato 

Término do mandato 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 



-----------------------------lt---------=oc.!,!..l:~.:..:....-t..=~ 

Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO SIMPLIFICAD 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Merc ntis . SINRÊM 

CerUficamos que as informações abaixo constam dos documentes arquivad 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial: MARANHÃO MOTOS L TDA 

NIRE (füial): 21900170899 
Natureza Jurídica: Sociedada Ernpresãria Limitado 

Nº Fl. __ -4--11==-...:.....-L--

Continuação 

Protocolo: MAC2101354420 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 29/07/2021, às 16:23: (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacit.ma.g 

1

.br, com o código NLW9SGK. 

\ \lllll\l ll\1111111111111111\lll lllll lllll 11111 \li~ 1111\ 11111 \li\\ li\\ Ili\ , 
MAC2101384420 

Lilian Theresa Rodrigues Mendonça 
Secretário Geral 



MARANHÃO MOTOS L TD . 
Av. Castelo Branco Nº 2277 nto Antônio 
Santa Inês - MA 
CNPJ: 04.448.893/0001-93 l. : 121.821.412 

Ã':.•c;~t:i~•s;~~2277 Santo Arlfonio 
CEP: 65.300-000 Santa Inês-MA 
Fone: (98) 3653-1455 
Fax: (98) 3653-1998 . 
e-mail: maranhaomotos@uol.com.br 

Santa Inês - Ma 14 de Outubro de 2021. 

A/O: PREFEITU · MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

ARTA PROPOSTA 

Conforme so icitação, informamos abaixo orçamento para 
fornecimento da tocicleta abaixo descriminada: 

MARCA:HOND 
MODELO: NXR 1 O BROS ESDD 
CARACTERISTI AS: OHC, Monocilíndrico, 4 Tempos, 
Arrefecido a ar. 
ANO MODELO: 
CILINDRADA: 1 
TRANSMISSÃO: 
SISTEMA DE P A 
FREIOS: Diant. A 

' 
7 cm3 

velocidades. 
TIDA: Eletrica. 
isco 240 mm -Tras.: A disco 220 mm 

CORES: Vermelh , Preta e Branca. 
VALOR UNITA O: R$ 18.600,00 (dezoito mil e seiscentos reais). 
VALOR TOTAL: $ 111.600,00 (cento e onze mil e seiscentos 
reais). 
FORMADEPAG 
PRAZO DE ENT ~ GA: Imediato 
VALIDADE DA P OPOSTA: 30 Dias 
DADOS BANCAR OS PARA DEPOSITO:BANCO DO B 
AG: 0613-0 C/C 1 000-5. 

,:flf'ãMaranhão 
\'áJ'Motos 



Av. Castelo Branco Nº 2277 nto Antônio 
Santa Inês - MA 
CNPJ: 04.448.893/0001-93 l. : 121.821.412 

CEP: 65.300-000 santa ines-MA 
Fone: {98) 3653-1455 
Fax: (98)3653-1998 
e-mail: maranhaomotos@uol.com.br 

Santa Inês - Ma 14 de Outubro de 2021. 

A/O : PREFEITU MUNICIPAL o·E SANTA LUZIA 

ARTA PROPOSTA 

Conforme so icitação, informamos abaixo orçamento para 
fornecimento da tocicleta abaixo descriminada: 

MARCA: HOND 
MODELO: NXR 1 O BROS ESDD 
CARACTERISTI AS: OHC, Monocilíndrico, 4 Tempos, 
Arrefecido a ar. 
ANO MODELO: 
CILINDRADA: 1 , ,7 cm3 

TRANSMISSÃO: velocidades. 
SISTEMA DE P A TIDA: Eletrica. 
FREIOS: Diant. A, isco 240 mm -Tras.: A disco 220 mm 
CORES: Vermelh , Preta e Branca. 
VALOR UNITA : R$ 18.600,00 (dezoito mil e seiscentos reais). 
VALOR TOTAL: $111.600,00 (cento e onze mil e seiscentos 
reais). 
FORMADEPAG 
PRAZO DE ENT ~ GA: Imediato 
VALIDADE DA P OPOSTA: 30 Dias 
DADOS BANCAR OS PARA DEPOSITO:BANCO DO B 
AG: 0613-0 C/C 1 000-5. 

Maranhão 
Mos 

--- .. ----··- -·----------L-------------- ----
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QR-CODE 

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
< http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar 
Assinatura. 

SIERPRO / DENATRAN 



14/10/21, 15:21 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
Nº PROC. ~~Hi_-+-~­

Nº FL --1--~~.,.._-

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

13. 780. 715/0001-56 09/06/2011 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

QUEIROZ E CARVALHO LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

******** 

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

74.90-1-04 -Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários 
(Dispensada *) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

82.99-7-99 • Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206·2 • Sociedade Empresária Limitada 

1 CEP 
65.300-970 

1 ENDEREÇO ELETRÔNICO 

1 BAIRRO/DISTRITO 
SAO BENEDITO 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

1 SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 SITUAÇÃO ESPECIAL 

******** 

NÚMERO 

135 

1 MUNICÍPIO 
SANTAINES 

1 TELEFONE 
(98) 8190-2228 

COMPLEMENTO 

QUADRA03 LOTE 1 O CONJ JARDIM 
ABREU 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

09/06/2011 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
*1rlrt1rlr1rlr 

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM nº 51, de 11 de 
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer 
responsabilidade quanto ás atividades dispensadas. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 14/10/2021 às 15:21 :03 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

1/1 



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 
NOME EMPRESARIAL: 
CAPITAL SOCIAL: 

13. 780. 715/0001-56 
QUEIROZ E CARVALHO LTDA 
R$10.000,00 (Dez mil reais) 

NºPROC.~~~~~~~ 
Nº FL. ---,~~~-

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o 
seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: 
Qualificação: 

Nome/Nome Empresarial: 
Qualificação: 

IDELSON DE CARVALHO QUEIROZ 
22-Sócio 

ANTONIO EDVAN DE CARVALHO QUEIROZ 
49-Sócio-Administrador 

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da 
RFB. 
Emitido no dia 14/10/2021 às 15:21 (data e hora de Brasília). 

~ VOLTAR 9 IMPRIMIR 

~P.8SSO P.818 O CNPJ consultas CNPJ Estatísticas ~ ~ç.osQ!.E.1 



Ata de Processo Fracassado 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia 
Comissão Permanente de Licitação 

Registro de Preços Eletrônico - 032/2021 

Datas Relevantes 
Publicado 

29/09/2021 19:08 

Itens Licitados 

Inicio de Propostas 

01/10/202114:00 

Umlta da Impugnação 

08/10/202114:00 

Final da Propostas 

14/10/2021 14:00 

Inicio da Sessão 

14/10/2021 14:01 

Código 

0001 

Produto 

MOTOCILCLETA CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES NO TERMO DE 
REFERÊNCIA 

V. Referência 

18.857,50 

Qtda Unidada 

6 UNO 

Observações 

Fracassado 

0002 MOTOCILCLETA CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES NO TERMO DE 
REFERÊNCIA 

18.857,50 

• Esse item permite disputa por quantidade mínima confonme Decreto N° 7.892, de 23 de Janeiro de 2013. 

Documentos Anexados ao Processo 
Data 

21/09/2021 

29/09/2021 

Documento 

08. Edital de Licitação - 032-2021 DEFINITIVO.pdf 

08. Edital de Licitação - 032-2021 DEFINITIVO.pdf 

Mensagens Enviadas pelo Pregoeiro 
Data Assunto Frasa 

2 UNO Fracassado 

14/10/2021 -14:33 Negociação aberta para o processo 
032/2021 

Você recebeu um novo pedido de negociação nos itens 1,2 do processo 032/2021. 

Acesse o seu ambiente legado para verificar os detalhes. 

14/10/2021 - 14:34 

14/10/2021 -15:12 

14/10/2021 -15:12 

19/10/2021 - 09:58 

Negociação aberta para o processo 

Documentos solicitados para o 
processo 032/2021 

Documentos solicitados para o 
processo 032/2021 

Documentos solicitados para o 
processo 

Você recebeu um novo pedido de negociação nos itens 1,2 do processo . 

Acesse o seu ambiente legado para verificar os detalhes. 

Foram solicitadas diligências no item 0001 do processo 032/2021. 

Acesse o seu ambiente legado para verificar os detalhes. 

Foram solicitadas diligências no item 0002 do processo 032/2021. 

Acesse o seu ambiente legado para verificar os detalhes. 

Foram solicitadas diligências nos itens 1,2 do processo. 

Acesse o seu ambiente legado para verificar os detalhes. 

03/11/2021-15:43 Remarcação de Sessão! Boa tarde Senhores Licitantes. Estou remarcando a continuidade da sessão para amanhã, 
dia 04/11/2021 às 16h:00min. 

Propostas Enviadas 

0001 - Motocilcleta conforme eseecifica!.j:ões no Termo de Referência 
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabrtcanta Quantidada Lance 

MARANHAO MOTOS 04.448.893/0001- 14/10/2021 - NXR BROS 160 HONDA 6 18.600,00 
LTDA 93 13:04:23 ESDD 

0002 - Motocilcleta conforme eseecifica5:ões no Termo de Referência 
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabrtcanta Quantidada Lance 

MARANHAO MOTOS 04.448.893/0001- 14/10/2021 - NXR BROS 160 HONDA 2 18.600,00 

LTDA 93 13:04:23 ESDD 

A autenticidade do documento pode ser verificada no site https://validaarquivo.portaldecompraspublicas.com.br 
Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras Públicas em 27/07/2022 às 09:57:48. 
Código verificador: 30EDC4 

Valor Total LC 
123/2006 

R$111.600,00 Não 

Valor Total LC 
12312006 

R$ 37.200,00 Não ~ 



Nº PROC. ~-..,..;:;..,....,.__ 

Nº FL. --:,Z:::,Jµ.,.L;::::.. __ 

Validade das Propostas 
Fornecedor 

MARANHAO MOTOS L TOA 

CPF/CNPJ 

04.448.893/0001-93 

Validade (contonne edital) 

80 dias 

Lances Enviados 
0001 - Motocilcleta conforme especificações no Termo de Referência 
Data 

14/10/2021 - 13:04:23 

Valor CNPJ 

18.600,00 (proposta) 04.448.893/0001-93 - MARANHAO 
MOTOSLTDA 

Situação 

Cancelado - INABILITADO pelos motivos expostos no chat 04/11/2021 
16:04:08 

0002 - Motocilcleta conforme especificações no Termo de Referência 
Data 

14/10/2021 - 13:04:23 

Valor CNPJ 

18.600,00 (proposta) 04.448.893/0001-93 - MARANHAO 
MOTOS LTDA 

Situação 

Cancelado - INABILITADO pelos motivos expostos no chat 04/11/2021 
16:04:08 

Intenções de Recurso, Recursos e Contrarrazões 
Prazos 
Intenção de Recurso 

04/11/2021 -16:34 

Chat 
Data 

14/10/2021 -14:01:34 

14/10/2021 -14:04:10 

14/10/2021 -14:04:24 

14/10/2021 -14:04:33 

14/10/2021 -14:04:41 

14/10/2021 - 14:04:58 

14/10/2021. 14:05:03 

14/1012021 -14:05:14 

14/10/2021 -14:05:26 

14/10/2021 -14:05:37 

14/10/2021 -14:05:54 

14/10/2021-14:06:01 

14/10/2021-14:06:43 

14/10/2021 - 14:06:43 

14/10/2021 -14:06:43 

14/10/2021 -14:06:43 

14/10/2021-14:06:43 

14/10/2021 -14:07:04 

14/10/2021 -14:07:40 

14/10/2021 -14:08:02 

Apelido 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Recurso Contrarrazão 

Frase 

Boa tarde Senhores Licitantes. 

Estou iniciando os procedimentos relativos a este Pregão Eletrônico, 

Nesta oportunidade e A TITULO DE COLABORAÇÃO farei alguns AVISOS: 

a) Informo que sempre comunico pelo CHAT, dentro de cada Sessão, a data e o horário das 
próximas Sessões. 

b) Todos os senhores, ao participarem de licitações promovidas pelos entes da Administração 
Pública firmam termo de que conhecem as disposições contidas nos editais que participam. Sabem, por 
consequência, que declarar que possuem condições de participação sem tê-las, pode acarretar proposta de 
sanção. Por esse motivo, solicito que encarem o processo licitatôrio com seriedade e atenção. 

c) Peço-lhes que acompanhem este Pregão até o seu desfecho, pois o licitante que deixar de 
responder qualquer convocação/mensagem do Pregoeiro será responsável pelo ônus decorrente da perda 
de negócio e ficará sujeito a eventuais sanções. 

d) Informo que a proposta ajustada ao lance final devem ser inseridas no sistema 
portaldecompraspublicas.com.br, no prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro, em um único arquivo após a 
fase de negociação. 

e) Peço que prestem atenção a TODAS as Condições previstas no Edital deste Pregão. 

f) Caso o licitante oferte um lance de forma equívoca, o mesmo poderá solicitar ao Pregoeiro o 
cancelamento, momento em que o Pregoeiro analisará o pedido e julgará a aceitabilidade. 

g) Caso necessário, solicitaremos diligência para comprovação de documentação. 

Enquanto os senhores leem os avisos postados, farei a conferência das propostas inseridas no Sistema. 
Peço que aguardem. 

O processo está em fase de análise das propostas 

As propostas foram analisadas e o processo foi aberto 

Conforme a LC nº 147/2014 Art. 48 e Dec nº 8.538/2015, Art. 8° inciso Ili, caso o fornecedor vença a cota 
reservada e a cota principal, sera considerado o menor valor para ambas. 

Conforme Art. 32 do Decreto 10.024/2019. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 
31, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

O processo utiliza o intervalo de lances de R$ 200,00. Se o lance for inferior ao limite mínimo, o intervalo 
será desconsiderado. 

Conforme o artigo 2º da instrução normativa nº 3 de 4 de outubro de 2013, o intervalo entre os lances 
enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 segundos e o intervalo entre os lances dos 
participantes não poderá ser inferior a 3 segundos. 

Senhores Licitantes, peço que leiam as instruções abaixo repassadas pelo sistema. 

Irei iniciar a fase de lances. Lembro a todos que o critério de julgamento das propostas será o menor preço 
por item! 

Lembro a todos que o licitante que NÃO mantiver sua proposta e/ou lance sera aberto procedimento 
administrativo conforme constante do Edital que rege este certame. 

A autenticidade do documento pode ser verificada no site https://validaarquivo.portaldecompraspublicas.com.br 
Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras Públicas em 27/07/2022 às 09:57:48. 
Código verificador: 30EDC4 



14/10/2021 -14:08:19 

14/10/2021 - 14:08:55 

14/10/2021 -14:09:10 

14/10/2021 -14:09:11 

14/10/2021 -14:19:10 

14/10/2021 -14:19:13 

14/10/2021 -14:33:15 

14/10/2021 -14:33:25 

14/10/2021 -14:33:25 

14/10/2021 -14:33:55 

14/10/2021 -14:34:31 

14/10/2021 -14:34:31 

14/10/2021-14:34:31 

14/10/2021 -14:36:33 

14/10/2021 -15:08:14 

14/10/2021 -15:08:27 

14/10/2021 -15:08:50 

14/10/2021 - 15:09:24 

14/10/2021 -15:09:56 

14/10/2021 -15:09:56 

14/10/2021 -15:09:56 

14/10/2021 -15:11:31 

14/10/2021 -15:12:19 

14/10/2021 -15:12:19 

14/10/2021 -15:12:39 

14/10/2021 -15:12:39 

14/10/2021 -15:14:41 

14/10/2021 -16:03:17 

14/10/2021 -16:03:39 

14/10/2021 -17:53:29 

14/10/2021 -17:53:46 

19/10/2021 - 09:03:43 

19/10/2021 - 09:08:32 

19/10/2021 - 09:29:42 

19/10/2021 -09:50:47 

19/10/2021 -09:51:14 

19/10/2021 - 09:51:21 

19/10/2021 -09:51:26 

19/10/2021-09:51:32 

19/10/2021 -09:51:39 

19/10/2021 -09:51:44 

19/10/2021 - 09:57:17 

19110/2021 - 09:58:23 

19/10/2021 - 09:58:23 

19/10/2021 - 09:58:23 

19/10/2021 - 09:59:31 

29/10/2021-16:04:09 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Pregoeiro 

Sistema 

Sistema 

Pregoeiro 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

F. MARANHAO MOTOS 
LTDA 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Pregoeiro 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 
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Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 
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Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Pregoeiro 

Sistema 
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Peço ainda, que os senhores tenham responsabilidades nas suas ofertas afim de evitarem problemas na 
execução e consequentemente punição por inexecução. 

Abrirei para lances todos itens de uma vez. Peço que atentem. 

O item 0001 foi aberto pelo pregoeiro. 

O item 0002 foi aberto pelo pregoeiro. 

O item 0001 foi encerrado. 

O item 0002 foi encerrado. 

Senhores licitantes, abriremos a fase de negociaçao para os itens ora classificados pelo prazo de 30 (trinta) 
minutos. 

O item 0001 teve como arrematante MARANHAO MOTOS L TOA - ltda/Eireli com valor unitário de R$ 
18.600,00. 

O item 0002 teve como arrematante MARANHAO MOTOS L TOA - Ltda/Eireli com valor unitário de R$ 
18.600,00. 

Senhor arrematante, na fase de negociação, peço que apresente sua melhor oferta. 

Foi aberta negociação para o item 0001. O prazo é até às 16:05 do dia 14/10/2021. 

Foi aberta negociaçao para o item 0002. o prazo é até às 16:05 do dia 14/10/2021. 

Motivo: Apresente sua melhor oferta e se manifeste no chat, por gentileza. 

Negociaçao Item 0001: CASO QUEIRA MANTER MINHA PROPOSTA PRECISO INFORMAR VALOR 
NOVAMENTE? 

Senhor licitante, basta se manifestar no chat... 

não precisa informar novamente o valor 

mas, ja entendi que deseja manter o valor da sua proposta incial 

Sendo assim, não havendo êxito na negociação dos preços, pennanecem os valores arrematados em cada 
item. 

Foi encerrada a negociação para o item 0001. 

Foi encerrada a negociação para o item 0002. 

Motivo: O arrematante ja se manifestou negativamente no chat. 

Senhores licitantes, abriremos prazo para apresentação da proposta readequada para os itens arrematados. 
O Prazo definido será de até às 09:00hrs do dia de amanhã (15/10/2021). A proposta readequada deverá ser 
apresentada em arquivo único (.pdf) para todos os itens arrematados. 

Foi solicitada a proposta readequada para o item 0001. O prazo de envio é até às 09:00 do dia 15/10/2021. 

Motivo: Apresentar a proposta conforme estabelecido no chat. 

Foi solicitada a proposta readequada para o item 0002. O prazo de envio é até às 09:00 do dia 15/10/2021. 

Motivo: Apresentar a proposta conforme estabelecido no chat. 

Senhores licitantes, retomaremos a sessão na terça feira (19/10/2021) às 09hrs. São estas as informações 
para o momento. Chat temporariamente encerrado. 

A proposta readequada do item 0002 foi anexada ao processo. 

A proposta readequada do item 0001 foi anexada ao processo. 

A proposta readequada do item 0001 foi anexada ao processo. 

A proposta readequada do item 0002 foi anexada ao processo. 

Bom dia Sehores licitantes 

Senhores, peço que aguardem enquanto analisamos as propostas Importadas no sistema. acompanhem o 
chat. 

Senhores licitantes, após a análise da proposta readequada da empresa arrematante dos itens 001 e 002, foi 
constatado o pleno atendimento ao edital e à legislação vigente. Dessa forma, a mesma foi considerada 
aceita e classificada em primeiro lugar. 

Em relação à documentação de habilitação da arrematante, foi constatado o seguinte: 

A arrematante apresentou o certificado de Regularidade do FGTS vencido em desconformidade com o item 
9.9.3. do Edital. 

Apresentou as certidões Especifica e Simplificada da JUCEMA, com prazo superior a 60 dias, estando em 
desconformidade com os itens 9.8.3. e 9.10.8. do Edital. 

A arrematante não apresentou a declaração unificada estabelecida no item 9.19.1 do Edital. 

Não foi apresentada a certidão de regularidade federal dos sócios em desconformidade com o item 9.9.2 do 
Edital. 

Não foi apresentado o termo de abertura e encerramento do balanço estando em desconformidade com o 
item 9.10.9 do Edital. 

O balanço foi apresentado incompleto, com a página 06 faltante. 

Por se tratar de único licitante participante no processo, não havendo mais interessado, declaro a licitação 
fracassada. Contudo, com subsidio no art. 48, 'PAR' 3°, da Lei de Licitações, fixo o prazo de oito dias úteis 
para a apresentação de nova documentação de forma da regularização das causas da inabilitação. 

Foram solicitadas diligências para o item 0001. O prazo de envio é até às 18:00 do dia 29/10/2021. 

Foram solicitadas diligências para o item 0002. O prazo de envio é até às 18:00 do dia 29/10/2021. 

Motivo: Prazo apresentaçao regularizada da documentação que geraram sua inabilitação. 

Retomaremos a sessão dia 01/11/2021 às 09:00hrs. Estas são as informações para o momento. Chat 
temporariamente encerrado. 

A diligência do item 0001 foi anexada ao processo. 

A autenticidade do documento pode ser verificada no site https://validaarquivo.portaldecompraspublicas.com.br 
Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras Públicas em 27/07/2022 às 09:57:48. 
Código verificador: 30EDC4 



29/10/2021 -16:04:58 

03/11/2021 -15:42:51 

04/11/2021 -16:02:32 

04/11/2021 - 16:03:47 

04/11/2021 -16:04:08 

04/11/2021 - 16:04:08 

04/11/2021-16:04:08 

04/11/2021 - 16:04:08 

04/11/2021 -16:04:29 

04/11/2021 -16:04:41 

04/11/2021-18:13:02 

04/11/2021 -18:13:23 

04/11/2021 -18:13:40 

04/11/2021-18:14:03 
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A diligência do item 0002 foi anexada ao processo. 

Boa tarde Senhores Licitantes. Estou remarcando a continuidade da sessão para amanhã, dia 04/11/2021 às 
16h:00min. 

Boa tarde senhores licitantes 

Verificamos que a empresa não apresentou a nova documentação de habilitação 

O fornecedor MARANHAO MOTOS L TOA foi inabilitado no processo. 

Motivo: INABILITADO pelos motivos expostos no chat 

O fornecedor MARANHAO MOTOS L TOA foi inabilitado para o item 0001 pelo pregoeiro e, por não ter mais 
lances ou propostas válidas, foi considerado fracassado. 

O fornecedor MARANHAO MOTOS LTDA foi inabilitado para o item 0002 na cota reservada pelo pregoeiro e, 
por não ter mais lances ou propostas válidas, foi considerado fracassado. 

Abrirei a intenção de recurso pelo prazo de 30 (trinta) minutos para caso queiram manifestar recurso contra 
algum ato do Pregoeiro 

A data limite de intenção de recursos foi definida pelo pregoeiro para 04/11/2021 às 16:34. 

Tendo em vista a recusa por parte dos licitantes na interposição de recurso contra o resultado do certame, 
declaro o processo encerrado 

O processo foi fracassado para todos itens. 

informo ainda que será feita uma nova chamada para este processo. 

A sessão foi finalizada e o processo foi declarado fracassado. 

~ 
Fif<cliud Alves de Araújo 

Apoio 

A autenticidade do documento pode ser verificada no site https://validaarquivo.portaldecompraspublicas.com.br 
Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras Públicas em 27/07/2022 às 09:57:48. 
Código verificador. 30EDC4 




